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RESUMO 

Visando a proporcionar a independência e a harmonia entre os Poderes, o 

Constituinte procurou disciplinar as funções de cada um deles e de seus rrspectivos brgáos, 

de modo a evitar a intromissão indevida que afrontaria o princípio da separaflo de poderes. 

Desta forma, a Constituiçáo atribuiu a funçáo de elaboraçáo de normas ao 

Poder Legislativo e estabeleceu o processo legislativo, cuja tramitaçáo permite amplo estudo e 

debate da matéria nas Casas Legislativas e, ap6s sua aprovaç80,é submetida B apreciaç8o do 

Poder Executivo. 

O Constituinte, em caso de urgência e relevância, dotou o Poder Executivo 

das medidas provisórias, instrumento normativo de efichcia imediata e ssb submetido, a 

Posteriori, ao Congresso Nacional. 

Entretanto, os governos que se sucederam após o advento da Constituiçáo 

Federal de 1988 passaram a utilizar as medidas provis6rias de forma rotineira, assumindo, de 

fato, a funçáo de legislador e, desta forma, usurpando do Poder Legislativo a sua principal 

atividade que consiste em elaborar a lei. 

A adoçáo freqilente das medidas provisórias instalou um quadro de 

insegurança jurídica na sociedade, uma vez que a legislaç8o em vigor, que é do conhecimento 

da populaçào, pode a qualquer momento ser suspensa pela publicaçáo de uma medida 

provisória. Diante dessa política governamental os direitos fundamentais previstos na 

Constituição de 1988 ficaram fragilizados, fazendo com que a sociedade passasse a utilizar, 

com freqíiência, os instnmentos constitucionais para a preservaçáo e O restabelecimento de 

tais direitos. 

O objetivo desta pesquisa é estudar as medidas constitucionais adotadas 

Para limitar a utilizaçào das medidas provisórias e o seu controle de constitucionalidade 

exercido pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judicihrio, visando a preservação dos direitos 

fundamentais. 



RIASSUNTO 

Volendo onenere I'indipendenza e I'armonia tra i Poteri, i1 Costitunite 

cerc6 di disciplinare le finzioni di ciascuno di essi e dei rispettivi organi in modo de evitare 

delle indebite interferenze che violerebbero i1 principio della separazione dei poteri. 

Cosi,la Costituzione atüibul Ia finzione di cnazione delle nome a1 Potcre 

Legislativo e stabili i1 processo legislativo per mezzo de1 quale é possibile un ampio studio e 

dibanito della materia nelle Camere Legislative.Dopo Ia sua appmvazione Ia norma é 

sottomessa alld valutazione de1 Potere Esecutivo. 

I1 Costituente, in caso di urgenza e rilevanza,attribuf a1 Potett Esecutivo Ia 

possibilitá di intewenire con decrcti legge, stnimenti nomativi di efficacia immediata 

subordinati "a posterior?' alla ratifica de1 Congresso Nazionale. 

Intanto, i govemi che se succederano dopo I'awento delle Costituzione 

Federale di 1988, passanuio ad utiliuare le "misure prowisorie" come mutine, assumendo, di 

falto, Ia funzione di legislatore e, in questo caso, usurpando al Potere Legislativo Ia principale 

anivits di elaborare Ia legge. 

La adizione frequente delle "misure privvisorie" ha criato un quadro 

d'insicurezza giuridica nella societ8, una volta che ia legislazione in vigore, di conoscenza 

della popolazionc, pub-in qualsiasi momento essere sospesa da una pubblicazione di una 
L' misura prowisoria". Davanti questa politica governamentale i dirini fondamentali previsti 

nella Costituzione di 1988, restarano fragilizzati, facendo con che Ia societ.4 passasero ad 

utiliuare frequentemente gli istnimenti costituzionali per ia presewazione ed il restabilmento 

di tali diritti. 

L'obbiettivo di questa ricerca é studiare ]e misure costituzionali adonate per limitare 

I'utiiiuo dei decreti legge ed i1 suo controllo di costituzionalitá esercitato dai Poteri 

Esecutivo, Legislativo e Giudiziario, mirando Ia presewazione dei diritti fondamentali 
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A DeclaraçBo dos Direitos do Homem e do Cidadb, de 1789, enuncia em 

seu art. 16, que toda a sociedade na qual a garantia dos direitos não eslejri assegurada, nem 

a separação dos poderes determineda, não tem Constiluiçdo. 

A atual Constituiçk da Repiiblica Federativa do Brasil surgiu como 

resultado de longo trabalho da Assemblkia Nacional Constituinte, convocada pela E& 

Constitucional no 26, de 27 de novembro de 1985 e passou a ser conhecida como Constituiçgo 

C i d a a  tal a gama de direitos que proporcionou ao povo brasileiro. 

O Texto Maior manteve o Estado Federal e adotou O pleno Estado 

Democrático de Direito, enunciando no parágrafo hico, do artigo 1°, que todo poder emana 

do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamenle, nos termos desta 

ConitituiçBo. Além disso, consagrou expressamente a separaçllo de podms em s tu  artigo 2'. 

ao dizer que são Poderes da União, independentes e hmmsnicos entre si, o Legislmivo, o 

Executivo e o Judiciário. 

Visando proporcionar independtncia e harmonia entre os Poderes, 0 

Constituinte procurou disciplinar a funçgo de d a  um dos Poderes e de seus respectivos 

drgaos, de modo a evitar a intromissao indevida e inconstitucional entre tais Poderes. 

A atividade de elaboraflo das leis, apesar de ser funçao tipica do Poder 

Legislativo, deixou de ser exclusiva a ele e passou a contar com a participação do Poder 

Executivo. Ao Poder Judici6rio coube, com exclusividade, a iniciativa em deteminados 

projetos de lei, cujas matérias fossem atinentes organizaçáo e As atividades jurisdicionais. 

A ConstituiçBo de 1988 estabeleceu as espécies nonnativas e disciplinou a 

atuaçáo dos Poderes Legislativo e Executivo na formaçao das leis. O Texto Maior na0 

acolheu o instituto do decreto-lei, cuja utilizaçáo desenfreada pelos Governos Militares 

desacreditou o instituto, como instrumento democritico, o qual deveria ser utilizado apenas 

em casos excepcionais, em que a urg6ncia' ou o interesse público se fizesse presentes. 



Entretanto, a fimde dotar o Poder Executivo de um instpmcnto nmst ivo 

eficiente e que pudesse ser utilizado em casos excepcionais de nlevhcia e urgtnch, a 

necessidade de aguardar a demorada tramitaçao do procedimento de e labmçb de m a  lei, a 

Constituinte criou o instituto das medidas provisórias, cuja origem no decreto legge italiano 

foi adaptada a nossa realidade. 

I? certo que a Constituição de 1988 inaugurou um novo período na vida 

constitucional do Brasil, e o retomo ao estado democrático de direito levava a crer que o 

Poder Executivo, na pessoa do hsidente da Repiiblica, s6 utilizaria a medida provisória em 

casos excepcionais, jh que poderia dispor da lei delegada ou mesmo do pedido constitucional 

de urgencia nos projetos de sua autoria. 

Ledo engano. Os governos civis, que sucederam OS governos militares, 

continuaram a utilizar o instnmnito excepcional da medida provisória com O mesmo afinco 

com que os anteriores f~zeram uso dos decretos-leis. A criaçllo legislativa, por meio de 

medida provisória deveria, na verdade ser a exceção, entretanto, tomou-se a fcgra e a 

utilização desenfreada do referido instituto, pelo Presidente da República, conturbava a 

pdpria tramitação do processo de converdo em lei, jB que as medidas provisóriss, antes do 

termino do prazo constitucional de validade, eram constantemente reeditadas. 

A atuação legislativa do Poder Executivo por meio de medidas provisórias 

Passou a ser tllo intensa que propalou acalorado debate nos meios jurídicos e politicos, no 

sentido de encontrar uma f6rmula para conter a diiizaçllo deste instrumento excepcional de 

criação de normas. Neste contexto foi apresentado Projeto de Emenda A Constituiçllo visando 

a disciplinar a forma, a tramitaçllo, o preu, de validade, o conteúdo e os pressupostos para 

ediçfio da medida providria, que culminou com a promulgaçao, em 11 de setembro de 2001, 

da Emenda Constitucional no 32. 

Entretanto, a Emenda Constitucional no 32. alCm de não ter conseguido frear 

a volúpia legiferante do Presidente da República, proporcionou O surgimento de outras 

questdes relativas B sua edição, ao prazo de validade e a sua conversllo em lei, alem de obstar 

a independência de funcionamento das Casas do Congresso Nacional. uma vez que os 

projetos do legislativo ngo podem ser submetidos B deliberaçfio, caso haja alguma medida 

provisória, com prazo vencido, na Ordem do Dia. 



Além disso, o Poder Judicikio tem sido chamado constantemente a apreciar 

medidas provis6rias que n&o atendem aos pressupostos constitucionais, o puc tem pgstcrgido 

para a sociedade, ainda mais, a certeza quanto h legalidade e constitucionalidade da m a w i  

disciplinada por tal espécie normativa. 

Na verdade a prhtica constante de governar por meio de medidas provis6rii 

s6 tem favorecido o Poder Executivo uma vez que este está livre para empreender os seus 

projetos poltticos de forma imediata e sem os contratempos de negociar antecipadamente a 

aprovação de um projeto de lei no ~ o " ~ r t s s o  Nacional. 

Todavia, a adoçso constante de medidas provis6rias sobre mattnas 

irrelevantes e sem qualquer urgkncia, tem congestionado a ordem do dia nas Casas do 

Congresso Nacional, jB que decomdos 45 dias da publicação do ato sem a sua apreciaç&o pelo 

Poder Legislativo, este fica impedido de deliberar no plenhio sobre outras mattnas, O que 

tem retardado a apreciaç80 das emendas h ConstituiçBo, das complementans e das leis 

ordinárias. 

Esse comportamento instalou na sociedade completa insegurança, ou seja, 6 

impossivel ter plena convicç80 de que uma lei vigente nesta data estnrá em vigor no dia 

seguinte, jb que as medidas provis6rias entram em vigor na data da publicaç80 e seu primeiro 

efeito consiste em suspender a IegislaçKo que est8 em desacoido com esse novo ato 

normativo. Nesse aspecto, os direitos fundamentais assegurados pelo Constituinte de 1988 se 

tomam vulneráveis h vontade unilateral do Chefe do Poder Executivo. 

Este trabalho tem por objeto o estudo do controle de constitucionalidade 

politico e jurisdicional das medidas provisbrias como garantia dos direitos fundamentais. 

Entretanto, antes de adentrar ao tema principal, serb apresentado um breve 

estudo sobre os direitos fundamentais, sobre o principio da separaçHo de poderes e sobre O 

extinto decreto-lei. Em seguida, realizar-se-$ uma explanação das especies nonnativas 

dotadas na Constituição Federal, bem como o processo legislativo para a sua formação, 

notadamente no que se refere h atuação dos Poderes Legislativo e Executivo. 



A natureza jutidica, os pressupostos constitucionais e ,seus limites, serão 

temas abordados no estudo das medidas provisórias como foram originalmmte cbncebidas 

pelo Constituinte e, principalmente, após a promulgação da Emenda Constitucional no 32, de 

I 1 de setembro de 2001, e de seu antecessw, o Decreto-lei. 

A convers80 das medidas provis6rias em lei e o controle dos pressupostos 

de adoção pelo Congresso Nacional, bem como o controle de constitucionalidade difuso e 
concentrado a ser realizado pelo Poder Judiciário, após a adoçEo da medida provis6ria em 

face da Constituiçb Federal e, notadamente na defesa dos direitos fundamentais s d o  objetos 

de capitulo especifico. 



I1 OS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

1 Breve evoluç#o hbt6riei dos direitos fundamentah 

A questEo dos direitos humanos t8o propalada mundialmente e objeto de 

tratados internacionais, inclusive com a ingetencia da Organizaçtio das N m s  Unidas sobre 

os países que praticam atos em afronta h dignidade da pessoa humana, sempre foi, no curso da 

hist6ria da humanidade, tema de debate e de intensa contenda entre os governantes e seus 

súditos. 

Desde que o homem passou a conviver em grupos sociais, a disputa pelo 

poder esteve presente e os dominados, ate a elaboraç80 dos primeiros textos legais, n8o 

contavam com qualquer garantia dos direitos individuais e prúprios do ser humano e se 

submetiam ao poder despbtico dos dominantes. 

Fhbio Konder Comparato assinala que os primeiros direitos do homem 

surgiram no seculo VI11 a.C., considerado o início do período axial, tpoca em que 

despontaram os profetas de Israel e dentre eles Isaías, precursor do monotefsmo. E conclui: 

Em suma, 6 a partir do período mia1 que, pela primeira ver 

na Histbria, o ser humano passa a ser considerado, em sua igualdode 

essencial, como ser dotado de liberdade e razão, ndo obstante as 

múltiplas diferenças de sexo, raça, religiao ou costumes sociais. 

Lançavam-se, assim, os fundamentos intelectuais para a compreensdo 

da pessoa humana e para a afinna@o da existência de direitos 
I universais, porque a ela inerentes . 

Comparato prossegue em sua obra para mostrar que a ideia da existencia de 

direitos humanos s6 se efetivou em virtude do surgimento da lei escrita: 

Ora, essa convicçdo de que todos os seres humanos têm 

direito a serem igualiiiente respeitados, pelo simples fato de sua 



humonidook, mce  vinculodo o umo instituiç& sociol de c q i d  

importância: o ki escrito, como regra gemi e un..nne, i g u a l ~ e  

aplicável o todos os indivfduos que vivem numa miedode 

organizado. 

A lei escrito olconçou entre os judeus umo posiçdo so&, 

como monifstoç8o da prdpPio divindode. M a  fií na Gdch mm's 

porticulonnente em Atenos, que o preeminência & lei escrito tornou- 

se, pela primeiro vez, o finohento do sociedde política No 

democracia oteniense, o outorido& ou forço moral dar leis escritas 

mplnniou, desde logo, o soberonio de um indhktuo ou de um grupo 

sociol ou clapse sociol, soberonio esta tido dorownte como ofenso ao 

sentimento de libemhk do cidadão. Poro os otenienws, o lei exrito 4 

o grande antídoto c o m  o arbítrio govemmentol, pois como 

escreveu Euripedes no peça As Suplicantes (versos 434-437), " u m  

vez escritas as leis, o fraco e o rico gozam de um direito igual; ofraco 

pode responder ao insulto do firte, e o pequeno, coso estejo com 

razão, vencer o gronde ". 

Mas ao lodo do lei escrita (nomos éngraphon), hovia tombem 

entre os gregos uma outro noçdo de igual imporrâncio: o lei ndo 

escrito (nomos ágrophom). Tmtm-se, a bem duer, de noçdo 

ombigua, podendo oro designor o costume juridicon~ente relevante, 

oro ar leis universais, originolmente de cunho religioso, a quois, 

sendo regras muito gerais e obsolutap, n80 se prestavam o serem 

promulgodas no território exclusivo de uma sd noç80'. 

Convtm observar que as express6es direitos humanos e direitos 

fundamentais têm sido usualmente empregadas de forma indistinta. Entretanto, Canotilho 

ensina que: 

direitos do homem süo direitos válidos para todos os povos 

em todos os tempos (dimensbo jusnoturolisia/universlisto); direitos 

fundomentois sdo direitos do homem, juridico-imfifucionolmente 

I COMPARAM. F. A aflrmaqao histdrica dos direitos humanos. SBo Paulo: Saraiva. 2004. p. 11. 
'Idem, p. 12-13. 



garantidos'e limitados espacio-temporaimente. Os direitos ab hoinem 

arrancariam da prdpria natureza hmam e &i O seu cmrber 

inviolówl, intemporal e universal; os direitos findamentais seriam os 

direitos oty'etivamente vigentes numa ordem jurkaca c o m t d .  

Paulo Bonavides demonstra que os direitos reiativos As pessoas n8o 

surgiram todos ao mesmo tempo, mas sim foram fruto da evolução hist6rica da humanidade e, 

para tanto, os enuncia como direitos relacionados a quatro geraçks. Os direitos da primeira 

geração procuram estabelecer limites atuação do poda estatal, asseverando que: 

Os direitos de prheim g e m o  ou direitos da liberdade rim 

por titular o indivkho, s& oponiveis 00 Estedo. íruduzem-se como 

faculdade ou atributos drr pessoa e ostentam uma subjetividade que 4 

seu t rqo  mais cmacteristico; enfim sdo dieitos de resistência OU de 

oposiçdo perante o ~srodo.' 

J6 os direitos de segunda geraçb, segundo Bonavides, apresentam 

conotaçgo ideol6gica, como se constata: 

SBo os direitos sociais, culturais e econdmicos bem como os 

direitos coletivos ou de coletivida&, introduzidos no 

constitucionalismo das distintas formas de Estado Social, depots que 

germinaram por obra da ideologia e da reflexa0 antiliberal deste 

século. Nasceram abraçados ao principio da igualdade, do qual n& 

se podem separar, pois fmP-10 equivaleria a desmembrci-10s da ra& 

de ser que os ampara e estimuld. 

E continua o autor descrevendo dentre os direitos fundamentais de terceira 

3 

4 
CANOTILHO, I. Direito constitucionale teoria'do conrtitui~do. Coimbra: Almedina, 1998. p. 369. 
BONAVIDES, P. Curso de direito co~titucionol. SE0 Paulo: Malheims. 1998. p. 517. 

' ~ d e m ,  p. 518. 



O direito ao desenvolvimento, o direito à paz, o direito ao 

meio ambiente, o direito apropriedade sobre oprimdnio çomum da 

humanidade e o direito de comunicação6. 

Por fim, o autor relaciona como diiitos de quarta gcrafHq os relativos B 

democracia, h informaçflo e O pluralismo, afirmando que: 

A democrucio positivada enqumuo direito da quarta geração 

há de ser, de necessidade, uma democracia direta. Materialmente 

possivel poços aos avrmços & tecnologia de comunic((~ão, e 

legitimamente sustentável paçm à informação comta e às aberturas 

pluralistas do sistema. Desse modo h& de ser também uma 

democracia isenta jú das contamiqdes da midia manipuladora, já 

do hermetismo de exclusõo, de índole autocrática e unitorista, 

familiar aos monopc5lios do poder. Tudo isso, obviamente, se a 

i n f o r m e  e o piumlismo vingmm por igual como direitos 

paralelos e coadjutores da democracia; esta, pore'm, enquanto direito 

do g8nero humano, projetado e concretizado no último grau de sua 

evoluçdo conceitua17. 

No curso da Hist6ria da humanidade foram elaborados textos de naturua 

constitucional visando ao reconhecimento dos direitos fundamentais, dentre os quais, a Magna 

Cana, a Declaraç~o dos Direitos de ~ i rg ln ia  e a DeclaraçHo dos Direitos do Homem e do 

CidadHo. 

A Magna Carta, de 1215, reconheceu, dentre outros direitos humanos, 

alguns direitos relativos A atuaçflo do Reino quanto As questões postas B apreciaçHo 

junsdicional. Assim, enuncia que: 

N 16 - Aqdes judiciais ordinárias ndo terdo que ser 

propostas onde estiver a nossa corte, mas em um IugarfLo. 

6 

7 
Ibidem, p. 523.  
Ibldem, p. 525. 



h?' 39 - Nenhum homem livre ser6 detido ou preso, nem 

privaaò de seus bem, banido ou exilado ou, dE aigim modo, 

prejudicado, nem agiremos ou m&mos agir contra de, ~ n b o  

mediante um juizo legal de seus paios ou segundo a lei &r t e m  

h? 40 - O direfto de qualquer pessoa a obterjustiça nüo ser& 

por &s vendido, recusado ou poste@. 

N. 45 -Não nomememos juizes, oficiais de justiça, xerlfes ou 

bailios, que desconheçam a lei do reino e ndb se disponham a 

observei-la. 

N. 60 - Todos os direitos e 1ibe-s. cujo o b s e k i a  

garantimos em nosso rei&, M medida de nossa comper8ncia em 

relação aos nossos homens, ser& iguaimente observados por todos os 

nossos clérigos e leigos do nosso reino, em relaçt7o bqueles que 

dependem.' 

A Declaraçao de Direitos de Virginia, de 1787, reconhece fonnalmcnte os 

direitos inatos a toda pessoa humana enunciando em seu item 1 que: 

Todos os seres humanos sbo, pela sua natureza, igualmente 

livres e independentes, e possuem certos direitos M o s ,  dos quais, ao 

entrarem no estado de sociedade, nndo podem, por nenhum tipo de 

pacto, privar ou despojar sua posteridade; nomeadamente, a fiiçdo 

da vida e da liberdade, com os meios de adquirir e possuir a 

propriedade de bens, bem como de procurar e obter afelicidade e a 

seguran~a.~ 

A DeclaraçBo dos Direitos do Homem e do CidadBo, de 1789, norteada 

pelos principias da liberdade, igualdade e fraternidade, dispbs que: 

An. I S Os homens nascem e permanecem livres e iguois em 

direitos. As distinç8es sociais sd podem fundar-se na utilidade 

comum. 

I COMPARATO, F. A afrmaq8o histdrica dos direiros humanos S8o Paulo: Saraiva, 2004. p. 82-84 
Idem, p. 114 



A .  23 A finalidade de toda a associação politieo d a 

consen>ocdo dos diteiras natumis e iny,macrttfwLP do hokm.  Tais 

direitos sdo a liberdade, apropriedade, a segurança e a resistência B 

O P ~ ~ S S ~ O .  

Ari. 40 A liber&rcire consiste em Jicrer tudo o que nâo 

prejudique a out*em: em conseqt8&ncia, o exercício dos direitos 

naturais ak cada homem só tem por limites os que arsegurem os 

demais membms & sociedade e frução desses mesmos direitos. Tais 

limites só podem ser determinados pela lei. 

Ari. 79 Ninguèm pode ser acusodo, detido ou preso, senão 

nos casos determinados en lei e de acordo com as formas por ela 

prescritas. Os que solicitam, expedem, executam ou fmeni executar 

ordens arbitrárias devem ser punidos; mas todo ci& convocado 

ou detido em viriude & lei &w obedear imontinenti: ele se torna 

culpado em caso de resisténcia 

Ari. 17. Sendo apropriedade um direito inviolhel e sagrado, 

ninguém pode ser dela privado, a nâo ser quando a necessidade 

pública, legalmente verflc& o exigir de m h  evidente, e sob a 

condiçdo de uma jwta e prévia indeni~açdo.'~ 

A panir do século XIX e durante o tmnscurso do elculo XX, os direitos 

fundamentais passaram a ser positivados nos textos constitucionais dos Estados do mundo 

ocidental, como bem observou José Afonso da Silva, citando Biscaretti di Rufia: 
No curso do sCculo XU: a enunciação dos dimitos e deveres 

dos individuos sofreu uma dupla tronformaç&: parsou para o 

prdprio texto das Consiituições, imprimindo àp suas fiirmulai, ar6 

enrdo abstrafas, o caráter concreto de 'normas juridicas positiva' 

(ainda que de conteúdo geral e de principio), vrflidm para os 

individuos dos respectiws Estados (dita subjeiivaçh), e, não raro, 

integrou-se também de outras normas destinadas a atuar uma 

completa e pormenorizada regulamentação juridica de seus pontos 



mais delicedos, tk de a a mqueror ulterbmewe, a t a l p p & f l o ,  

a interwnçõo do legisla&r ordinário (ou seja, suapositfvaç&)". 

2 As Constituições brasileiras e w direltw fundamentais 

No Brasil, os direitos fundamentais foram inseridos em todas as 

Constituiçbes, sendo certo que o seu efetivo gozo pela popula@o brasileira semp esteve 

relacionado com a filosofia albergada pela politica governamental. Assim, durante a vigbncia 

da ConstituiFgo de 1937 e durante o periodo do regime militar iniciado pelo Oolpe de 31 de 

março de 1964, os direitos fundamentais estavam previstos nos textos constitucionais, mas 

encontravam óbice em sua efetiva utilizaçáo, em virtude de que em tais regimes prevalecia o 

poder autoritário dos govemantes. 

A ConstituiMo Política do Imp6rio do Brasil, jurada em 25 de março de 

1824, dispôs em seu Titulo VIII, as garantias dos direitos civis dos cidadáos brasileiros, 

dedicando o art. 179 e seus irinta e cinco incisos a estabelecer direitos da pessoa relativos B 

liberdade, A segurança individual e A propriedade. O texto enuncia os princípios da legalidade, 

da liberdade de expressb, da liberdade religiosa, da liberdade d e  locomoçllo, da 

inviolabilidade do domicilio, da proibiçáo da prisão sem culpa formada e da permissão de 

Prestar fiança, dentre outros direitos, os quais permaneceram inseridos nas demais 

Constituiçdes brasileiras. 

Convdm ressaltar que a ConstituiçHo do Imp6no procurou preservar a 

dignidade da pessoa humana, notadamente a do preso, ao estabelecer que: 

XLY- Desde já ficom abolidos os açoites, a lortura, a marca 

de ferro quente, e todas as demais penas crubis. 

XY - nenhuma pena passará da pessoa do delinqiknte. Por 

tanto ndo haverti em caso algum conjiscaçdo de bens, nem a infdmia 

do Riu se transmitirei aos parentes em qualquer grau, que seja 

I 1  SILVA J.A. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros, 2002. p. 167. 



& -As cadeias serão seguras, Iimp. e bem a r e j d ,  

howndo diversas casas paro separ~ão  dos Réus, coqfiòme suos 

circunstâncias e natureza dos seus crimes. 

A primeira Constituiçüo da República dos Estados Unidos & Bnizil. de 24 

de fevereiro de 1891, enunciou, no art. 72, a Declaração de Direitos, mantendo os 

anteriormente previstos na Constituiçlio do Império e acrescentou outros, como o direito h 

associação e A reuniiío. Tambkm, aboliu a pena de galks, a pena de banimento judicial e a 

pena de morte, ressalvada a legislação militar, em tempo de guerra (88 20 e 21). Importante 

inovação foi a introdução do habeas corpus como garantia constitucional, ao dispor no § 22, 

do art. 72, que: 

Dar-se-6 o habeas corpus sempre que o individuo sofrer ou 

se achar em iminente perigo de sofrer viol4ncio; ou mação, por 

ilegalidade, ou abuso de poder. 

A ConstituiçHo de 1934 elencou os Direitos e Garantias Individuais em seu 

art. 113. Manteve os direitos previstos na Constituição de 1891 e introduziu outros direitos, 

como o mandado de segurança e a ação popular (itens 33 e 38). Ademais, proibiu as penas de 

caráter perpetuo (item 29), assim como a prisáo por dividas, multas ou custas (item 30) e 

introduziu o direito B assistencia religiosa nas expediçòes militares, nos hospitais e nas 

penitenciiirias. O Constituinte de 1934 preocupou-se pela primeira vez com as questòes de 

ordem processual, de modo que disciplinou o acesso h justiça, As informações para defesa de 

direitos e A tramitaçiío das açôes administrativas e judiciais, ao estabelecer que: 

N" 32 - A  Unido e os Estados concedercio aos necessitados, 

assisr8ncia judicihia, criando, para esse efeito, drgdos especiais, e 

assegurando a isençdo de emolumentos, cusias, tmm e selos. 

N 35. - A lei assegurarei o rcípido andamento dos processos 

nas repartições piblicas, a comunicação aos interessados dos 

despachos proferidos, assim conto das informaç8es a que estes se 

rejram, e a eipediçdo das certidbes mqueridas para a d&sa de 

direitos individuais, ou para o esclarecimento dos cidadbos acercas 



dos negòcios públicos, ressalvado quanfo &s últimas, os casos em que 

o interesse público imponha segreh, ou reserva 

N. 37 - Nenhum juiz &ixarrf de sentenciar po* motivo & 

omissdo na ki. Em rol caso, deverri decidir por anaiogia, pelos 

principios gerais do direito ou por equidcrde. 

Por fim, o Constituinte de 1934 ampliou o rol dos direitos individuais, 

constitucionalizando outros direitos n&o previstos expressamente, ao dispor no artigo 1 14 que: 

A especifcação dos direitos e garantias expressos nesta 

Constiruiçdo não exclue OI&OS,  resultawes do regime e dos principios 

que ela d o t a  

Além disso, a Constitui@o de 1934 criou a Justiça Eleitoral, como 6rgb do 

Poder Judiciário, o que proporcionou a efetivação dos direitos politicos dos cidadãos. 

A Constituiçtio de 1934 teve vida efêmera e foi substitulda pela Constituiçtio 

de 1937, sob a tgide do Estado Novo de Getiilio Vargas. A ConstituiçBo, apesar de ter cunho 

nitidamente autoriario, cuidou de instituir direitos sociais. Altm disso, o texto Constitucional 

estabeleceu, no artigo 122, os direitos e garantias individuais. Entretanto, restabeleceu a pena 

de morte (item 13) e restringiu a liberdade de manifestaçtio do pensamento e da liberdade de 

expressão por meio escrito, impresso ou por imagem, introduzindo a censura prévia da 

imprensa, do teatro, do cinematogrhfico e da rádio difustio (item 15). O art. 123 da 

Constituiçtio de 1937 cuidou de estabelecer limites 9s garantias e aos direitos individuais, ao 

enunciar que: 

A especificaçdo das garantias e direitos acima enumerados 

nbo excluem outras garantias e direitos, resultantes da forma de 

governo e dos principios consignados na Constituição. O uso desses 

direitos e garantias terá por limite o bem público, as necessidades da 

defea, do bem estar. da paz e da ordem coletiva, bem como as 

exigéncias da segurança da nação e do estado em nome dela 

constituido e organizado nesta Constituiçdb. 



A Constituiçiío 'dos Estados Unidos do Brasil, promulgada em 18 de 

setembro de 1946, restabeleceu, em seu ari. 141, os direitos e garantias individuais, que 

haviam sido suprimidos durante o Estado Novo e acrescentou outros direitos, dentre os quais: 

.6 3" A lei não prejudicarú o direito adquirido, o ato juridico 

perfeito e a coisa julgada. 

J 4" A lei não poderú excluir da apreciação do Poder 

Judiciário qualquer lesão de direito individual. 

.6 25.6 assegurado aos acusados plena de@sa, com todos os 

meios e recursos essenciais a ela, desde a nota de culpa, que, 

assinada pela autoridade competente, com os nomes do acusador e 

das testemunhas, será entregue ao preso dentro em vinte e quatro 

horas. A insmção criminal serú contmdiIÓria. 

O período de plena democracia e de fruiçiío do gozo dos direitos e das 

garantias individuais, restabelecidos pela Constituição de 1946, perdurou até o dia 31 de 

março de 1964, data da eclosÍio do movimento militar com a conseqiimte tomada do 

Governo, dando inlcio a um periodo de autoritarismo que perdurou por duas dçcadas. 

Em 9 de abril de 1964, o Governo Militar divulgou B populaçtio brasileira o 

texto do Ato Instiiucional que, em seu art. 1°, mantinha a Constituiçiio de 1946 e as 

Constituiçdes Estaduais. Entretanto, o Ato lnstitucional colocava uma pá de cal sobre os 

direitos politicos e sobre as instituições democr6tic.s. Os direitos e garantias individuais 

continuavam previstosna Constituiçiío de 1946, todavia os membros do Poder Judiciário nÍio 

dispunham das garantias da magistratura para fazer valer, efetivamente, os direitos violados 

pelos detentores do Poder. 

A ConstituiçÍio do Brasil, outorgada pelo Governo Militar, em 24 de janeiro 

de 1967, assim como a Emenda Constitucional no 1, de 17 de outubro de 1969, pretenderam 

demonstrar que o pals já havia retomado o curso da democracia, uma vez que em ambos os 

textos constitucionais os direitos e garantias individuais estavam previstos, respectivamente, 

nos artigos 150 e 153. 



Entretanto, com h edição do Ato Institucional no 5, de 13 de dezembro de 

1968, os direitos fundamentais e, notadamente, os direitos politicos, continuaram integrando 

os textos constitucionais de 1967 e 1969, porem o efetivo gozo de tais direitos encontrava 

resiriçáo nas normas impostas pelo governo militar. 

O Ato Institucional no 5 conferia ao Residente da República a possibilidade 

de decretar o recesso do Poder Legislativo da Uniao, dos Estados e dos Municlpios, bem 

como a intervençáo em tais entes federativos sem as limitaçdes da Constihiiçáo. Alem disso, 

estavam suspensas as garantias constihicionais da vitaliciedade, da inamovibilidade e da 

estabilidade, bem como a garantia dos habeas corpus nos casos de crimes politicos contra a 

segurança nacional, a ordem econômica e social e a economia popular. O referido Ato 

Institucional tambem permitia ao Presidente da RepUblica decretar o estado de sitio e o 

confisco de bens. Quanto aos direitos politicos, o artigo S0 enunciava que: 

A suspensão dos direitos politicos, com base neste Ato, 

imporra simultaneamenre em: 

I - cessação de privilégio de foro por prerrogativa de fitnção: 

I1 - suspensdo do direito de wtar e de ser votado nas 

eleiçaes sindicais; 

III - proibiçdo de ativiahde ou manifestaçdo sobre assunto 

de natureza polirica; 

IV - aplicaçbo, quando necessário, das seguintes medidas de 

segurança: 

a) liberdade vigiada; 

b) proibiçdo de jkqflentar deterniinados lugares; 

c) domicilio determinado 

8 I "  O Aro que decretar a suspensão dos direitos politicos 

poderá furar resbições ou proibições relativamente ao exercicio de 

quaisqrcer outros direitos públicos ou privados. 

§ 2" As medidas de segurança de que irata o item IV deste 

artigo serão aplicadas pelo Ministro de Estado da Justiça, defesa a 

apreciação de seu ato pelo Poder Judiciário. 



As normas impòstas pelo Governo Militar no Ato Institucional No 5, 

deixaram evidente que a Federação havia sido abolida, diante da facilidade de ser dkretada a 

intervenção federal nos Estados e Municipios. Jh o principio da separação de poderes não 

passava de um dogma de tempos remotos. Além disso, a possibilidade de ingerência do 

Estado nos direitos politicos e individuais dos cidadiios, conforme previsto no art. SO, do Ato 

Institucional no 5, comprova a volúpia desenfreada do poder dos militam e o sotemunento 

dos direitos fundamentais conquistados no decorrer da hist6ria da humanidade. 

3 Os direitos fundamentais na Coostituiçllo de 1988 

No final da década de 80 e inicio da decada de 90, o Brasil foi palco da 

tradicional e hist6rica luta entre govemantes e súditos pelo exercicio dos direitos 

fundamentais suprimidos. Neste periodo eclodiram os movimentos sociais, que se extemaram 

pelas manifestaçúes dos estudantes, dos trabalhadores e da sociedade, em geral, apoiada, 

principalmente, pela Igreja Cat6lica. As bandeiras empunhadas lutavam pela constituinte e 

pelas diretas já. 

É certo que a Emenda Constitucional das Diretas - eleiçúes diretas para 

Presidente e Vice-Presidente da República - foi derrotada no Congresso Nacional. Entretanto, 

0 restabelecimento dos direitos fundamentais, inclusive com a concessão de anistia aos 

atingidos pelos atos do regime militar, foi alcançado com a eleição de Tancredo Neves e José 

Sarney, respectivamente, para os cargos de presidente e vice-presidente da República. 

A atual Constituiç&o da República Federativa do Brasil surgiu como 

resultado de longo trabalho da Assembleia Nacional Constituinte, convocada pela Emenda 

Constitucional no 26, de 27 de novembro de 1985, e passou a ser conhecida como 

Constituição Cidad& tal a gama de direitos que proporcionou ao povo brasileiro. 

O Texto Maior manteve o Estado Federal e adotou o pleno Estado 

Democrático de Direito, cujos fundamentos são: a soberania; a cidadania; a dignidade da 

pessoa humana; os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo politico. 

Enunciou, ainda, no parirgrafo único, do artigo 1°, que: Todo poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamenle, nos termos desta Consfiruição. 



Além disso, consagrou expressarnehte a separação de poderes em seu artigo 2: ao dizer que: 

São Poderes da Uniôo, iindpendentes e hann6nicos enhe si, o hgisldivo, o Ezecoiiivo e o 

Judiciário. 

A ConstituiçHo de 1988 destinou o Titulo I1 aos Dieitos e -tias 

Fundamentais, onde relacionou, detalhadamente, os direitos individuais e coletivos, os 

direitos sociais, os direitos relativos B nacionalidade, e t a m b  os direitos politiws, além dos 

direitos concernentes à criação, B fusão, B incorporação, h extinção, B organização e ao 

funcionamento dos partidos politicos. 

O artigo 5". da Constituiçiío Federal, estipulou os direitos fundamentais, 

previstos nas Constituiçiks anteriores, como o direito B vida, ii liberdade, B igualdade, B 

segurança e à propriedade. AICm disso, a Constituiçilo Federal de 1988 estabeleceu novos 

direitos, dentre eles, os remtdios constitucionais do mandado de segurança coletivo, o 

mandado de injunção e o habeas data, alCm de determinar no inciso XXXII que o Estado 

promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor. 

Denota-se, portanto, que a atual ConstituiçBo brasileira incorporou em seu 

texto direitos fundamentais de primeira, segunda, terceira e quarta geração, sendo precursora 

em introduzir a proteção ao meio ambiente, conforme disposto no art. 225: 

Todos tBm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida; impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e fuiuras geraçdes. 

Entretanto, a maior inovação da Constituiçilo de 1988, em matéria de 

direitos fundamentais, foi deixar expresso, no artigo I', que a República Federativa do Brasil 

tem como um de seus fundamentos a dignidade dapessoa humana. 

Gisela Maria Bester, ao dissertar sobre o tema da dignidade da pessoa 

humana, ressalta que: 



Este é o valor supremo que norteia e atrai o conteúdo de 

rodos os demais direitos fundnmenirris em nosso ordenamento; é o 

principio que se sobrepde a tudo em primeiro lugar, por isso 

considerado megaprincípio, supraprinclpio. Vai se repetindo no art. 

227 da CF, no contexto da proteção integral hp crianças e aos 

adolescentes. Para sua efetividade requec Respeito ao direito d vida. 

Obviamente que sem vida ndo hú que se falar em dignidade. Aliiis, o 

nome do principio jÚ contempla a vida ao se intitular 'principio da 

dignidade da pessoa humana '. O direito ò vida condiciona iodos os 

demais direitos da personalidade, pois sem ele de nada adiantaria 

rermos outros tipos de direito, os quais não poderiam ser exercidos. 

Liga-se também o direito d vida, e de fonna inarreahl, ao meio 

ambiente sadio e equilibrado, o qual, pelo art. 225, caput da CF/88, 

deve estar ligado ò 'sadia qualidarrde de vi&: " 

De fato, o megaprincfpio da dignidade da pessoa humana, para ser 

plenamente efetivado, impóe ao Estado a observância de uma gama de direitos, os quais 

foram assegurados pelo Constituinte de 1988, como direito B educaçáo, ti saúde, ao trabalho, B 

moradia, ao lazer, B previdência social, B proteçlio B maternidade e B infancia, ao meio 

ambiente sadio, B assistência aos desamparados, aos idosos, aos desempregados, As vftimas de 

delitos, aos presidiários, dentre outros. 

O direito B celere soluçao dos conflitos individuais e coletivos pelo Poder 

Público foi reincorporado, ao Direito Constitucional Brasileiro, pela Emenda Constitucional 

no 45, de 08 de dezembro de 2004 - a conhecida Reforma do Poder Judicihrio, que 

acrescentou o inciso LXXVIII ao art. 5O da CF: 

a todos, no âmbito judicial e administrativo, sdo 

assegurados a razoúvel duração do processo e os meios que garantam 

a celeridade de sua framitaçdo. 

12 BESTER, G. Direito comtitircional Vol. I .  SSo Paulo: Msnoel, 2005. p. 289-290. 



Alem disso, o constituinte de 1988 não se limitou apenas a enumerar os 

direitos fundamentais a serem usuhidos pelos brasileiros e esbangeims residentes no Brasil, 

mas procurou também fornecer instrumentos para que tais direitos fossem efetivados pelo 

Poder Público, municiando determinados 6rgãos com a legitimidade para promover sua 

defesa e o pronto restabelecimento, caso tais direitos não fossem observados pelo Estado. 

A criação do mandado de segurança coletivo e do mandado de injunçao, 

individual e coletivo; a introdução da açiío civil pública como norma constitucional; a 

previsão da açiío de inconstitucionalidade por omisdo e a ampliação do ml dos legitimados a 

propor a açHo direita de inconstitucionalidade, bem como, a argüiç8o de descumprimento de 

preceito fundamental, foram, sem dúvida, um marco na defesa dos direitos da população, 

notadamente das classes de menor poder aquisitivo, uma vez que passaram a ser beneficiadas 

com uma decido coletiva, sem qualquer custo ou entrave bumr&tico, decorrente de uma a@o 

individual na defesa de um direito pr6prio violado pelo Poder Público. 



111 A ATUAÇÃO DOS PODERES LEGISLATIVO E EXECUTIVO NA 

ELABORAÇÁO DAS ESPÉCIES NORMATIVAS PREVISTAS NA CONSTITUIÇAO 
FEDERAL 

1 A separaçHo de poderes 

Anstóteles inicia o Capítulo X - Dos Três Poderes Eristentes em Todo 

Governo, na sua obra A Politica, Livro 111 - Dos g o w m s ,  que, j B  no &ulo 111 a.C. insistia 

na limitaç8o da autoridade real, separando, com nitidez, legislaç80 e execução. Di o filósofo: 

Em todo governo, existem rrês poderes essenciais, cada um dos 

quais o legislador prudente deve acomodar da maneira mais 

conveniente. Quando estas rrês partes esldo bem acomodndas, 

necessarianiente o governo vai bem, e é das dferenças entre estas 

partes que provêem as suas". 

É possível, pordm, encontrar a primeira sistematização doutrinária da teoria, 

na obra de Locke, o Segundo fratado sobre o governo civil, em que o autor proclama um 

pacto entre os indivfduos para, juntos, empregarem a força coletiva no sentido de sc fazer 

observar a execução das leis naturais, Assim, esse conbato entre os homens se baseia na 

defesa da propriedade e dele decorrem o poder politico e o estado de sociedade. Primeiro o 

filósofo questiona: 

Se o homem é tdo livre no estado de natureza como se tem 

dito, se ele h o senhor absoluto de sua prdpria pessoa e de seus bens, 

igual aos maiores e súdito de ninguém, por que renunciaria a sua 

liberdade, a este império, para sujeitar-se à dominaçao e ao controle 

de qualquer outro poder?" 

E em seguida, responde: 

11 ARISTOTELES. Apolitico. Trad. Robeno Leal Ferreira. SBo Paulo: Manins Fontes, 1991. p. 113. 
I4 LOCKE. J. Segundo iratado sobre o governo civil e outros escritos. Trad. Magda Lopes e Maria Lobo da 
Costa. Peb6polis: Vozes, 1994. p. 156. 



... o gozo deles 6 muito preccfrio e constaniemente exposto àr 

invasões dos outros. Todos sdo reis quanto ele, todos sdo iguais, mas 

a maior parte não respeita esr*itamente, nem a igualdade m m  a 

justiça, o que lorna o gozo da propriedade que ele possui neste estado 

muito perigoso e muito inseguro". 

Na concepç8o de Locke, enao, se os homens viverem em sociedade, 

submissos a governos, terão preservada a sua propriedade. Para isso o homem precisa de uma 

lei estabelecida, fiada, conhecida, aceita e reconhecida pelo consentimento geral'6, um juiz 

conhecido e imparcial, com autoridade para dirimir to& as dferenças segundo a lei 

esrabelecida" e, finalmente, de poder para apoiar e manter a sentença quando ela é justa, 

msim como para impor sua devida execução'! 

E nessa origem e finalidade de governo civil que assenta a celebre divisão 

do poder comum em executivo, legislativo e federativo. 

Locke afirma ser o Poder Legislativo um poder supremo que, entretanto, 

deve estabelecer leis com uma Única regrapara ricos epobres, deve ter como finalidade o 

bem conlum e, finalmente, nõo deve impor impostos sobre a propriedade do povo sem que 
I9 este expresse seu consentimento . 

Alerta, porem. que: 

... permanece ainda no povo um poder supremo para destituir ou 

alterar o legislativo quando considerar o ato legislativo contrúrio ri 

confiança que nele depositou; pois todo poder confiado como um 

instru~nento para se atingir um fim é linlitado a esse fim, e sempre que 

esse fim for manifestamente negligenciado ou contrariado, isto 

I 5  Idem. 
'' Ibidem. 
I7 
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Ibidem, p.157. 
Ibidem. 

19 Ibidem, p.169. 



implica necessariamenre na retirada da confiança. ~volrando assim o 
20 poder para as mãos hqueles que o conjio am... 

Em O EspHto das Leis, entretanto, de Montesquieu, escrito em 1748, t o 

verdadeiro marco da divisão funcional do poder e at6 hoje C a base de todos os governos 

democráticos. Com Montesquieu a teoria da separaçdo de poderes jú 6 concebida como um 

sistema em que se conjugam um legislativo, um executivo e um judiciário, harmhnicos e 

independentes entre si, tomando, praricamente, a confguraçdo que iria aparecer na maioria 

das ~onstitui~õe?'. 

No Capitulo VI - Divisdo dos Poderes - Constituiçdo da Inglarerra, do 

Livro XI, do Espfrito das Leis, ao definir a hn@o do Legislativo, Montesquieu diz que o 

Príncipe ou o Magistrado far as leis para algum tempo, ou para sempre, e corrige ou ab-roga 

as que estãofeitas; ao tratar do Executivo ensina que o Poder Executivo cuida das coisas que 

dependem do direito das gentes, far a par ou a guerra, envia ou recebe embaixadas, 

estabelece a segurança, previne as invasbes e, quanto ao Judiciário, diz que este pune os 

crimes, ou julga as demandas dosparticulares, chamando-o, inicialmente, de Poder Executivo 

das coisas que dependem do Direito Civil e, em seguida, de Poder Executivo do Estado e de 

Poder de ~ul~a? ' .  

Montesquieu, ao fundamentar a necessidade da divis8o dos poderes, para 

que um freie o outro, considerava que 

Quando, na mesma pessoa ou no mesmo corpo de 

Magistratura, o Poder Legislativo é reunido ao Executivo, ndo hú 

liberdade. Porque pode temepse que o mesmo monarca ou o mesmo 

Senado faça leis tirânicas para execurd-Ias tiranicamente. 

Também não hmeró liberdade se o Poder de julgar ndo 

estiver separado do Legislafivo e do Executivo. Se estivesse junto com 

o Legislativo, o poder sobre a vida e a liberdade dos cidaddos seria 

arbitrário: pois o Juiz seria o Legislador. Se estivesse junto com o 

Executivo, o Juiz poderia ter a força de um opressor. 

Ibidem, p. 173. 
" DALLARI, D. Elementos &teoria geral do Estado. SSo Paulo: Saraiva, 1979. p. 191. 
22 MONTESQUIEU, C. O espírito das leis. Trad. Pedro Vieira Mota, SBo Paulo: Saraiva, 19%. p. 164. 



Estaria tudo perdido se um mesmo homem, ou um mesmo 

corpo de principais ou de nobres, ou do Povo, exercesse estes três 

poderes: o de fuer  as leis; o de executar ris resoluções piiblicas; e o 

de julgar os crimes ou as demandas dospar t ic~ lrns '~~ .  

É de notar-se que o shbio, jh bquela Cpoca, conseguiu definir com segurança 

e validade jurídica, as funções legislativa, executiva e jurisdicional, sistematizando a teoria da 

divisào dos poderes, estudada, compreendida e aplicada ate os dias de hoje e representando 

uma das maiores conquistas da humanidade no que se refere B racionalizaç80 e B 

institucionalização do poder em vista da prese~açgo dos direitos fundamentais. 

Montesquieu, ao tratar da separaçgo de poderes, julgou necesdrio também 

que eles fossem harmônicos, exatamente para que o poder limite o poder. Na sua sábia 

concepção, cada órgão exerce sua funçHo, principalmente, mas n8o exclusivamente, pois pode 

praticar atos que por sua natureza pertencem ti funçfio diversa. 

Anna Cândida da Cunha Ferraz esclarece que o sistema de 

...h ios e contrapesos serve ao fini inspirador do principio - 
limitaçdo do poder - constituindo, ponanto, antes instrumento 

juridico-insthucional que visa a impedir que uni poder se sobreponha 

ao oum,  do que propiciar a interferincia, sobrerudo polirica, de um 

poder sobre o outro'". 

Destaca, Anna Cándida da Cunha Ferraz, nas Constituições 

presidencialistas, três cláusulas-parâmetros que informam a aplicaçfio do principio da 

sepamçào dos poderes: 

a) a independência e a harmonia entre os poderes, em que 

... a interfirência de um poder sobre o outro somente será admissivel, 

eni tese, quando vise a realizar a idéia-Jm, seja para impedir abusos 

de poder, seja para propiciar real harmonia no relacionamento entre 

os poderes, seja ainda para garantir as liberdades e assegiirar o 

pleno exercicio das firnções prbprias. A integerência jamais podera, 

" Idem. p. 165. 
" FERRAZ, A.C. Conjliloenrrepoderas. Sho Paulo: Reviste dos Tribunais. 1994. p. 13. 



ainda que dè modo diSfarada, ter por objetivo a domim~ao de um 

poder sobre ouho pode?'; 

b) a "clziusula da indelegabilidade" em que apresenta um ponto de vista sobre a evoluçBo 

da separaç8o dos poderes para concluir que 

... atualmente, a regra da Mo delegaçdo de poderes se curvo openas o 

dois limites: de um lodo, o impossibilidade de abdicação do poder ou 

competência originúrio canstitucianolmente otribuida a determinado 

poder; de outro, o estobelecimenfo de condiç8es e limites clmspcrra 

a atuação do poder delegado2*; e 

C) a ' ' c I ~ u s u I ~  da inacumulabilidade", cuja regra 6 arseguror a concretuoção do clriu~ula 

essencial da 'independéncia', mas que, eventual delegaçgo possa servir a hannonizaçdo ou 

mesmo coordenação nas reloções reciprocas dos poderes". 

Para mostrar o necessário equilíbrio dos poderes, a ConstituiçBo Federal de 

1988 previu, em seu art. 2' que os poderes são independentes, definindo, em seguida, suas 

composiçdes, funçdes e prerrogativas. 

O art. 2" tambkm estabelece que os poderes devem ser harm6nicos entre si 

e, por isso, no corpo da Constituição da República, pode-se encontrar princípios da teoria dos 

freios e contrapesos, de forma que um Poder controla o outro e, ao mesmo tempo, pode ser 

controlado, visando assim, a estabelecer o equilibrio entre os elos e evitando qualquer abuso 

"em detrimento do outro e especialmente dos 

José Afonso da Silva, oferece, com grande propriedade, alguns exemplos da 

adoção da teoria dos freios e contrapesos em nossa Constitui@o: 

Se ao legislativo cabe o edição de nortilas gerais e 

inipessoais, estabelece-se um processo para a suo formação em que o 

EXecvth~o 1e11i parlicipacdo imporlanre, quer pela iniciathsa das leis, 

quer pela sanção e pelo veto. Mas o iniciotivo legislotiva do Executivo 

" Idem. 
,e Ibldem. p. 14. " Ihidem. p. 16. 
20 SILVA, J.A. Curso de direito conrritucionalpositivo. SBo Paulo: Malhcirm, 2002. p.110, 



é contra-balançada pela possibilidade que o Congresso rem de 

modi~cm-lhe o projeto por via de emendas ou até de rejeira-10. Por 

outro lado, o Presidenre le República tem o poder de veto, que pode 

exercer em relaçdo a projetos de iniciativa dos cong*essistas como em 

relaçüo dr emendas de sua iniciativa. Em compensaçilo, o Congresso, 

pelo voto da maioria absoluta de seus membros, poderri rejeitar o 

veto, e, pelo Presidente do Senado, promulgar a lei, se o Presidente 

da República mio o fuer no prazo previsto (mt. 66). 

Se o Presidente da Reptiblica nü0 pode inteferir nos 

trabalhos legislatNos, para obter aprovoç8o &ida de seus projetos, 

&lhe, porèm, faculrado marcar prazo para sua apreciaçdo, nos 

termos dos parcigmfos do ar?. 54. 

Se os Tribunais não podem influir no Legislativo, sdo 

ouroruados a declarar a inconstitucionalidade dar leis, não as 

aplicando neste caro. 

O Presidente da República mio interjere na funçilo 

jurisdicional, em compensaçdo os ministros dos tribunais superiores 

são por ele nomeados, sob controle do Senado Federal, a quem cabe 

aprovar o nome escolhido (art. 52,IZi, a)? 

Ademais a Emenda Constitucional no 45, de 8-12-2004 criou o Conselho 

Nacional de Justiça como 6rgào do Poder Judiciário (art. 92,I-A, d CF), com a finalidade de 

controlar a atuaçao administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos 

deveres funcionais dos juizes, alem de outras atribuiçbes que lhe forem conferidas pelo 

Estatuto da Magistratura (art. 103-B, 5 4O, da CF, com nova redação dada pela ECD no 45, de 

8-1 2-2004). Na mesma emenda constitucional foi criado o Conselho Nacional do Ministirio 

Público, com funções semelhantes ao CNJ, conforme disposto no art. 130-A, 5 2: da CF. 

Os exemplos citados deixam evidente que o Constituinte de 1988 adotou a 

teoria da separação dos poderes na sua plenitude e estabeleceu amplo sistema de freios para 

evitar que qualquer dos Poderes constituidos pudesse se sobrepor aos demais em detrimento 

do Estado Democritico de Direito consagrado no art. 1' da Constituição Federal, 



2 As espécies normativas 

A Constituiçâo Federal enumerou as espécies normativas, em seu ert. 59, ao 

estabelecer que: "O processo legislativo compreende a elabomçb de: I - mendas 

Constituiçáo; 11 - leis complementares; I11 - leis ordinhrias; IV - leis delegadas; V - medidas 

provisórias; VI -decretos legislativos; VI1 - reso l~~óes"~~.  

Entretanto, nSo cuidou o Constituinte de conceituar qualquer das esptcies, 

prevendo, no parAgrafo Qnico do mesmo artigo, que "Lei complementar disporá sobre a 

elaboração, redaçáo, alteraçáo e consolidaçáo da leis': 

Mas, a primeira questão, antes da abordagem do tema, refere-se ao conceito 

de lei. Clemèrson Merlin Clève lembra que o temo: 

... ndo guarda sentido univoco. Quando nos referimos 6 'lei' 

queremos indicar uma determinado * e g ~  que d e s c m  a 

regularidade de cerios fenômenos fisicos ou biolbgicos, ou, entdo, no 

contexto do mundo da cultura, que impõe um padrdo de cultura. Ou 

seja, trata-se de expressbo que designa um modelo de agir necesscirio. 

[...I No plano cultural, entdo, a lei serú a regra ou a norma 

socialniente iniposta que desmerece inobservância. [...I A lei, 

portanto para o Direito Constitucional ndo passa de um ato 

norntativo editado pelo Estado, e, portanto, dotado de iniperatividade. 

.Deve ser observada pelos destinatúrios, sob pena de sanção3'. 

Michel Temer detine lei como O ato norniativo produzido pelo Poder 

Legislativo segundo forma prescrita na Constituição, gerando direitos e deveres em nivel 

iniediaiamente infiac~nsrituciona~~. 

29~dem,p. 110-111. 
'O A Constituicao Federal umbem prescreve a existência de uma Lei especial para definir os crimes de 
respon?abilidade - an. 85, parhprafo único, CF. 
31 CLEVE C. Alii.iAod~ Ie~i.~lrloiiva do Poder Exeorlivo no Estado eonlempordneo e M ComliluicBo de 1988. -, .. 

~ 5 0 E l o :  Revista dos Tribunais, 1993. p. 60-62. 
'' TEMER, M. Elementos de direito comtilucional. São Paulo: Revisla dos Tribunais, 1990. p.136. 



Segundo Luiz Alberto David Araújo e Vida1 Serrano Nunes Junior, lei é 

todo comando genérico e abstnrio que, aprovado pelo Podcr iegiisatiw, inova o 

ordenamento juridico, disciplinando, em niwl imediatamente infiacomtitucional, relaçdes 

entre pariiculaws e atividades públicd3 . 

De fato t a lei, o marco regulatóflo das atividades das pessoas e do Estado 

na vida em sociedade, pois o homem 6 livre em todas as suas aç&s e omiss&s, sendo tolhido 

em sua liberdade apenas pela lei, que retrata a vontade da sociedade em regular as açks  

humanas em prol da vida em coletividade. Jd O Estado nada pode fazer se nEo estiver 

acobertado pela lei, ou seja, t o povo que concederá ao Estado os instrumentos para 

disciplinar a vida em sociedade. 

Neste sentido, a liçáo de David Araújo e Nunes Junior: 

Esse comando g d r i c o  e abstratopode assumir n8s formas: 

obrigaçdo, proibiçdo ou permissdo. A norma Juridica, assim, ou 

obriga, ou proíbe, ou permite. Não existe uma quarta possibilidade. 

A observaçüo é importante porque o inciso II do ar!. 5" da 

Conrtituiçdo da Repriblica incorporou o prlnclpto da legalida&, 

prescrevendo que ningukm pode ser compelido a farer ou deixar de 

farer alguma coisa sendo em virtude de lei. 
Com isso, a mensagem constitucional foi clara: os comandos 

de proibiçõo (deixar de fnrer) e de obrigaçdo @er) s6 podem ser 

veiculados por meio de uma lei. A falta desta, o comportamento está 

permitido. Convém destacar, no entanto, que a lei pode adquirir 

forma permissiva, vale dizer, exteriorimdo uma faculdade ao 

individuo. Logo a permissüo k O rinico comando que pode derivar 

tanto de unia lei como da auséncia desta. 

L. 9 .I 
Neste ponto, o comando de legalidade assunieJeiçdo distinta: 

o administrador sd pode farer o que for autorimdo pela lei. Trata-se 

" ARAISJO, L. c NUNES jr, curso de dlrelro consi~~tic~ona/. Sâo Paulo: Saraiva, 2004. p. 106. 



de um desdobranienio necessúrio do principio a legqlidade ahuido 

no inciso II do arf. 53 A submissão da administração'd estrita 

legalidade garante que o individuo não ser8 compelido a f m r  ou 

deixar de fazer alguma coisa por força de um ato oainiinstririvo, mas 

exclusivamenie em virtude da let' . 

Ao disserta sobre o tema, Andd Ramos Tavares ressalta que: 

O principio da legalidade exige, ainda, o principio da 

iqfasiabilidade do controle judicial, que lhe P correlato @revisto no 

inc. XXW do ari. 53 e sem o qual a garantia da legalidade seria 

inócua, porque faleceria competência a um 6rgão independente para 

verificar o cumprimento do principio da legalidade. De qualquer 

sorte, ainda no tema do controle, tumbhm se prevê que cada um dos 

poderes exerce o controle da legalidade de seus prdprios aros, ao 

lado do controle externo. por um outro poder ou drgdo superior. 

A prdpria proieção ao aio juridico pegeiro, do direito 

adquirido e da coisa julgada d corolúrio do principio da legalidade. 

Sim. porque legalidade sign$ca não ser obrigado a fmer ou deirar 

de fazer alguma coisa senão em virtude de lei, e lei existe no momento 

em que se for ou se deixo de fmer. .?? a aplicaçdo do principio da 

irreiroatividade dar leig5. 

A Constituição, ao elencar as espécies nomativas, inicia o rol com a 

emenda à constituição, e o faz porque hierarquicamente 6 superior &s leis, uma vez que se 

destina a promover a alteração do texto constitucional. Atualmente, C a única maneira posslvel 

de mudança na Constituição, pois a Reviao, prevista no art. 3: do Ato das Disposiç&s 

Constitucionais Transitbrias, j6 foi realizada no periodo de 01 de março de 1994 a 07 de junho 

do mesmo ano, com a promulgação de seis emendas de Revido. 

A lei ordinária, ou simplesmente lei, como diz Celso Ribeiro Bastos, é o aio 

normarivo que edito normas gerais e abstraias, ou seio, 6 o aio /egislafivo iipico. E iodo 
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aquela que não traz o adjetivo %omplementar' ou 'delegada' e da qual ndo se exige a 

maioria absoluta para a sua aprov~ção'~. 

A Constituição Federal, apesar de seu conteúdo extenso e minucioso, 

necessita ser regulamentada, e para tal 6 necessária a edição de legislaçflo infraconstitucional. 

Assim, em determinados artigos, o Constituinte exigiu a criaçgo de uma lei, que deve ser 

entendida como Lei Ordinhia e, em outros, a regulamentsçHo dar-se-ia por meio de Lei 

Complementar, cuja aprovaçgo nas casas legislativas s6 ocorre mediante maioria qualificada, 

ou seja, maioria absoluta, a teor do disposto no art. 69 da Carta Magna. 

Alexandre de Moraes observa que: 

... a existência da lei complementar consubstcancia-se no fato & 

legislador consrituinte ter entendido que determinadas matérias, 

apesor da evidente importdncia, não deveriam ser regulomentackas na 

priipria Constituição Federal, sob pena de engessamento de hturas 

alterações; mas, ao mesmo tempo, ndo poderiam comportar 

constantes alteraçdes atrads de um processo legislativo ordinbrio. O 

legislador constituinte pretendeu resguardar determinadas matérias 

de carder infraconstitucional contra alterações voliiveis e constantes, 

sem, porhm, Ihes exigir a rigidez que impedisse a mod@ca@o de seu 

tratamento, assim que necessbrio". 

A Constituição Federal, em seu art. 68, disciplinou a lei delegada, de modo 

a permitir que o Presidente da República, ap6s obter autorização expressa do Congresso 

Nacional, possa elaborar e editar um ato nomativo, cujo conteiido e extensão, estaria limitado 

pela resoluçáo concessiva da delegaçao legisiativa. 

Entretanto, ngo dispbe o Congresso Nacional de competência material plena 

para conceder a delegação, pois o Poder Constituinte vetou a delegaçgo de algumas matérias, 

quais sejam: os atos de competência exclusiva do Congresso Nacional, os de competencia 

privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, a materia reservada A lei 

- 
16 

BASTOS, C. Curso de Direi10 Constiiwional. SHo Paulo: Saraiva, 1999. p. 359. 
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complementar e, ainda, a legislaçãÒ relativa h organizaçlio, B carreira e 4 garantia dos 

membros do Poder Judiciário e do Ministério Piiblico, bem como a legislaç80 que se 

relacionasse à nacionalidade, à cidadania, aos direitos individuais, políticos, eleitorais, planos 

plurianuais, diretrizes orçamenthias e orçamentos, conforme disposto no parágrafo primeiro 

do art. 68 da Constituiç80 Federal. 

De fato, o Constituinte pretendeu, com tais restriçbes, evitar a transferência 

absoluta da atividade tipica do Poder Legislativo ao Poder Executivo. Ao dissertar sobre o 

tema, Anna Cândida da Cunha F m s q  assinala que: 

A delegação legislafiva, nos sisremas que prestigiam a 

separaçao dos poderes, .-i necessariamente condicionada e limitada. 

Os condicionamentos duem respeito aos aspectos formais de que se 

reveste tanto o ato de delegação, quanio o aio delegado: forma, 

competimia, condiçdes de delegação, condiçfíes de exercicio da 

delegaçdo. Os limites concemem aos prazos para o executivo legislar 

e, essencialmente, b matéria legislativa delegadd! 

Todavia, apesar de prevista a delegaç8o legislativa na atual Constituiçb, 

que, aliás, transcreveu, quase que literalmente, OS artigos 52 e 54, da Emenda Constitucional 

no 1/69, a sua nao utilização pelo Presidente da República tem sido a regra, pois dispondo de 

instmmentos mais eficientes, como o antigo decreto-lei e a atual medida provisória, o Chefe 

do Poder Executivo, nas Ultimas quatro dtcadas, n8o tem utiliuido a Lei Delegada, talvez com 

receio de submetê-las ao Congresso Nacional, que, por remlução, poderia ou n8o conceder a 

delegação. 

Assim, a utilizaçtío constante do decreto-lei na vigência da ConstituiçBo 

anterior e o emprego da medida provis6ria da Constituiçso Federal de 1988, afastaram de vez 

a ediçao das leis delegadas. 

por constituir parte do tema central deste trabalho, o instituto da medida 

provis6ria, na sua versão original e com as alteraçdes decorrentes da Emenda Constitucional 

no 32, serh objeto de capítulo especifico. 



Finalizando a abordagem das espécies normativas algum. consideraçk 

devem ser feitas em relação As resoluçdes e ao decreto legislativo. 

O Constituinte, em nenhum momento, tmtou de esclarem a sua finalidade 

ou mesmo de estabelecer qualquer processo para a sua elaboraça0. 

A Constitui@o Federal, em seu art. 48, enunciou que as matenas de 

competência exclusiva do Congresso Nacional (art. 49) e as de competência privativa do 

Senado Federal (art. 51) e da Câmara dos Deputados (art. 52) n8o estariam sujeitas B sanç8o 

do Residente da República, ou seja, O Constituinte estabeleceu que algumas materias seriam 

disciplinadas por meio diverso da lei e que em tais sft~açdes caberia ao Congresso Nacional 

editar decretos legislativos, ou mesmo resoluçdes, sendo que a Última seria o insirumcnto 

normativo utilizado por cada uma de suas Casas, mas em regra com efeitos internos; 

excepcionalntente, porém, também prevê a Constituição resolução com efeitos externos, como 

a que disp6e sobre a delegaçdo legislativd9. 

Orlando Soares ensina que: 

Genericamente, decreto 4 todo o ato ou resoluçdo emanado 

de um Drgõo do poder piblico compelenle, com &a obrigordria e 

um jim politico, administrativo ou jurídico. L..] Como salienta Sara 

Ramos de Figueiredo, os decretos legislativos compreendem os aros 

de competência exclusiva do Congresso Nacional, que, em essincia, 

sbo chamados de 'lei: Para distinguir, entreranto, 'a lei sancionável' 

da 'ndo sancionável', a primeira passou a monopolizar a palavra 

'lei ', enquunto se adotou para a segunda a denominaçdo de 'decreto 

legislativo : Dai a afrmação de Pontes de Miranda, no sentido de que 

0s decretos legislativos 'sõo as leis que a Constituição nõo exige a 

remessa ao presidente da Repiblica para a sançdo @romulgaçdo ou 

veto) ' (Processo Legislativo, p. 137)". 

' " E R ~ Z ,  A.C. conjlto entre pderes. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994. p. 105. 
19 MORAES, A. Direifo constifrcionol. SaO Paulo: Atlas. 2000. P. 550. 
40 SOARES, O. Coment&ios 0 Consritiii~do do República Federativa do Brasil. Rio de Janeiro: Forense, 1998. 
P. 396-398. 



3 A atividade dos Poderes Legislativo e Exwutivo no processo legislativo 

3.1 Consideraçúes gerais 

A ConstituiçBo estabeleceu, no an. 29 que são Poderes da UniBo, 

independentes e hmonicos, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

O Poder Legislativo C exercido pelo Congresso Nacional, ex vi, do an. 44, 

da ConstituiçHo Federal, que se com@ da Câmara dos Deputados, representando o povo; e 

do Senado Federal, como representante dos Estados. 

A adoç8o do sistema bicamera], em nfvel federal, impós a obrigatoriedade 

de participaçao das duas Casas legislativas no processo de formaçáo das normas, excetuadas 

as decorrentes das resoluções de competência privativa de cada uma das Casas do Congresso 

Nacional. Entretanto, a participaçBo do Poder Executivo, na criaçso das emendas 

constitucionais e das leis, acabou por retirar do Legislativo a hegemonia desta atividade, 

tornando o processo de elaboraçBo das normas uma atividade complexa que envolve a 

vontade, ainda que nBo exclusiva, dos dois poderes constituldos. 

Segundo Pinto Ferreira, 

O processo legislativo 6 o conjunto de aros coordenados 

tendo em vista a criação de regras juridicas. Estes aros são a 

. iniciativa legislativa, emendas, votaçao, sanção ou veto, promulgaçao 

e publicação. Já o procedimento legislativo signijca a tramitação do 

projeto, apresentando-se no direito brasileiro com três fonnas 

dferentes: procedimento legislativo ordinário, procedimento 

legislativo sumário, que 6 o caso de urgência para apreciação de 

projeto de iniciativa do presidente da República, procediniento 

legislativo especial (leis financeiras, leis delegadas, medidas 

provisórias e leis con~plenienlares)~'. 

41 
FERREIRA, P. Curso de direito cons~irucio~l. SBo Paulo: Saraiva, 1993. p. 392. 



A ancilise detalhada' das fases do processo legislativo e os seus dive- 

procedimentos por não ser objeto do presente habalho, limitar-se4 nos itens seguintes, a 

esclarecer a participação dos Poderes Legislativo e Executivo, para proporcionar a 

compreensão dos problemas decorrentes da adoçiío constante das medidas provisórias, e de 

suas consequ@ncias no ordenamento jurídico do Brasil. 

3.2 As emendas i Constitniçlo 

A nossa Constituiçiío é classificada como rígida, pois, para que ocorra 

qualquer modificação no seu texto, é n e c e s h a  a observincia de um processo dificultoso, na 

medida em que restringe as possibilidades de iniciativa do processo de emenda, alCm da 

exigência de quorum especiaiissimo para aproVaÇií0, em dois tumos, em cada Casa do 

Congresso Nacional. Além disso, a Constituiçiio Federal apresenta núcleo imuthvel (art. 60, 5 
4% denominado de clhusulas m. 

O Congresso Nacional, além de exercer o Poder Legislativo da Uniiío, 

tambem recebeu do Poder Constituinte a competência para promover as alterações que se 

fizessem necessarias h Constituição, visando a adequa-la h realidade sócio, politica e 

econbmica dos novos tempos. 

Importante obsewar, que nesta condição, o Congresso Nacional niio esth 

desempenhando a sua função própria de legislador ordin8flo. mas atuando como Poder 

Constituinte Derivado, competência esta que lhe foi concedida pelo próprio Poder 

Constituinte Originhrio, cujo titular 6 o povo, conforme esth assentado no parhgrafo único do 

art. l 0  da Constituiçgo Federal e em seu preâmbulo. Em outras palavras, a mudança da 

Constituiçiío Federal cabe apenas ao Congresm Nacional. 

Já a atuação do Poder Executivo limita-se a permitir que o Presidente da 

República ofereça a proposta de emenda, conforme disposto no inciso I1 do art. 60, da 

Constituiçgo Federal. 0 Chefe do Executivo atua, concorrentemente, com um terço dos 

membros da Câmara dos Deputados, com um terço dos membros do Senado Federal e, ainda, 

com mais da metade das Assembléias Legisiativas, conforme enunciam os incisos I e 111 do 

mesmo artigo. 



ConvCm observar que o Constituinte, apesar de deixar expresso no 

parágrafo iinico do art. 1" da Constituiçiio Federal que todo o poder emana do pivo, que O 

exerce por meio de representantes eleitos ou dimtamente, nos termos desta Constituiqdo, não 

permitiu a iniciativa popular para os projetos de emenda à ConstituiçBo. Também ao Poder 

Judiciário foi negada a possibilidade de propor emendas à ConstituiçBo nas matérias relativas 

a sua organização, ao seu funcionamento e as suas atribuiç6es. 

A proposta de emenda ser& discutida e votada na Câmara dos Deputados e 

no Senado Federal, sendo aprovada se obtiver a votaçtio favorável de trh quintos dos 

membros de cada uma das Casas, em dois turnos de votação. 

Por ser atividade do Poder Constituinte Derivado, após a aprovação, a 

emenda será promulgada pelas Mesas da C h a r a  dos Deputados e do Senado Federal, sem 

que para isso deva ser submetida à sanção do Chefe do Poder Executivo. 

3.3 As leis complementares e ordinhrias 

O processo para elaboração das leis complementares e ordinárias e s 6  

previsto na subseçáo, denominada "Das Leis", nos artigos 61 a 69 da Constituição Federal. 

O projeto de lei pode ser apresentado por qualquer dos Poderes, pelo 

Ministério Público e (ambim por meio de iniciativa popular, desde que observada a 

competência constitucional quanto à matkria objeto da propositura. 

A iniciativa legislativa é uma faculdade, visto que, salvo a lei orçamentária 

cuja apresentação 6 vinculada (art. 35, 5 2: do ADCn, a propositura de projeto de lei 6 ato 

discricionário do órgão competente para fazê-lo, que deverá observar as circunstâncias 

sociais, econ6micas e polfticas do momento da vida nacional para concluir se alguma quesuo 

deve ser ou não disciplinada por lei. 

Ali&, a atividade normativa do Congresso Nacional C de tal forma 

discricionária que não poderi ser ele obrigado a legislar, ainda que o Supremo Tribunal 



Federal declare a inconstitucionalida~fe por omissão do Poder Legislativo Federal em editar 

iegislaçlío, visando a tomar efetiva a norma ~ ~ n ~ t i h i ~ i ~ n a l  (art. 103, 5 2O, CF). 

Jos t  Afonso da Silva assinala que: 

... a iniciativa das leis complementms e ordinárfas comjxre a 

qualquer membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Semdo 

Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente do Repaiblica e aos 

cidaddos (arr. 661 Esclareça-se que esse dispositivo inclui o Supremo 

TTibuMI Federal, os Tribunais Superiores e o Procurador-Geral da 

Repaiblica como detentores de poder de iniciativa legislativa, &O, 

contudo, de iniciativa concorrenie, porquanto n& cabe a eles iniciar 

qualquer lei, mas tdo-sd as que Ihes sdo indicadas com exclusivi&&, 

SO]W o Procurador-Geral da República que concorra com O 

Presidente da República na iniciativa da lei orgânica do Ministério 

público (a. 661, § 1: II. b. e 128, § 53". 

Assim, o constituinte, pretendendo homenagear a independência e a 

autonomia dos Poderes, relacionou materias de interesse pr6prio de cada um deles, dando-lhes 

exclusividade para a iniciativa d o  projeto de  lei. conforme se denota, pela leitura dos artigos 

61, 10, 93, 96, 11, 99, 5 1°, da Constituiçiio ~ e d e r a l ~ ' ~  Cimara dos Deputados c o Senado 

42 SILVA, J.A. Curso de direito constilucio~a~posi,ii.o. SHo Paulo: Malheiros, 2002. p. 523. 
" Ali. 61, 8 to. Sao de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 1 - fixem ou modifiquem o 
efetivo das Forças Armadas; 11 - disponham sobre: a) cria* de cargos, !nçõcs ou empregos públicos na 
administração dirm e autsrquica ou aumento de sua remuneraç&o; b) Organirnçao adminisuativa e judicibia, 
mattria h b u ~ i a  e orGamentána, serviços públicos e pessoal da administraç80 dos Territdrios; c) servidores 
públicos da Uniao e Temtdrios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; d) 
organiurçao do Ministbio Público e da Defensoria F'ública da UniHo, bem como normas gerais para a 

do Ministtrio Pijblico e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Temt6rios: e) 
criaçao, estruturaião e atribuiçdes dos Ministbrios e 6rgBos da administraçtio pública, observado o disposto no 
art. 84, VI; fl militam das Forças Armadas, Seu regime jun'dico, provimentos de cargos, promgdes, 
estabilidade, remuneraçso, reforma e transferência Para a rescwa. 
An. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, dispor8 sobre o Estatuto da Magistratum, 
observados os seguintes princlplos: 
Art. 96. Compete privativamente: I1 - ao Supre1110 Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de 
Justica Wowr ao Poder Lenislativo respectivo, observado O disposto tio üii. 169: a) a alteraç80 do número de , , ~r~~~ ~~ - 
membros dos tribunais inferiores; b)  a criação e a extinçáo de cargos e a remuneraçao dos seus serviços 
auxiliares e dos juizos que Ihes forem vinculados, bem como a fixacão do subsidio de seus membros e dos juizes, 
incluaivc doa tribunais inferioro.. onde houver. resulvado o disposto no vl. 48. XV: c) a cringlo ou cxiinm dos 
tribunais infgriorcs; 8) a ~ l l ~ r a f 8 0  da organirnpo c de divlssoJudiciMm; 

Art. 99. AO poder JudiciBrio .! assegurada eutenamiii ndniinisi~atiua t f i t l d f i 6 d ~ .  4 Is 8k klbuaeis a\nb~ndie 
suas propostas orçamenthrias dentro dor limites estlpuladoa conJuntanientc com os demais Podcrcr na Icl de 
dirctrizcs orçamcnlrúlas. 



Federal, por seu turno, poderão, por meio de ResoluçHo a ser editada por cada uma das Casas, 

elaborar os respectivos regimentos internos, bem como, 

... dispor sobre sua organização, Júncionamento, polícia, criaçdo, 

t r a q f o n ~ ~ ã o  ou exíinçbo de cegos, empregos e funçdes dc seus 

serviços, e a iniciativa de lei para furaçdo da respectiva remuwrqdo, 

observados os por6melros estabelecidos na lei de dim~rkes 

orçamentárias (art. 51, I11 e IV e art. 52, XII e XIII, da Constituiçao 

Federal). 

A Emenda Constitucional n. 19, de 4-6-1998, ao modificar o art 48, XV, 

introduziu uma nova modalidade de iniciativa, a conjunta, dispondo que a fixaçb dos 

subsidios dos Minisiros do Supremo Tribunal Federal dar-se-6 por lei de iniciativa conjunta 

dos Presidentes da República, da Cdmam dos Deputados, doSeM Federal e do Supremo 

TribunalFederal, Tal dispositivo foi modificado pela Emenda Constitucional no 41, de 19-12- 

2003, cuja redaç8o passou a ser: furaçdo do subsidio dos Minisiros do Supremo Tribunal 

Federal, observado o que dispõe os arts. 39, f 4'; 150,II; 153, III; e 153, f 24 1. 

0 processo legislativo da lei ordinária e da lei complementar 6 o mesmo, 

sendo certo que a última exige maioria absoluta dos votos dos membros de cada uma das 

Casas para a sua aprovaç8o (art. 69), enquanto que a lei ordinária segue a regra geral do art. 

47 da Constitui$io Federal, ou seja, será considerada aprovada por maioria simples ou relativa 

de votos. 

0 s  projetos de lei tramitar80 em cada Casa do Congresso Nacional, porem 

aqueles de iniciativa de Senador ou de ComissBo de Senadores serão analisados, discutidos e 

votados inicialmente no Senado Federal. J6 os demais projetos de lei, independentemente do 

autor da propositura, incluindo ai os de iniciativa popular serllo apreciados inicialmente na 

Câmara do Deputados, de modo que O Senado funcionará como Casa revisora. 

O projeto de lei ser8 apreciado, em cada uma das Casas Legislativas, pelas 

comissdes permanentes atinentes materia e pela Comissão de Constitui@o e Justiça, 

encarregada de analisar a constitucionalidade e a legalidade do projeto. Poderúo ser oferecidas 



emendas pelos parlamentares, tanto perante as comissdes, como em Plenário, obedecidas As 

disposições dos Regimentos Internos. 

A tramitação do projeto de lei no Congresso Nacional está estabelecida nos 

regimentos internos de cada uma de suas Casa.% e, ressalvada a aprovaçilo de pedido de 

urgencia regimental, nHo existe prazo para que o projeto de lei seja votado definitivamente na 

Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 

Entretanto, o constituinte entendeu que o Poder Executivo não poderia ficar 

atrelado a este longo e quase interminável processo de tramitação do projeto de lei, de modo 

que fixou o prazo de quarenta e cinco dias para que cada uma das Casas ultimasse a discusao 

e a votaç~o dos projetos de autoria do Presidente da República no caso de solicjtaflo de 

urgência. DispGs, ainda, que as emendas do Senado Federal sejam apreciadas pelo Câmara 

dos Deputados no prazo de dez dias e, impôs, como forma de sanção, a inclusão do projeto na 

Ordem do Dia, com O sobrestamento das demais deliberaçdes sobre outros assuntos (art. 64, 

55 l0, 2 O  e 39 da Constituição Federal). 

A aprovaçHo ou rejeição do projeto de lei pelo Poder Legislativo encerra sua 

fase de participação na elaboração da lei, ressalvada a discusdo e votação de eventual veto do 

Presidente da República, caso em que o Congresso Nacional, em sessilo conjunta, conhecer6 e 

deliberará sobre o veto (art. 57,s 33 IV, da Constituiflo Federal). 

A participação do Poder Executivo não se restringe h iniciativa, mas, 

tamb6m a analisar e a apreciar o projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo. O Presidente 

da República, após receber o texto, tem 0 prazo de quinze dias para extemar sua 

manifestaçáo. Poderá sancionar o projeto, expressa OU tacitamente, caso concorde com o seu 

teor, ou ainda, veta-lo, total ou parcialmente, caso entenda que o texto legislativo seja 

inconstitucional ou contkio ao interesse público (art. 66, 8 19 da Constituição Federal). 

Por fim, cabe ao Presidente da República, ap6s a sanção do projeto, ou 

mesmo após a rejeição do veto pelo Conpsso Nacional, promulgar a lei e determinar sua 

publicaqão no Diário Oficial da União, para que a lei possa validamente ingressar no 

ordenamento juridico e produzir efeitos. 



3.4 As leis delegadas 

A lei delegada é o u h  espkie normativa prevista no art. 59. da Constitui* 

Federal de 1988 e, por meio dela, o Presidente da Reptblica consegue inovar o sistema 

normativo ap6s obter autoriza@o do Congresso Nacional que poderli pnmitir a d e l e N o  

especificando seu conteúdo e os termos de seu exercicio. 

Vê-se, assim, que o constituinte introduziu outro meio de ptoduflo de 

normas que prima pela celeridade, uma vez que a lei delegada será elaborada pelo Presidente 

da República e nHo se sujeitar6 tnunitaçlio no Congresso Nacional. que p 0 d d  aprová-la ou 

rejeitá-la, sem oferecer emendas, caso isso esteja previsto na tesoluçHo que autorizou a 

delegação. 

A lei delegada foi introduzida no sistema constitucional brasileiro através do 

art. 22, da Emenda Con?itucional no 3, de 2 de setembro de 1961, emenda essa que instituiu o 

sistema parlamentar de governo. Enunciava O dispositivo que: 

Poder-se-á completar a organuaçdo do sistema pcrrlamentar 

de Governo ora instituído, mediante leis votadas, nas duas casas do 

Congresso Nacionai, pela maiorio absoluto dos seus membros. 

Parágrafo Único. A legislaçao delegada poderá ser admitida 

por lei votada na forma deste artigo. 

Apesar de ter surgido como um dos institutos parlamentaristas, a lei 

delegada foi prevista na ConstituiçHo de 1967, nos artigos 55 até 5 f 4  e, posteriormente, 

44 
An. 55. As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, comissão do Congresso Nacional. ou 

de qualquer de suas C&. 
ParAgrafo único. NHO poderso ser objeto de delegaçho os atos da comwência exclusiva do Congresso Nacional, 
bem assim os da comoetência pdvativa da C h a r a  dos Deputados OU do Senado Federal e a legislafio sobre: . . 

1- a organizaqao dos jdizos e tribunais e as garantias da magistratura; 
11- a nacionalidade. a cidadania, os direitos politicos, o direito eleilorsl, O direito civil e o direito penal; 

, 111- o sistema monetario e o de medidas 
An. 56. No caso de delegaç80 a comissão especial, regulado no regimento do Congresso Nacional, o projeto 
aprovado seri enviado a sançáo, salvo se, no pram de dez dias da sua publicação, a maioria dos membros da 
ComissHo ou um quinto da Cgmara dos Deputados ou do Senado Federal requerer a sua v o w o  pelo PienGo. 
An. 57. A dclcpacao ao Presidente da República teri a forma de tesolu~H0 do Congresso Nacional, que .... - - r - -  ~ ~ 

especificari o seu conteúdo e os tennos para o seu exercício. 
Pardgrafo único, se a resoluç&o determinar a apreciaçao do projeto pelo Congresso Nacional. este a far4 em 
VotaÇSo única, vedada qualquer emenda. 



mantida, com pequena reduçao dos limites materiais na Emenda Constitucional no 1, de 17- 

10-69 (arts. 52 a 54). 

A Constituiçáo Federal de 1988, em seu art. 68, define a lei delegada com 

muita semelhança B redaçao da Constihiiçfio revogada, nos seguintes temos: 

As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente dn 

República, que deverá solicitar a delego@ rn Congresso Naciod. 

J 14 Ndo será otjeto de delegaçao os aros de competpmia 

exclusivo do Congresso Nacional, os de competéncio privofiva 

Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, a matéria reservada à 

lei complementar, nem o legislaç8o sobre: 

I- organizaçdo do Poder Judiciário e do Ministério 

Público, a carreira e a garanti0 de seus membros; 

11- nacionalidade, cidadania, direitos individuais, politicos 

e eleitoruis; 

111- planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e 

orçamentos. 

j 29 A delegapio ao Presidente da Repdblica terá afirma 

de resoluçao do Congresso Nacional que espec~cmd seu contelido e 

os termos de seu exercicio. 

$39  o ~ ~ S O ~ U Ç ~ O  determinar o aprecioçao do projeto de 

lei pelo Congresso Nacional, este a fará em votaçdo Única, vedada 

qualquer emenda. 

Observa-se que o Constituinte, afastando-se do principio clhssico da 

separação de poderes, permitiu ao Chefe do Poder Executivo a elaboraçúo de uma lei 

mediante delegaçáo do Poder Legislativo. 

Entretanto, a Constituiçao Federal estabeleceu, no parhgrafo primeiro do art. 
' 

68, limites materiais destinados a impedir que o Congresso Nacional se desincumba da sua 

função típica de legislar delegando suas atribuiçóes ao Poder Executivo. 



Al6m disso, facultou'ao Congresso Nacional, conceder ou nso a delegaçho 

ao Presidente da República e, em caso de concedê-la, deteminou o Constituinte que a 

delegação emitida por meio de uma resolu~ho, deva especificar O contelido t OS m o s  para 

seu exercicio. 

Ensina Anna Cândida da Cunha Ferraz que: 

B f n i r  claramente o conteúdo material a ser veiculado pgla 

lei delegada 12 condiçao indispemúvel para resguardar a relaçh 

necessdria de inierdepend6mia enhe o ato delegnnie e o aro &legado 

e, para salvaguardar, em últimm andlise, a divisa funcional do poder. 

É estabelecendo limites materiais que se impede a legbrlaç& & 

'>plenos poderes", ou as "leis em branco", tão contrwiar ci indole & 

sepnr~do & poderes. É a t r d s  da fmaçòo & limites marenais 

estreitos e bem defnidos, que o legislador poderdfcaiar  o uso que 

L feito do poder que concede4'. 

18 em relaçho ao limite constitucionai dos "termos do exercício da 

delegaçao", prossegue a constitucionalista: 

... trata-se aqui de liniimçao temporal. Embora o dispositivo 

da Comtituiçdo de 1988 n60 se reporte a midciar, como ocorre na 

reiro citada Lei Fundamental da Espanlia (art. 82.3, que deterniina, 

de modo expresso, que a lei deiegante fure prazo para o exercicio da 

delegução e que esta não poderú ser estabelecido por tempo 

indeterminado), decorre do texto da nossa Lei Fundamental que a 

delegação serú senpre por prol0 determinado. Assim, a resolução 

congressual que não preesrabelecer os 'termos' da delegação, OU em 

outras palavras, O pruo de duraçdo da delegaçdo, serd 

 constitucional. O vicio fuiminará. por igual, a lei delegada. 

Nenhuma lei delegada serú válida se o ato delegat6riofor viciado por 

incon~~ilucionalidad~'~ 

4s FERRAz, A. C. ~ ~ ~ j j ~ ~  entrepoderes. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994. p. 132. 
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Idem, p. 133. 



De fato, a delegaç80 concedida por prazo indeterminado ou ainda por longo 

período estaria evidenciando que o Congresso Nacional despojou-se da sua principal 

airibuição constitucional, ou seja, da elaboração das normas. Antevendo os reflexos da 

delegaçao nessas circunstâncias, O Congresso Nacional, no 8 2'- art. 119, do Regimento 

Comum", enuncia que: 

A Comissão deverá concluir seu parecer pela apresentaçdo de 

projeto de resoluçdo que especsficará o contetido do delegação, OS 

remos para o seu exercicio e ftrard, ramb&m, o prezo ndo superior a 

45 (quarenta e cinco) dias paro promulgaçh, publicaçdo ou remessa 

do projeto elaborado, para apreciaçbo pelo Congresso Nacional. 

E o art. 127, do mesmo Regimento assinala que: 

Não realizados, no prazo esripulado, qualquer dos atos 

*ridos no art. 119, 5 2' in fine, consider0lcse-d insubsisiente a 

delega@. 

AICm disso, o art. 49, V, da Consh'tuiçHo Federal atribui ao Congresso 

Nacional a compet&ncia para sustar os atos nomativos do Presidente da Repiiblica caso ele 

extrapole os limites da delegaçso estabelecidos na resoiu@o. 



IV AS MEDIDAS PRoVIS~RIAS NA CONSTITUIÇAO FEDERAL DE 1988 

1 O decreto-lei 

1.1 Consideraçdes preliminares 

O decreto-lei, segundo José Celso de Mel10 Filho, é uma es,dcie nomotk  

infaconstitucional, de competência exclusiva do Presidente da Repiiblica, de incid@ncio 

materialmen~e delimitada pelo texto da própria Carta ~ederaf ' .  

A origem do decreto-lei, no Brasil, remonta A ConstituiçEo Italiana de 1947, 

cujo art. 77, enuncia que: 

... Quando em casos exnaordinários de necessidade e 

urgência, o Governo &ta, sob a sua *espomabilidade, medidas 

proilisdrias por força de lei. Deve, contudo, apresen~d-Ias no mesmo 

dia para a apreciaçdo das cdmaras que, mesmo que dissolvidas. S& 

convocadas e devem reunir-se dentro de cinco dias. Os decretos 

perdem o seu poder legal desde O inicio, se ndo stio conwnidos em lei 

no prazo de sessenta dias a partir da sua publicaçdo. As CBniaras 

podem, contudo, regfhmentor com lei as relações juridicas surgida 

na base dos decretos ndo convertidos em lei. (In Constitui~do do 

Brasil e Comtihriçbes Estrangeira, Bmsilia, p. 519, in fine)". 

Alexandre Mariotti, ap6s registrar a presença do decreto-lei no Estado 

Novo, anota que tal instrumento legisiativo 

... vai reaparecer apds 1964, primeiro no Ato Insritucional n. 

2, de 27 de outubro de 1965, que ficultma ao Presidente da 

República baixar decretos-leis enr niatkria de segurança nacional 

(art. 3O), e, uma vez decretado o wcesso~arlamen~ar, sobre qualquer 
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4 8  
Resoluçtio no 1 ,  de I ~ ~ O - C N ,  com aiteracões posfenorcs, ate 1994. 
MELLO FILHO, J. c ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ o  Federalanoloda. Sgo Paulo: Saraiva, 1986. P. 21 1. 

' 9  CAGGIANO, M. ,emendar em medi&provisónaL In Revista de Direi10 Público, no 93. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 1990. p. 143. 



matéria (art. 331. parágrafo iinico), depois no Ato Institucional n. 4, de 

7 de dezembro de 1966, que esiendau a IegisIaçBo por decreio b 

motiria finnnceira durante a convocação extraordinária do 

Congresso Nacional e até sua reunido ordinária, e <f ~ P r i a  

administrativo, do fim da convocaçdo extraordinária ate a reunido 

ordinciria (art. 9: $$ Ioe 27 ? 

O Decreto-lei foi previsto no artigo 58 da ConstifuiçBo de 24 de janeim de 

1967, nos seguintes termos: 

O Presidente da República, em casos de urgência ou de 

interesse piiblico relevante, e &de que ndo resulte oumento & 

despesa, poderá expedir decretos com forço de lei sobre as seguintes 

mo1 irias: 

I - segurança nacional; 

-j?nançospiiblicm. 

Parágrafo tinic0. Publicado o texto, que terd vigência 

imediata, o Congresso Nacional o aprovará ou rejeitará, dentro & 

sessenta dias, não podendo emendá-lo; se, nesse prazo, nao houver 

deliberoçdo, o texto será tido como aprovado. 

A Emenda Constitucional no 1, de 17 de outubro de 1969, em seu artigo 55, 

alterou a redação do dispositivo e ampliou O rol de materias a ser abordada pelo decreto-lei, 

além de disciplinar a questao dos atos praticados sob sua vigencia caso fosse rejeitado, nos 

seguintes termos: 

11-jinançaspúblicas, inclusive normas tributárias; e. 

111 - criação de cargos piiblicos e fmação de vencimentos. 

JF Z0 - A rejeiçáo do decreto-lei não implicará a nulidade dos ato3 

pmticados durante o suo vigéncio. 

10 
MARIOTTI. A. MedidBsproi~isdrias. SBO Paulo: Saraiva 1999. p. 56. 



O texto do artigo 55,àa Emenda Constitucional 1/69, sofreu alteraçks pela 

Emenda Constitucional no 11, de 1978, e pela Emenda Constitucional no 22,'de 1982, cuja 

redação final do parhgrafo primeiro, passou a assim dispor: 

Publicado o texto, que ler6 vigência imediata o decreto-lei ser6 

submetido, pelo Presidente do República, ao Congresso Naeioml, que 0 

aprovará ou rejeitaró, dentro de sessenra dias a contar do seu recebimento, 

nbo podendo emendá-lo; se, nesse prazo. não houver deliberaçdo, aplicar- 

se-6 o disposto no § 3"do d i g o  SI". 

1.2 Pressupostos para expediçâo 

Os decretos-leis eram expedidos pelo Residente da Repilblica e implicavam 

a introdução imediata de normas no ordenamento juridico. Sua utilização foi expressamente 

vedada aos Governadores e Prefeitos pelo artigo 200 da Emenda Constitucional 1/69. 

A sua ediçgo, conforme pondera Jose Celso de Mello Filho, 

... está condicionada a ocorrência de pressupostos 

constitucionais, de carater positivo fiipdtese de interesse público 

relevante ou caso de urgência) e de carhter negativo (ausência 

aumento de despesa). A inobserváncia de tais pressupostos intima a 

prdpria validade juridico do atos2. 

A Constituiçáo da República exigia, para a expediçgo do decreto-lei, a 

verificaçgo discricionária, pelo Presidente da República, dos requisitos de urgência ou de 

interesse público relevante. 

De fato, ao contdrio de seu antecessor italiano, os requisitos para expedição 

do decreto-lei eram ou seja, enquanto na Ialia deveriam estar presentes para a 

adoção do decreto legge, tanto a "necessidade" como a "urgência", no Brasil, bastava a 

SI An. 51, 8 3 O  - Na falta de deliberação deníro dos prazos estabelecidos neste artigo e no parsigrafo anterior. cada 
Projeto serh incluido auiomatiçamente na ordem do dia  em regime de u%@lcia, nas dez sessões subsequentes em 
dias sucessivos; se, ao final de- nHo for apreciado, considerar-se-A definitivamente aprovado. 
I1 

~on.sli!uiç~o Federal anotada. 1986, p. 21 1. 



ocorrência de apenas um dos pressupostos para que o Presidente da República pudesse se 

sobrepor A vontade do legislador e editar um decreto-lei, com vighcia imediata. Os temos 

"urgência" e "interesse público relevante" esao presentes no vocabulhrio popular, mas, qual o 

real significado para que pudessem ser invocados como supedEneo da a d w o  do decreto-lei? 

Ora, evidentemente, o Governo Militar, visando a atender aos propbsitos da 

Revoluç!ío, de 31 de março de 1964, invocava as razões, da urgência ou do interesse público 

relevante, todas as vezes que pretendia, de forma rtipida e eficiente, disciplinar determinada 

matéria por meio de uma especie normativa. 

É claro que qualquer materia que mereça ser objeto de uma lei apresenta um 

interesse piiblico relevante. pois se a quest80 fosse imlevante jamais seria erigida como 

noma juridica. Da mesma forma, o temo ''urgência" era empregado em sentido subjetivo, 

segundo os critkrios poilticos que norteavam os ditames revolucionários. 

Ao dissertar sobre os pressupostos do decreto-lei, Brasilino Pereira dos 

Santos afirma que: 

ArgumenIava-se que seria necessdrio um interesse público 

tao relevante que as circunstrincias ndo permitissem fosse irilhado o 
percurso do processo legisiaiivo normal. O cerro k que esra clúusula, 

ral o sua magnitude, n& era susceprlvel de f&ll q&erlç& dentro de 

.pit&ios objetivos para avaliar da existência ou não de um tal 

interesse piiblico relevante ...L.. ] E esta cl6usula de urgência sempre 

foi rida rantbkm como unia ~ldusula de conreúdo basronre vago e 

indeterminado. Tanto que a Consrituiç~o porruguesa de 1976, depois 

de mais de um skculo de experiência constitucional na conl,ivência 

com 0s decretos-leis, retirou esta clÚusu1a apareniemenre limirariva 

do poder de editar aros normarivos, criando outras formas de 

ljnrjtação quanto ci maréria L.. ] Mas a douh.ina rem tentado 

encontrar uni limite para esta urgência, e.tpIicando que ela existirá 



apenas quando Certa medida tiver de ser tomada r& rapidamenze que 

opmcesso leghlatiw mais abreviado possfvel nõo apossa supri?'. 

1.3 Limites materiais 

O decreto-lei encontrava, como seu primeim obsiáculo, a impossibilidade de 

ser utilizado em casos onde houvesse aumento de despesa. A par disso a sua adoçgo 

encontrava limites quanto hs materias que poderiam ser disciplinadas por este instituto. 

Já se disse que o decreto-lei s6 poderia tratar de questbes relacionadas A 

Segurança nacional, finanças ptiblicas, iincupive normas tribuiárias e finalmente a criaçflo 

cargos pliblicos e fiaçBo de vencimentos. 

A quesao que surge seria a de como acomodar a utilização dos d a t o s -  

leis, para criaçáo de cargos e fixaçáo de vencimentos, notadamente se implicasse a majora~go 

dos vencimentos dos servidores piiblicos, com a vedação do coput do artigo 55 que impedia o 
aumento de despesas. 

A s~luçáo constitucional e legal para atender os dois limites foi encontrada 

por Celso Bastos, que bem observou duas fonnas para harmonizar os requisitos: 

De um lado, pela criaçilo de cargos honorlficos, nndo 

remunerados. De outro. pela circunstrincia de o prdprio decreto-lei 

imlituidor do cargo público eliminar algum dispêndio anteriormente 

previsto, por exentplo, com Outros cargos públicos que o prdprio 

decreto-lei extinga, de tal sorte que, computados os gastos e 

econoniias criadas, não surja aunrenfo de despesa." 

Em refaqáo ao inciso 11, que originariamente permitia a expediçao de 

decreto-lei apenas sobre jinanças pziblicm, percebe-se que o Presidente da República 

encontrava Iimitacao frontal, na expedição de decretos-leis que regulamentassem os tributos, 

vetando, sua majoraçfio. Dai a modificaçgo no texto da Constituiç~o de 1967, 

13 
SANTOS, B. medidarprovis6rias no direito comprado e no Brasil. Silo Paulo: LTr, 1993. p. 276-277. 

I4 
BASTOS, C. ~ l ~ ~ , ~ ~ r ~ ~  de direito consiirucional. Sao Paulo: EDUC, 1976. P. 127. 



com a inclus$io no referido inciso, do permissivo de utilização dos decretos-leis, para 

disciplinar as matenas relativas a norma Iributririas. 

Por fim, deve-se analisar a limitaç80 referente i3 segumnça mional, pois, 

da mesma forma que a urgência e o interesse público relevante, a citada expressão 6 por 

demais abrangente para identificar um significado concreto, ou seja, O que seria segurança 

nacional? 

E claro que do ponto de vista de um governo revoluciontírio, qualquer açáo 

ou matéria que viesse de encontro aos objetivos do governo militar seria, obviamente, uma 

questso de segurança nacional e, portanto, passivel de iiormatizaçáo sem a participaç80 pdvia 

do Congresso Nacional, bastando, para tanto, a expediç80 de um decreto-lei. 

Assim, pode-se imaginar que qualquer assunto, divergente das finanças 

pijblica~ das nomas ejbutsnas, da criaç8o de cargos OU da fixaç8o de vencimentos, poderia 

ser objeto de decreto-lei por tratar-se de questão relativa B seguraw nacional. 

Entretanto, como lembra Alexandre Marioni, o Supremo Tribunal Federal 

teve oportunidade de analisar, alem dos pressUp0StOS constitucionais de corder positivo, 

referidos no item anterior, também a questão da segurança nacionap. 

No mesmo julgamento em que se repeliu a possibilidade de 

revisão judicial do juko po/iIico de urgência ou de interesse pijblico 

rglevante, o Supremo Tribunal Federal entendeu que ndo havia 

discricionariedade do Preside~e da Repdblica e do Congresso 

Nacional no que respeita ao conceito de 'segurança nacional: Este se 

encontra delimitado na própria Comiituiçiio, e, ainda que seu 

conteddo fosse elústico, não o era a m o  de aconiodar 'assunto 

miúdo de Direito Privado, que apenas joga com interesses lambem 

nliúdos e privados de particulares, como a purgação da mora nas 

locações contratadas com negociantes como locatán'o~".~ 

'O Idem. 



Na verdade, tanto os'pressupostos positivos ou negativos, como os limites 

materiais impostos pelo Poder Constituinte, para a ediç8o do decreto-lei, nos tmnos do a* 

55, da Emenda Constitucional no 1/69, eram dotados de tal subjetividade na sua interpretaçh, 

que permitia ao Residente da República legislar, quase que plenamente, e, por meio de 

normas com vigência imediata, sem ter que submeter os projetos de lei a um Congresso 

Nacional que, diante das circunstâncias da kpo~a, s6 existia e encontrava sua legitimaflo no 

próprio governo militar, como ficou bem assentado no prehbulo do Ato Institucional de 9 de 

abril de 1964, cujo texto enunciava que: 

... Para demonstrar que nüo pretendemos radicalizar o processo 

revoluciortlfrio, decidimos mcmkr a ~onstiluiçdo de 1946, limit&- 

nos a modflcá-Ia, apenas, na parre relativa aos poderes &I 

Presidente da República, a& rle que este possa cumprir a missdo & 

restaurar no Brasil a ordem econômica e Pnanceira e tomar as 

urgentes medidas destinadas a drenar o bolsdo comunista, a j a  

punrléncia já se havia infiltrado nao só na cfipula do governo, como 

m s  suas dependências adminisirativas. Para reduzir a ida  mais OS 

plenos poderes de que se acha revestida a revolução vitoriosa, 

resolvemos iguolmenle, manter o Congresso Nacionai, com as 

reservas relativas aos seus poderes, constantes do presente Ato 

Insritucional. 

Fica, assim, bem claro que a revoluç80 nao procura legitimar- 

se do Congresso. Este é que recebe deste Ato Insritucional, 

,resultante do exercicio do Poder Constituinte, inerente a rodas as 

revoluçõe~, a sua legitimação5'. 

1.4 A apreciaç&o do decreto-lei pelo Congresso Nacional e O controle pelos Poderes 

Legislativo e Judiciário 

O presidente da Repiiblica encontrou no decreto-lei O instrumento de plena 

efidcia para a solução das questões que deveriam ser nomatizadas, ou entáo que, jB sendo 

" CAMPANHOLE, A. e CAM~ANHOLE, H. AIOS insriiucionais. aios cor>iplenieniares. leis contpiemenrares. 
São Paulo: ~ t l ~ . ,  1971. p. 10. 





A questão do controle de constitucionalidade pelos Poderes Legislativo e 

Judicifin'o e, ainda, pela AdminislraçBo PSiblica, foi objeto de análise naquele momento da 

história constitucional brasileira, pelo atual Ministro do Supremo Tribunal Federal, Jose Celso 

de Mel10 Filho, na sua ConstituiçHo Federal Anotada que, com fundamento em renomados 

doutrinadores nacionais, ensinou que: 

A inconstitucionalidade do decreto-lei nüo t c m a  obstath 

de seu conhecimento pelo Congresso Nacional. Nao se pode alega-la 

como motivo justificador de um pedido de retirada do decreto-lei. 

primeiro, porque eventual aprovação do decreto-lei pelo Congresso 

Nacional não ler13 O ~0ndõ0 de e~p~f lp ' - /o  desse suprem vicio 

jurídico. Segundo, porque sempre será possivel a rejeiçao de ato 

editado pelo Presidente da República E, nesse caso, em se iratando 

de decreto-lei inconstitucionai, tornar-se-á inaplicável a regra 

comubsranciada no arf. 55, j 2: da Cada Federai. 

Essa é a lição dos doutos. Para GERALDO ATAWBA, '... o 

decreto-lei, do nosso sistema depende, para sua valida&, de 

pressupostos taxativos e restritivos, que funcionam como cláusula 

vinculante do brgrlo que o produz, O Presidente da Reptíblica Por 

isso nlesmo, o decreto-lei P sujeito ao duplo crivo do Congresso e do 

Judiciário. Ambos podem impugná-lo, por inobservância dos 

pressupostos constitucionais. Se entenderem que estes nao se 

verificaram, O decreto-lei serei reprovado $elo Congrzsso) ou 

declarado nulo @elo Judiciário). Mas, a apreciação parlamentar do 

decreto-lei nHo é somente jurídica. É tambdm e principalmente - 
politica c..). 

Note-se que o Judicibrio - a que incumbe examinar sb sob a 

perspectiva juridica, munido exclusivamente de critérios dogmcificos, 

tais aros normativos - não 6, no caio, obrigado a aceitar o veredito 

psit»r~ do Congresso, qrcando o decreto infiinja os requisijos 

co~titucionais... '(O decreto-lei na Constituiçao de 1967, Revista dos 

Tribunais, I967 p. 27 e 29). 

Ressalte-se, ainda, que a aplicabilidade do decreto-lei 

jncons~i~ucional, aprovado OU não pelo Congresso h'ocional, pode ser 



recusa& pela ;4dminis1raçÜo Ptiblica Como se saòe, d Ifcito ao 

Poder Executivo recusar-se a cumprir leis e aros normarivos que 

considere eivados de i n e o n s t i t u c i o ~ I i ~ ,  mssaIvOd0, sempre, 0 

exame posterior pelo Judiciário. Esse tem si& o entendimento & 

jurisprudência (v. RR 354:153, 358:130, 361:300, 374:153, 384:91; 

RDA, 56:295, 85;212, 140:49; RTJ 2:386, 3:760, 32:134, 33336, 

41:669, 96:496) e dn douhina (v. Jo& FREDERICO MRQUES, 

RDA, 81:466; CAIO TACITO, RDA, 59344; THEMISTOCLES 

BRANDAO CAVALCANTI, RDA, 82:383). 

Portanto, é legitima a recusa do Executivo em aplicar ou 

continuar aplicando n o m  integrantes de decrero-lei 

inconsritucional, quer já tenho sido ou não, apreciado pelo Congresso 

Nacional. 

O descumprimento de normas inconsritucionais iradw, em 

cada caso ocorrente, hic et num, o exercicio efetivo da guorda & 

Constituição, que ramòém incumbe ao Poder Executivo. A rekaçao de 

verticalidade, que deve existir entre normas revestidas de positividade 

desigual, conduz, necessariamente. ao desprestigio das regras de 

direito o&mivas e wlnemdorar da ordem constilucionai estabeIecidn 
38 

Entretanto, apesar da existência de 6rgHo de controle dos pressupostos 

constitucionais da expediçáo dos decretos-leis, a Sua atuaç8o encontrava óbice polltiw para 

ser plena e exercida de forma eficaz, uma Vez que 0 autor do decreto-lei, alem de exerçer a 

Chefia do poder Executivo, tambkm era 0 Comandante das Forças Armadas. Alem disso, 

detinha, por força da RevoluçHo de 31 de março de 1964, 0 Poder Constituinte e, 

consequentemente, o poder de utilizar as normas de exceção previstas nos Atos lnstitucionais, 

como decrelar o recesso do Congresso Nacional (W. 3 1 do AI no 2, de 27-1 0-1965), aposentar 

magistrados (a*. 14 do AI no 2/65) OU suspender 0s direitos poiiticos dos cidadáos e cassar 

mandatos legislativos (a*. 15 do AI n" 2/65), na hipótese de 0s Poderes Legis]ativo e 

Judiciário criarem. obstáculos ao pieno USO dos decretos-leis. 

$8 MELO FILHO, J. ~onsfifu~g~ofedem~ono~odo. São Paulo: Saraiva, 1986, p. 213-214. 



O decreto-lei foi 'definitivamente abolido do regime constitucional 

brasileiro, em 03 de setembro de 1988, pelo art 25, 5 2'. do Ato das Disposims 

Constitucionais Transitórias, que determinou a conversá0 dos decretos-leis editados a partir 

daquela data em medidas provisbnas, instrumento nomativo que foi previsto no art. 6 5  da 

Constituiçáo promulgada em 5 de outubro daquele ano. O art. 25 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transit6rias também fixou prazo de 180 dias para que o Congresso Nacional 

apreciasse os decretos-leis editados ate 02 de setembro de 1988, sob pena de rejeiçao e quanto 

aos decretos-leis posteriores determinou a sua conversüo em medidas provis6rias?9 

2 As Medidas Provls6rias 

A Emenda Constitucional No 26, de 27 de novembro de 1985, foi 

promulgada ap6s o fim do período de governo militar, e, atendendo hs aspirações dos 

movimentos sociais, que lutavam pela rcdemocratiza~Bo do Estado brasileiro, acolheu a te% 

da Con,giluinle e, em seu Art. lD6' convocou a Assembldia Nacional Constituinte, visando 

elaboração de uma nova Constituiçáo pani 0 Brasil, cujos principias democrhticos do estado 

de direito removeriam, definitivamente, normas, princfpios e dogmas que vigoraram durante 

duas dkcadas de regime militar. 

Durante os trabalhos da Assemblkia Nacional Constituinte percebeu-se a 

necessidade de conceder ao Presidente da República um instrumento nomativo que 

possibilitasse sua utiliuiçáo em casos de extrema necessidade e urgência 

- 
I9 8 1" Os decretos-leis em trami<aFBo no Congresso Nacional e por este na0 aprrciados a16 a prornulga~Bo da 
Constituiç~~ terão seus efeitos regulados da seguinte forma: I - % ditados atC 2 de setembro de 1988, x& 
apreciados pelo Conpesso Nacional no prazo de ate Cento e qitnib da pmmulgaçso da Constitui~~o, n b  
Computado o recesso parlamentar; I1 - decomdo o prazo definido no inciso anterior, e nBo havendo aprecia#o. 
os decretos-leis ali mencionados serao considerados rejeitados; I11 -nas hifiteses definidas nos incisos I e 11. 
terAo plena validade os a<os ~at icados na vigencie dos ~ p e ~ t i v 0 S  decretos-leis. podendo o Congresso Nacional, 
se necesdrio, legislar sobre os efeitos dele remanescentes. 
4 2" Os decretos-leis ditados entre 3 de setembro de 1988 e a promulgacfio da constituiçHo ser80 convenidos, 
nesta data, em medidas provis6rias, aplicando-se-lhes as regras estabelecidas no arl. 62, parhgrafo iinico. 
60 & 10 os membros da c g m m  dos Deputados e do Senado Federal reunir-%-Ao, unicamdmente, an 

Assemblkia Naciona[ Constituinte, livre e s o b m a ,  no dia 1' de fevereiro de 1987, na sede do Congresx, 
Nacional. *li. 2" O presidente do Supremo Tribunal Federal instalar6 a Assemblbia Nacional Constituinte e 
dirigiri a sessao de .-leiGno do seu Presidente. Arl. 3' A ConstituiGBo ser6 promulpada depois da aprova~80 de 



E certo que os constituintes temiam o retomo do decreto-lei, cuja utilizaçao 

indiscriminada pelos governos militares retirou do Congresso Nacional, durante duas d-, 

a plena liberdade de exercer sua funçtío iegislativa. Todavia, prevaleceu a tese de que o 

Presidente da República deveria dispor de um instnimento constitucional para solucionar as 

situações excepcionais. Dai a introduçtío da medida provisória, no art. 62, do Texto 

Constitucional, cuja redaçtío muito se assemelha h do decreto legge, previsto no art. 77, da 

Constituiçao da Itália de 1947~'. 

A redação inicial do art. 62 da ConstituiçBo Federal enunciava que: 

Em caso de relevdncia e urgéncia, o Presidente da República 

poder& adorar medi& provisdrias, com &rça de lei, &wn& 

submete-Ias de imediato ao Congresso Nacfonol, que. estando em 

recesso, será convocado exhaordi~riamenle para se reunir no prmo 

de cinco dias. 

Panigrafo finfco. AS medirlar provisdrfas perderdo ejccicia, 

desde a ediçao, se nao forem convertidas em lei no prazo de trinta 

dias, O partir de sua publicrgdo, devendo o Congresso Naciom/ 

disciplinar as relaçdes Jurldicas delas decorrentes. 

Entretanto, os Presidentes da Repiiblica, ap6s a promulgaç8o da 

Constltulç~o Federal dc 1988, pasraram a fizer uro de mlnelrl dcrenfhada da medlda 

provisória como instmmento, tanto para implementar projetos govcmamentais de suma 
importáncia e urgencia,-quanto para disciplinar, tambCm, questbes de pouca relev8ncia e 

nenhuma urgencia. 

Joe] de Menezes Niebuhr assinala que 

... dapromulgaçdo da Constiluiçdo de 1988 ali o dia I 1  de setembro 
de ZOO], data dapronrulgaçao da entenda Constitucional no 32, .fira"! 

originariamente 616 (seiscentas e dezesseis) medidas 

seu ,exlo, de discussno e votaqao, pela maioria absoluta dos Membros da Assemblkia Nacional 
Conriilulnte. 
61 

ver Capitulo IV, item 1.1. 



provisdrias, acrescidas de 5.513 (cinco mil, quinhentas e treze) 

reedições, o que tolaliza 6.102 (seis mil, cenlo e h) mdi& 
62 provis6rias . 

0 s  números citados demonstram que O Poder Executivo havia de fato 

assumido a funçáo de ser o principal editor de normas em flagrante afronta ao principio da 

separaçào dos poderes cuja finç6o tipica para legislar foi &buida ao Poder Legislativo. 

Nesse contexto, o Congresso Nacional visando a limitar Os poderes do Presidente da 

República no que se refere B adoçHo das medidas provisórias, promulgou, em 11 de seiembro 

de 2001, a Emenda Constitucional no 32, que alterou substancialmente a redaçao do art. 62 da 

Constituiç%o Federal, introduzindo-lhe doze padgrafos. Eis O texto: 

Em caso de relevdncia e urgência, o Presidente da RepUblica 

poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devedo 

submete-las de imediato ao Congresso Nacional. 

f I" k veabda o ediçbo de medidas provisórias sobre 

matéria: 

I- relativa a: 

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos 

politicos e direito eleitorol: 

b) direito penal, processual penal e processual civil; 

c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Ptibiico, 

a carreira e a garantia de seus membros; 

4 planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

criditos adicionais e supienlenlares, ressalvado o previsto no ar!. 167, 

§ 3: 
II- que vise a detenção ou seqiiestro de bens, de poupança 

popular ou qualquer outro ativo financeiro; 

111- reservada a lei compler~tentar; 

IV- jú disciplinada em projeto de lei aprovado pelo 

Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da 

RepU blica. 
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§ 2" Medida provisória que implique instituiçao OU 

mujoração de impostos, eexceto os previstos nos mrs. 153,1,II, W, r e 

I54,I l  só produzirá efeitos no exerciciofina11ceiro seguinte se houver 

sido convertida em lei até o Ultimo dia daquele em que foi editado. 

3" As medidas provisórias, ressalvado o d i s m o  nos 

jj I 1  e 12 perderão eficácia, desde a edição, se @o forem 

convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável, nos termos 

do § 79 uma vez por igual perfodo, devendo o Congresso Nacional 

disciplinar, por decrelo iegislativo, as relaçdes jurídicas delm 

decorrentes. 

§ 4" O prazo a que se refere o § 3" contar-se-á da 

publicação da medida provisória, suspendendo-se durante os 

periodos de recesso do Congresso Nacional. 

$ S O A  deliberação de cada uma das Casas do Congresso 

Nacional sobre o mérito das medidas provisórias dependerd de juízo 

prc;vio sobre o atendimento de seus pressupostos constitucionais. 

j 6" Se a medida provisória não for apreciada em até 

quarenta e cinco dias contados de sua publicação, entrará em regime 

de urgência, subseqaententente, em cada unta das Casas do 

Congresso Nacional, ficando sobresrodas, até que se ultime a 

votação, todas as demais deliberaç.des legislativas da Casa em que 

estiver tramitando. 

f 7 O  Prorrogar-se-á uma Iínica vez por igual período a 

vigémia de medida provisória que, no prazo de sessenta dias, contado 

de sua publicação, não tiver a sua votação encerrada nas duas Casas 

do congresso Nacional. 

§ 8" As medidas proi7isÓrias terão sua i~otação iniciada 

na Cámara dos Deputados. 

f 9" Caberd à cottrissão nrista de Depr~tados e Settadores 

examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de 

serem apreciadas, eni sessão separada, pelo plenário de cada unia 

das c a , ~ m  do Congresso Nacional. 



§ 10. E vedada a reedição, na mesma sessão legislariva, 

de medida provisória que tenho sido rejeitada ou que tenho perdido 

sua e$cácia por decurso de prazo. 

j 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere O 

§ 3" até sessenta dias apòs a rejeição ou perda de eficricia de medida 

provisdria, as relações juridicas constituidos e decorrentes de aros 

praticados durante sua vigéncia conservar-se-ão por ela regidas. 

$12. Aprovado o projeto de lei de conversão alterado o 

texto original da medida provisdria, esta manter-se-d integralmente 

em vigor at4 que seja sancionado ou vetado o projeto. 

2.2 Natureza juridica 

O artigo 59, inciso V, da Constituiçllo Federal, arrola as medidas provisdrias 

dentre as demais especies normativas elaboradas mediante processo legislativo. Entretanto, 
tigurar naquela enumeraçao, ao lado das leis complementaiw, das leis ordinárias e das leis 

delegadas, por si s6, nEo lhe conferiu a natureza de lei. visto que o Constituinte atribuiu-lhe 

tào somente aforça de lei. 

Alids, Jose Afonso da Silva, que pa~icipou dos estudos para elaboraç80 da 

nossa Constituiçfio, afirma que: 

As nledidas provisórias não constmsam da enunleração do 

ar!. 59, conto objeto do processo legislarivo, e não tinham mesmo que 

constar, porque sua forniação não se dá por processo legislativo. São 

sinlplesn~ente editadas pelo Presidente da República. A redaçãoJjnaI 

da Constituiçdo não as trazia nessa e~Uttler0Çã0. Uni gênio qualquer, 

de mau gosto, ignorante, e abusado, introduziu-as ai, indevidamente, 

entre a apvoilação do texto final @ortanto depois do dia 22.9.88) e a 

prot71ulgação-publi~a~ão da Constituição no dia 5.10.88~'. 
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A medida provis6ri4'ao ser publicada, tem vigencia imediata e força de lei, 

de modo que sua observ&ncia e eficácia geram efeitos erga ornnes. 

Alkm disso, por ter força de lei, suspende a efichcia da IegislaçSo em vigor 

que conflite com suas normas, mas nilo revoga a lei, pois ainda é provis6ria e sua i n b o d u ~ g ~  

definitiva no ordenamento jurídico estd condicionada a aprovaçao pelo Congresso Nacional. 

O artigo 62, em seu 5 39 foi expresso no sentido de que as medidas 

provisórias perdem a eficácia desde a ediçilo se não forem convertidas em lei no prazo de 

sessenta dias, promg6vel uma iinica vez por igual período. Denota-se que o Constituinte 

exigiu, como requisito, para a validade das normas contidas na medida provisória, que esta 

fosse convertida em lei e, portanto, s6 será lei e produzirá efeitos definitivos no momento em 

que o Poder Legislativo conceder-lhe aquiescência. 

A questao da natureza jurfdica da medida provis6ria tem sido objeto de 

intenso debate na doutrina, com posiçdes no sentido de que ela t um ato administrativo e, em 

sentido contririo, que defendem ser um ato de natureza legislativa. 

Marco Aurklio Greco defende posição afirmando que a medida provisbria e 

um ato administrativo, cujos argumentos, dada a clareza como são colocados, seguem: 

A medidaprovisdria em si mesma é um ato do Poder Executivo 

editado sem a participação do Poder Legislarivo. Isto jú seria 

sujiciente paro descaracleri=ú-10 como 'lei 'pois esta 6, por defnição, 

um ato complexo em que se rem a participação de ambos os Poderes. 

A~~Ús, cabe lembrar que, a teor do arl. 44 da CONSTITUIÇÂO 

FEDERAL, o Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional. 

Quanto à sua natureza, não d@re de um decrero, igrtalnlente 

oriundo do Poder Executivo. A conlpelência em que ele se apdia não P 

legis/afiva em sentido ticnico. Se fosse uma conpeiéncia para 

/egis/alr, isto negaria a separação de Poderes, confundiria suas 

firnçdes e não explicaria o desfazNiiento integral da medida proi'isdria 

caso não convertida em 30 dias. 



A isto 'se acrescente que, nos termos do art. 62, a me& 

provisória d 'convertida' em lei. Logo, em si mesmo, MO lei, pois 

não se converte o que já é. Note-se. ademais, a título meramente 

ilurtrativo, que as medidas provisórias vem sendo publicadas no 

Diário Ofcial como Aros do Poder Executivo' e ndo como Atos do 

Poder Legislativo ' o que, embora não seja decisivo paro uma &/ise 

jurídica, é indicativo da maneira pela qual é concebida, 

Aliris, ao se analisar as medidas provisóriar. creio ser 

fundamental ter presente a profunda dferença que existe entre as 

mesmas e o antigo decreto-lei brasileiro. Em relaçdo a este podermse- 

ia concluir ser um ato emanado no exercício de contpetência 

legislativa, pois ao Congresso NUC~OMI caberia apenar a f ~ a r  sua 

aplicação para o futuro. Isto implicava desde o sua publicciçdo, já se 

ter uma disciplina definitiva. 

Em se tratando da medida provisdria, a situação é 

completamente diversa As normas editadas desaparecem totalmente 

do ordenamento jurídico caso não se dê a conversão. 

Não vejo como, então, se possa falar em aro de naturezo 

legislativa. A medida prolisória, tal como preivista no ar!. 62 da 

Constituição Federal-88, d verdade um ato adminiswativo geral 

editado pelo Presidente da República em rado da situação 

constitucional descrita. Quanto Órg8o de emanaçdo d 

adt~linistrativo; quanto função que lhe dá origem é igualmente a de 

gerir os interesses nacionais, O que j6 se chamou de função & 

governo. 64 

Clèmenon Merlin Clève defende posiçso no sentido de que a medida 

provis6ria não pode ser confundida com mero ato administrativo assinalando que 

Aceitar a medida provisdria como "nego tiorum gestio" 

signijca fugir do esquettla jurídico proposto pelo Constituinte. Isso 

para não falar na impropriedade da utilização de conceitos próprios 

de tronco da ciência do direito para e.rplicar institutos de outro, 



Tambe'm não se pode admitir substanciem as medidas provisória, 

como pretende ESPOSm,  m e m  providencias de fato, embora com 

força de lei, determinadas pela urgéncia e necessidade. As medidas 

provisórias integram, alfiMI, O sistema de fonles formais do Direito 

(antes de fato, consistem em ato legislalivo). Não consiituem, por 

outro lado, mera iniciativa @rojeto) de lei com força de lei - sim, 

porque a deyagração do processo legislativo traduz conseqüência da 

adoçüo do medida (não se identificando com ela mesma) - nem 
podem ser ato administrativo com força de lei. Os administrativos, 

mesmo os nonnativos (como 0s reguIamentos), no Direito brasileiro, 

são atos subordinados, incidentes sobre o universo de execução & 

lei. Por esta razão MO podem ter f i r ~ o  de lei ou capacidade de 

inovar, originariamente, a ordem jurídica. Ora, admitir que uni ato 

administraiivo possa produzir força de lei importa agredir os 

pos~ulados nucleares do regime administrativo do Estado 

Democrútico de ~ i r e i t o ~ ~ .  

AO abordar o tema, Celso Ant8nio Bandeira de Mello acentua cinco 

distin~ões que marcam nítida diferença entre as leis e as medidas provisórias, argumentando 

que as Últimas se caracterizam por ser 
excepcionais, efimeras, precdrim, susceliveis de perder 

eficácia desde o inicio e cabíveis apenas ante questdes relevantes que 

demandem urgente suprimento e diante disso conclui que as medidas 

provisbrjas só podem ser expedidas quando: a) situação muito grave 

demande providéncim imediatas, que tenham de ser tomada 

'jncontineent'i pena de perecimento do inferesse público que devem 

suprir e b) a natureza da medida seja con~pativel com afragilidade 

inerente ao seu caráter efiniero e p r e ~ a r i o ~ ~ .  

M GRECCO, M. ~,edidaspro,,is~rjas. SHO Paulo: Revista dos Tribunais, 1991. p. 14-16. 
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A primeiro diferença entre umas e outras reside em qye nr me~dasprovi~drias correspondem a irmo 
forma excepcional de regular assuntos aopasso que ar lers sao a via normal de disciplin&los. 

A segunda diferença em que as meddas pro~~isórias são. por dejinicdo. ejénieras. de vida 
curtissjma, enquanro os leis, af;#l de perd~~rarem nornralniente Por tempo indeferniinado. qt<ando te~llporúrias 
IBm seri praro por elas mesmo faado, ao contrúrio dos medidas prorisdrias a j a  duraçao máxima jó esf,i 
Preesfabelecida na conrtifuip?~: 30 dia .  



O Supremo Tribunal Federal, em Ac6rdao relatado pelo eminente Ministro 

CELSO DE MELLO, aborda a questão da natureza juridica da medida providia nos 

seguintes termos: 

As medidas provisórias configuram no direito mmtituciona[ 

positivo brasileiro, uma categoria especial de atos nonnativos 

primcirios emanados do Poder Erecutivo. que se revestem de firça, 

ejccicia e valor de lei. 

Como a função legislaiva ordinariamente pertence 40 

Congresso Nacional, que a exerce por direito prdprio, com 

observdncio da estrita tipiciabk comtitucionol que define a natureza 

das atividades estatais, torna-se imperioso assinalar - e advertir - 
que a utilização da medi& provisória, por comtituir exceqao 

derrogatdria do postulado da divisão funcional do poder, subordina- 

se em seu processo de conversa0 legislaliva, 13 vontade soberam & 

Congresso Nacional. 

0 que justil;ca a edição das medidas provisdrias é a 

existência de um estado de necessidade. que nnpde ao Poder 

Executivo o adoção imediata de providências de carúter legislative 

inalcançáveis segundo as regras ordinárias de leggeração, em face 

do próprio "periculum in moro" que certamente decorreria do arraso 

na concreti:açc?~ da presta~ão legislativa. 

A plena submissão das medidas provisdrias ao Congresso 

.Nacional constitui exigência que decorre do principio da separação 

de poderes. O conteúdo jurídico que elas veiculam somente adquira 

eslabi(idade normativa, a partir do nlOntent0 em que - observada a 

A terceira dijereqa consiste em gire ar medida provisdriar sdoprecáriar. isto P. podem ser injirmodos 
pelo Congresso o qualquer momento dentro do prazo em que deir aprecia-las. em contraste com o lei cujo 
persistsncia só depende doprdprio drgdo que as emanou (Congresso). 

A quarto dYerewa de que a medido provi~ória ndo conjirmadq isto P, não trodormado em lei, 
perde sua eflc&ja desde o inicio; esta, diversamente, ao ser ro*ogodo. apena cesso seus ejeitos er n u m  

por ,,,do isso se que aforçajirridica de ambos não 6 a mesma. 
~ i ~ ~ / , , , ~ ~ ~ ~ ,  a qrrinta e inlportantíssk~ra drerença procede de gire 0 medida provisdria . poro ser 

expedida, depende da ocor,+ndo de certos pressupostos: especificmente 0s de "relevrincia e urgéncio", 
enguan,~, no da lei. o re/eváncja da motiria ndo d condiçdopora que sejoprodu:ida; antes, passa o ser de 
direiro o que a lei houwr estabelecido. Demais disso, i n e ~ i ~ t e  O reqirisito do urgência. (MELO. 
C. pelji/ consrirucional dos nledjdar provisórias. In Revista de  Direito Público no 95, São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1990. p. 29) 





V A EMEM>A CONSTITUCIONAL No 32, DE 11 DE SETEMBRO DE 2001 

1 Consideraçks gerais 

0 Constituinte disciplinou a medida provisória no art. 62 e em seu parhgrafo 

único da ConstituiçBo Federal, e o fez de forma muito concisa, estabelecendo O 6rgBo 

expedidor do ato; os pressupostos circunstanciais para sua adoçtio; o periodo de validade e sua 

eficácia e o órgão encarregado de converter a medida pmvishria em lei ou entllo disciplinar as 

relações jurídicas havidas no período e sob a sua bgide, em caso de rejeiçtio. 

Assim, wube aos Poderes Executivo e Legidativo, e principalmente g 

doutrina e i jurisprudência, interpretar O texto instituidor da medida provisória e disciplinar 

sua perfeita utilizaçgo, já que pelo cadter excepcional, o instituto deveria se conformar ao 

Estado Democrático de Direito. 

É certo que se as medidas provisórias fossem raramente editadas, e apenas 

em situações excepcionais, como aconteceu em 22 de maio de 2001, com a ediçBo da Medida 

Provisória no 2.148-1" por ocasião da crise energbtica, sua utilizaflo seria fácil de ser 

Compreendida e absorvida pela popuiação e mesmo pelos estudiosos do direito, ainda que o 

seu conteúdo fosse objeto de pol&mico embate judicial, uma vez que o seu art. 25 suspendeu a 

vigência de nomas do Código de Defesa do ~onsumidor'~. 

Entretanto, a adoçBo das medidas provisórias de forma desenfreada pelos 

Governos, obrigou 0s doutrinadores, os membros do Poder Judicihrio e do Ministbrio Público, 

a Ordem dos Advogados do Brasil e os parlamentares das duas Casas do Congresso Nacional 

a procurarem formas de conter esta avalanche de atos normativos provisórios, cuja reediçào 

intermitente, durante anos, levava B perpetuidade da medida que, na prhtica, acabava por 

deixar de ser provisória. 
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Art. 25. N ~ O  se aplica a b i  no 8.078, de I I de setembro de 1990, em e s p c ~ a l  os seus arts. 12, 14,22 e 42, 
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Além disso, a utiii2açáo do instrumento para disciplinar o sistema 

monetário, como aconteceu com a ediç8o da Medida Rovisária no 32, de I5 de jmeim de 

1989", adotada pelo Presidente Josk Samey para instituir o cnizado novo ou mesmo da 

Medida Provisória no 168", de 15 de março de 1990, que alterou a moeda para cruzeiro, &o 

exemplos claros da definitividade de tais medidas pela impossibilidade material, financeira, 

econômica e social de serem rejeitadas. 

A medida provisória que confiscou 0s ativos financeiros editada pelo 

Governo Coilor, constitui o melhor exemplo da impossibilidade de rejeiçgo do ato nonnativo 

pelo Congresso Nacional, pois decomdo 0 prazo constitucional de trinta dias para sua 

apreciação, o Congresso Nacional jamais e, em hifitese alguma, conseguiria disciplinar todas 

as relaçdes jurídicas que a sociedade suportou, decorrentes do malfadado ato de governo. 

Diante deste quadro, o Congresso Nacional promulgou a Emenda 

Constitucional no 32, em 11 de setembro de 2001, visando a disciplinar o tempo de vigência 

da medida provisória -propondo sessenta dias, prazo que poder4 ser prorrogado pelo mesmo 

período por uma única vez. Além disso, vedou a adoça0 de medidas provis6rias em relaçao gs 

matérias arroladas no 5 14 do art. 62 da Constituição Federal, aldm de proibir a reediç80 das 

medidas provisórias na mesma sessgo legislativa. 

A Emenda Constitucional modificou O processo de tramitação da medida 

provis6ria criando uma comissão mista para verificar 0 atendimento dos pressupostos 

constitucionaiç e estabeleceu o prazo de quarenta e cinco dias para que as Casas do Congresso 

Nacional, separadamente, apreciassem a medida provisória, sob pena de elas passarem a 

tramitar em regime de urgência e, nesta condiçiáo, de impedir a deliberaçiáo de outras mathriaç 

pela Casa Legislativa em que estiver sendo apreciada. 

70 O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuiçgo que lhe confere o art. 62 da ConstituiçHo, adota a 
seguinte Medida provisória, com forGa de lei: Afl. I0PaSSa a denominar-se cruzado novo a unidade do sistema 
monetário brasileiro, mantido o centavo para designar a centksima Pane da n0L.a moeda. g I' O cmzado no\,o 
cor'esponde a um mil cnuados. 

71 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no USO da atribuiçao que lhe confere o 
an. 62 da consiiiuiça0. a d o ~  a seguinte medida provisória, com forca de lei: Att. 1' Passa a denominar-se 
Crureiro a nsc.ond, con~igurando a unidade do sistema monet8rio brasileiro. 



Não obstante as limitaçbes contidas na Emenda Constitucional no 32, a 

medida provisória poder& ter vigência por tempo superior a cento e vinte dias, uma vez que 0 

prazo para o termino de sua vigência fica suspenso durante os períodos de recesso do 

Congresso Nacional. Alkm disso, os seus efeitos, ainda que ela seja rejeitada expressamente, 

poderão tornar-se definitivos por força do disposto no art. 62, § 1 I da Constituiçtio Federal. 

2 A Medida providria em tramitaçao na data da promulgaç80 da Emenda 

Constitucional no 32 

O art. z0 da Emenda Constitucional no 32 estabelece regra de transição para 

as medidas provisbrias originais ou reeditadas que estivessem em vigência no dia 11 de 

setembro de 2001, ao dispor que: 

As niedidm proifisdrim editadas em data anterior 6 da 

publicaçbo desta emendo continuam em vigor ar6 que medida 

provisbria ulterior as revogue explicitamente ou até deliberaFão 

definitiva do Congresso Nacional. 

A nova redação dada ao art. 62 da Constituição Federal fez com que o 

Congresso Nacional estabelecesse novo pmedimento de tramitação para apreciar as medidas 

provisórias com a edição, em 08 de maio de 2002, da Resolução no 1, de 2002 - CN. 

Em relação às medidas provisbrias que estavam em vigência na data da 

promulgaçâo da citada emenda constitucional, a mencionada Resolucão do Congresso 

Nacional, em seu art. 20, manteve as Comissões Mistas e convalidou as emendas e 0s 

pareceres aprovados pelas respectivas Comissdes, bem como, determinou que continuasse a 

ser observado, para esses casos, o anterior procedimento previsto na Resolução no I, de 1989- 

CN. 

Deve-se observar com preocupaç~o que O Congresso Nacional tenha 

Convalidado por meio de norma os pareceres aprovados nas Comissdes Mistas, uma vez que o 

an. 62, em seu parágrafo primeiro, veda a adoção de medida provisória em relação 

matirias que são enumeradas em seus incisos. Assim, eventuais medidas provisórias que 



estivessem em vigor, mas cujo conteúdo disciplinasse matéria vedada, como por exemplo, 

normas de direito penal, pmessuai penal e pr0Cessual civil, passam a ser consideradas 

inconstitucionais por contrariarem expressamente a alínea "b': do inciso 1, do mencionado 

parágrafo. 

Todavia, por força do disposto O att. 2' da EC no 3212001, artigo este, que 

alias não foi incorporado ao texto da Constituição Federal, as medidas provisórias, ainda que 

inconstitucionais, continuariam em vigencia até serem revogadas por outra medida provisória 

ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional, Ou ainda, por decisão do Supremo 

Tribunal Federal em ação direita de inconstitucionalidade. 

3 Pressupostos da medida provis6ria 

O Constituinte atribuiu ao Presidente da República a competencia para 

adotar medidas provisbrias, conforme disposto nos arts. 62 caput e 84, inc. XXVI da 

Constituiçào Federal, desde que atendidos os pressupostos de urgência e relevância. 

AO expedir a medida provis6ria, 0 Presidente da República dever8 submete- 

la de imediato ao Congresso Nacional. A redação originária do artigo 62 da Constituiç8o 

Federal atribuia extrema importincia a este ato formal de submissa0 da medida provisória ao 

Congresso Nacional, uma vez que determinava, da mesma forma que nos casos de decretar a 

intervenflo (a*. 36, 8 2" da CF), o estado de defesa (art. 136, 8 5' da CF) e o estado de sitio 

(art. 137, 8 20 da CF), a convocação extraordinária do Congresso Nacional, no prazo de cinco 

dias, caso estivesse em recesso. Atualmente nHo existe mais a obrigaç~o de convocar o 

Congresso Nacional para apreciar a medida provisbria em caso de edição durante os perfodos 

de recesso, uma vez que a exigência foi suprimida do caput do art. 62 da Constituição 

Federal. 

De fato, a Emenda Constitucional no 32, a0 estabelecer que o prazo de 
. . .  

vigência da medida provis6ria, cujo termo lnlciaf OCOl'reU Com a Sua publicação, permanecerá 

suspenso durante os periodos de recesso do Congresso Nacional, afastou a necessidade de 

convocação extraordinária, Tal dispositivo, sem dúvida, minimizou a importância do 

pressuposto constitucional da urgência, na medida que O ato normativo editado pelo Poder 



Executivo não justifica mais interromper 0 periodo de recesso dos congressistas. Em outras 

palavras o Presidente da Repiiblica fica absolutamente livre para legislar por meio de medidas 

provisórias nos períodos de I a  a 31 de julho e de 16 de dezembro a 14 de fevereiro. 

Nada impede, porém, que o Presidente da Repiiblica, diante de siUç8o de 

excepcional urgência ou de interesse público relevante, convoque o Congresso Nacional com 

fundamento no art. 57, $ 69 11, da Constituição Federal. 

Convém observar, que apesar de na0 ser necessária a convocação do 

Congresso Nacional na tpoca da edição da medida provisbria, caso haja sess8o legislativa 

extraordinhria, as medidas provisbrias em b'amitaçã0 Serão automaticamente incluidas na 

pauta da convocação, conforme disposto no an. 57, 6 8; da Constituição Federal, Todavia, as 

medidas provisbrias que estiverem com O Prazo de 45 dias vencido assumirão a posição de 

destaque na ordem do dia, mesmo em relação às mattrias que deram causa h prbpna 

convocação extraordinária. 

O Presidente da República, ao adotar a medida provis6ria, deverã. observar 

os pressupostos constitucionais da urgência e refevümía, 0s quais j h  foram objeto de breve 

exposição no estudo do decreto-lei. Tais preSSUpOStOS, no contexto das medidas providrias, 

continuam a apresentar os mesmo problemas de interpretaçgo do seu antecessor, ou seja, por 

serem temos vagos e subjetivos permitem ao chefe do Poder Executivo dar um contorno 

amplo na aferição das questdes que considera urgente e relevante e, portanto, passíveis de 

serem disciplinadas por meio de medida provis6ria 

certo que, ao contrário do decreto-lei, O Constituinte duplicou a exigência 

para a adoção da medida pois jh não basta apenas que a materia a ser nomatizada 

seja relevante, mas que também seja urgente a necessidade de sua regulamentaçgo, por meio 

de um ato nomativo, e exigivel de imediato, sem a participação dos representantes do 

povo, na Câmara dos Deputados, ou dos representantes dos Estados, no Senado Federal. 

Para Carlos David Santos Aarão Reis 

... 'relevante' signt@ca saliente, i?ttporlante, aqttilo que 

jnpor,a ou é preciso. Não se Irala, portanto, de um elemenlo 



descritivo na nofma jurídica constitucional, mas sim de uma regra do 

Constituiçüo contendo um conceito de valor, um conceito mmarivo. 

Ou seja: conceito cuja aplicação depende de uma avaliação, de um 

juizo de valor. Tais conceitos exigem do aplicodor &o juiros de 

realidade (de percepção OU 'leoléricos~, mas sim m a  

Stellungnahrne', uma 'iomada de posição ', implicam uma hrptura 

da indyerença: na expressão de uni jilósofo, requerem dele uma 

abandono da passividade, em suma, um juizo critico-valorofnio. 

Conceitos desta espécie só podem revelar-se com auxilio de um juizo 

de valor que os preencho. Sõo mais Ou menos abertos. O legislador 

não 0s moldou até o fim. [...I com isto se quer dizer que o volume 

mnnaiivo desles conceilos rem que ser preenchido com valora~&~ 

em cada caso concre10'~. 

Clèrnerson Merlin Cleve entende que 6 digno de relevhcia 

aquilo que é in~orianle, proeminente, essencial, exigivel, 

fundamental ou indispensável. Quanto às niedidos provisórias, a 

relevância deniandanie de sua adoção não conporta satisf@o de 

interesses outros que não 0s da sociedade. A wlevdmcia hó, p o r / m ,  

de vincular-se unicanlente 6 realização do interesse piiblico. De outro 

ângulo, a relevdncia autorizadora da deJagração da competência 

nornlatiita do Presidente da Repdblica nrio se confunde com a 

ordinária, desajiodora do pmesso iegislutivo comum. Tra/&se, 

antes, de rele~dncia ex~aordinúria, excepcional, especialmente 

qua[ijiCada, contaminada pela contingência, acidentabilidade, 

~~~prei~isibiiidade'J. 

Importante observar que o termo relevância, utilizado pelo Constituinte, 

apresenta conota@o especial, pois, em principio, presume-se que os atos editados pelo 

" REIS. C. ~ ~ e ~ i ~ o p r o , , i s ~ r i o .  refei-ánciae urghcia como seuspressuPoslos. In Revista Trimestral de Direito 
Público no 18. S ~ O  pau],: Malheiros, 1997. P. 62-63. 
'3 C L È V ~ ,  C, n 4 p ~ j ~ m p r o i , i s ~ r j a r .  SHO Paulo: Max Limonad 1999. P. 69-70. 



Presidente da RepUblica, no exercicio de suas atribuições constitucionais a o ,  salvo exceção, 

relevantes. 

Desta foma, deve-se perquirir qual o sentido da palavra relevância utilizado 

no an. 62 da Constituigo Federal, que permite ao Chefe do Executivo a utilizaçgo da referida 

espécie normativa. 

A medida provisória ao ser editada pelo Poder Executivo consubstancia uma 

norma geral e abstrata, com eficácia plena e cuja perpetuidade depende apenas de sua 

conversão em lei, e 6, sem dúvida, um ato excepcional, com poder constitucional que favorece 

o desempenho da atividade própria do Poder Executivo, pois de forma imediata e sem 

qualquer dependência da burocracia do Poder Legislativo (cercada de debates, emendas e 

negociaç&s) atinge seus objetivos administrativos e governamentais. 

Assim, o Poder Constituinte instrumentalizou O Poder Executivo pare que, 

em situaçaes urgentes e, principalmente, de relevância, pudesse subverter o processo 

democrdtico de elabon@o da norma geral e absbata impondo A sociedade medida com força 

de lei de vigência imediata e obrigatória. 

ora, a subversao normal do procesx> de criaçso da norma, em afronta ao 

processo democrático de elaboraçao da lei pelo Poder Legislativo, implica, obviamente. que 

tal atitude só poderá ser deflagrada pelo Presidente da República em situaçso de m&xima 

relevância. 

Pode-se dizer, eniâo, que a materia considerada de relevdncia, para 

possibilitar a edição da medida provisória, serh aquela referente a um fato novo e recente que 

passou a apresentar reflexos nas relações sociais e que pela Sua magnifica importância e 

excepcionalidade justificaria a necessidade de nomatizacão imediata apenas com a açao do 

Chefe do Poder Executivo, sem qualquer participação pdvia do Poder Legislativo. 

Mas, além da relevdncia, a adoçáo da medida provisória exige a ocorrência 

concomitante de outro p r e s ç u p ~ ~ t ~ ,  qual seja, a urgench. 



O Constituinte, ao redigir a Carta Magna, nHo utilizou expressões sem 

sentido ou com conotqão subjetiva. Ao contrário, foi claro ao indicar expressamenie o que 

era urgência, ou enao, ao estabelecer prazos exiguos para determinadas situaçks 

excepcionais, ainda que nao utiiizasse pr0pI-imIente O termo urgêmia. Celso Antonio 

Bandeira de Mello, após indagar qual O significado do temi0 "urgência'', e o que deve ser 

entendido como "urgente", responde: 

Mesmo que apaimra conten/la em si algum teor deJuider, 

qualquer pessoa entenderá que só é urgente o que tem de ser 

enfenrado imediatamenre, O que não pode aguardar o decurso do 

tempo, caso contrário o beneficio pretendido será inalcanç&e/ OU 0 

dano que se quer evitar consumar-se-a ou no mínimo, existirão serios 

riscos de que sobrevenham efiitos desastrosos em caso de demora7'. 

A Constituiçao Federal facultou ao Presidente da República, nos projetos de 

lei de sua iniciativa, caso entendesse que a matena, dada sua relevância, merecesse brevidade 

na tramitação, pedir urgência, conforme disposto no afl. 64, 4 1' da Constituiçtio Federal. O 

pedido constitucional de urgência impõe h Casas do Congresso Nacional o prazo de quarenta 

e cinco dias para que cada uma delas delibere sobre O projeto de lei, sob pena de o projeto 

permanecer na ordem do dia e, conseqUentemente, obstar a delibemçilo sobre outras materias 

em tramitaqáo na Casa Legislativa cujo prazo restou esgotado. 

Assim, depreende-se que o termo ur@ncia, utilizado como requisito para 

adoçào de medidas provisórias, niío se caracteriza Com0 uma urgência qualquer, conforme a 

subjetividade do Presidente da República, ou seja, segundo sua conveniéncia e oportunidade, 

mas sim como um requisito de urgência constitucional, de modo que o Chefe do Poder 

Executivo, diante do problema a ser regulamentado náo poderia aguardar a tramita~go de um 

projeto de lei, ainda que este tramitasse pelo Congresso Nacional em regime de urgência. 

N~ mesmo sentido, Carlos David Santos Aarm Reis defende que a medida 

Provisória: 

74 .  MEL^^, C, Perjilconr,i,ucionoldm medidusproi~is6rius. In Revista de Direito Público n" 95. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 1990. p. 29. 



,.,só poderá ser adotada com fundamento na 'urgência' se for 

impossível aguardar o decurso dos prazos mencionados (mt. 64, $$ ]O  

e 24 da CF). Apenas se a matéria da medida provisória necessitar 

regdamentqão imediata, em prazo inferior ao mencionedo, poderri 0 

chefe do Executivo utilizar-se de tal instrumento, ficando 

coracierizada a urgincia. Prescrevendo a Comiituiçbo prazos certos 

e exíguos para que o Legisfativo aprecie projetos de lei remetidos 

pelo .&ecufivo, sò estarri configurada a urgência para a adoção da 

niedida provisória se não for possivei a espera para disciplinar o 

assumo"75. 

Esta também é a liçâo de Celso Antônio Bandeira de Mello ao assegurar que 

a Constituiçâo Federal estabeleceu, no art. 64,5§ 1' ao 43 0 p a h e t r o  pata a compreenso do 

significado do termo "urgência" do art. 62, ou seja n60 serd em hipótese alguma conjgttrhe[ 

como urgente aquilo que possa aguardar, sem comprometimento do interesse ptiblico, o 

prazo necessário para que o Congresso Nacional aprecie projeto de lei de iniciativa do 

Executivo para o qja soliciiado o regime de tramitaçâo ~ e e n l e ' ~ .  

Mas o fato é que os pressupostos constitucionais da urgência e relevância 

nunca foram objeto de controle mais acurado pelo Congresso Nacional ou mesmo pelo Poder 

Judiciário, que sempre entenderam ser esta uma quesao política a cargo da decido do 

Presidente da República. 

O Constituinte Reformador, ao editar a Emenda Constitucional no 32, foi 

atento em melhor disciplinar este problema, pois al6m de manter os pressupostos 

constitucionais no capul do art. 62 da Constituição Federal, determinou expressamente que 

eles fossem objeto de controle de constitucionalidade pelas Casas do Congresso Nacional ao 

dispor, no citado artigo, que: 

7s REIS, C. ~ & . & j ~  provis,jrjo: re/ei.óncio e urgência como seus Pre~W"'SlOS. Revista Trimestral de Direito 

Público no 18, São Paulo: Malheiros, 1997. P. 67. 
l b  MEI,LO. C, Perlil consriri,cio,,ol dos n~edidos provisdrias. In Re\ista de Direito Público no 95. São Paulo: 
Revista dos ~ribunáis, 1990. p. 30. 



J 5" A deliberação de cada uma daF Casas do Congresso 

Nacional sobre o mèrito das medidas provisórias dependerá de juizo 

prévio sobre o atendimento de seus pressupostos comiiíucionois. 

fC 9" Caberá b comissão mista de Deputados e Senadores 

examinar as medidas provisórias e sobre elas emitirparecer, antes de 

serem apreciadar, em sessão separada, pelo plenário de cada uma 

das Casar do Congresso Nacional. 

Diante disso, o exame dos pressupostos constitucionais da releváncia e 

urgência no decorrer da tramitaçgo da medida pmvis6ria perante o Congresso Nacional 

passou a constituir requisito formal para a constitucionalidade da conversao da medida 

Provis6ria em lei. 

A matéria foi disciplinada pelo Congresso Nacional ao editar a Resoluçilo no 

1, de 2002, que dispôs sobre a apreciação das Medidas Provisórias. Diz a Resoluçgo em seu 

anigo 2", que: 

Nas 48 (quarenta e oito) horas que se seguirem B publicação, 

no Diário Oficial da Unido, de medida provisdria adorada pelo 

Presidente da República, a Presidência da Mesa do Congresso 

Nacional fará publicar e distribuir avulsos da niatdria e designará 

Comissão Mista para emitir parecer sobre ela. 

fC I o  No dia da publicação da medida provisdria no Diário 

Oficial da União, o seu texto será enviado ao Congresso Nacional, 

aconipanhado da respectiva Mensagem e de docrrntenro expondo a 

motivação do ato. 

Percebe-se que o citado dispositivo im@e ao Presidente da República o 

dever de expor os motivos que o levaram a editar a medida provisória, notadamente no que se 

refere aos pressupostos constitucionais da relevância e urgência. A mensagem com a 

exposição dos motivos produzem efeito vinculativo do ato decidrio do Presidente da 

RepUblica ao texto da medida provisbria, de modo que os pressupostos da relevância e 

urgência constituem pré-requisitos para a apreciaçgo do merito da medida provisória. 



Assim, nâo poder8 o Presidente da República enviar o texto da medida 

provis6na desawmpanhado da motivaçilo do ato, ou mesmo, alterar os motivos da adoç~o 

medida provisória no curso de sua apreciaçâo pelo Congresso Nacional, pois existe intima 

vinculaçao entx eles e, como foi dito, os pressupostos constitucionais seao objetos de 

apreciaçao preliminar pela ComissHo Mista e pelo plenário das Casas do Congresso Nacional 

antes do exame do merito da medida provis6na. 

Eis ai um grande instrumento de controle poiitico e juridico colocado 

disposiçâo do Congresso Nacional para tentar minimizar a adoç8o de medidas provisónas 

sobre temas irrelevantes e sem qualquer urgéncia. 

Alem disso, a exposiçâo dos motivos que levaram o Presidente da República 

a adotar a medida ~rovisória também servirá para poSfen0r controle de constitucionalidade a 

ser exercido pelo Poder Judiciário. 

4 Limites materiais para adoçilo das medidas providrias 

4.1 Coosideraçóes iniciais 

A ConstituiçBo, ao incorporar em seu texto, 0 instituto da medida provisória, 

o fez nos mesmos moldes do decreto legge italiano, OU seja, não esclareceu quais matenas 

poderiam ser objeto de regulamentação normativa por tal espécie normativa. 

Como jh exposto o antigo decreto-lei, previsto na Constituiflo de 1967, s6 

era utilizado nas hipóteses de: (I) segurança nacional, (11) finanças públicas, inclusive normas 

tribuurias; (111) criaçâo de cargos públicos e fixaçilo de vencimentos, e desde que ngo 

houvesse aumento de despesas. 

M~~ o constituinte preferiu apenas limitar a vigencia da medida provis6ria 

em 30 dias e a submissão 4 apreciaçâo do Congresso Nacional no prazo máximo de cinco 

dias, caço estivesse em recesso. De fato nâo havia sentido em limitar as mat6ias a serem 

disciplinadas por meio de medida provisória, pois, afinal, 0 Brasil estava em processo de 

redemocratizaçâo, com previsâo de eleiçdes diretas em todos niveis de governo, de modo que 

o Presidente em exercicio e 0s futuros presidentes eleitos, pela vontade de maioria absoluta 



dos eleitores, certamente respeitariam O principio da separaçao dos poderes, com o 

encaminhamento dos projetos de lei, e, s6 fariam uso da medida provisória em momentos 

excepcionais, cuja relevhncia e urgência da situação nacional não permitiriam ao Chefe do 

Poder Executivo resolver determinado problema, senlio com a adoção da medida providia. 

Entretanto, após a promulgação da Constituição de 1988, os Chefes do 

Poder Executivo Federal passaram a utilizar-se rotineiramente da medida provisbria, e 

exemplo do que faziam os seus antecessores com O decreto-lei durante O regime militar de 

1964. E a medida provisóda, de forma constante, passou a inovar o ordenamento jurídico em 

todas as matérias que o Presidente da República entendia estarem presentes os pressupostos 

da urgéw-a e relevôncia, sem que houvesse qualquer limitaç8o constitucional sobre quais 

assuntos poderiam ser disciplinados por ela e, em que circunstância seria permitida sua 

utilização e eventual reediçfío. 

Com a edição constante de medidas provisbrias pelos sucessivos chefes do 

Poder Executivo, o Congresso Nacional passou a se sentir usurpado, na pdtica, da sua 

condiçáo de legislador ordinfrrio e, ainda, prejudicado na sua atividade difrria pela quantidade 

de medidas provisórias em tramitação. 

Diante disso, e após longa negocia~ão politica com o Poder Executivo, o 

Congresso Naciona], na sua competência constituinte derivada, estabeleceu limites materiais 

para a adoçao de medidas provisórias, ao promulgar a Emenda Constitucional no 32, em 11 de 

Setembro de 2001, que alterou o art. 62 da Constituição Federal. 

Entretanto 0s limites não se circunscreveram apenas A proibiçáo de adoça0 

de medidas sobre algumas materias, mas tambem abrangeram a quesião da 

reediçào e seu prazo de vigência. 

~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ d e - ç e ,  pela leitura da Constituição Federal, que alem dos limites 

materiais para ediçào da medida provisbria previstos em seu artigo 62, outros podem ser 

localizados no ~~~t~ Maior. Alem disso, pode-se Constatar que O sistema constitucional 

brasileiro tambem impbe limites implícitos para a utilização das mesinas medidas. 



4.2 Limites materiais explicitos ' 

A primeini limitaçtio A utilização das medidas provis6nas deu-se em 1 0  de 

março de 1994 com a promulgação da Emenda Constitucional de Revisão no 1, que 

acrescentou o art. 73, no Ato das Disposições Constitucionais Transit6riw cujo texto enuncia 

que: 

Na regulamentação do Fundo Social de Emergêmia &O 

poderá ser utilizado o instrumento previsto no inciso V do ar(. 59 da 

Comtituiçao. 

Mas a referida limitação constit~cional foi ampliada em 15 de agosto de 

1995, com a promulgação das Emendas Constitucionais nos. 6 e 7, que introduziram o art, 

246, cuja redação estabelece: 

E vedada a adoção de medida provisória na regulamewaFao & 

artigo da Constituição cda redução tenha sido alterada por meio de 

emenda promulgada aporiir de 1995. 

A limitação material contida no art. 246 da Constituição Federal foi de suma 

importância, pois, alem de impedir que 0 Poder Executivo regulamentasse por meio de 

medidas provisórias as modificaçdes introduzidas na Constituição Federal relativas a quebra 

do monopólio estatal, lambem vedava a regulamentação por medida providria de qualquer 

matéria que constasse de dispositivo alterado por emenda constitucional promulgada a partir 

de 1" de janeiro de 1995. Assim, só restava ao Presidente da República oferecer projeto de lei 

para regulamentaçáo de tais materias, o qual seria objeto de regular tramitação no Poder 

Legislativo, pemitindo amplo debate da matiria em paul% inclusive com a participação de 

todos os seguimentos da sociedade. 

Todavia, a Emenda Constitucional no 32 deu nova redação ao art. 246, da 

Constituição Federal, e estabeleceu que a proibição de reguiamentação de artigo da 

Constituição Federal por meio de medida provisória se limitava apenas Aqueles que foram 

modificados por emenda constitucional, no periodo de 1' de janeiro de 1995 ate 1 1  de 

setembro de 2001, ou seja, ate a data da promulgação da referida emenda constitucional. 



A alteração do art. 246da Constituição Federal em nada limitou a utilização 

das medidas provisórias, ao contririo, atendeu aos apelos do Poder Executivo que passou 

novamente a ter ampla ~ossibilidade de regulamentar qualquer artigo da Conaituiçso Federal, 

desde que a emenda constitucional que O modificou tenha sido publicada a partir de 12 de 

setembro de 2001, ou seja, os Chefes do Poder Executivo ficaram livres para regulamentar 

quaisquer artigos que venham a ser introduzidos OU modificados com as pr6ximas reforma 

constitucionais, desde que observados os limites do 5 1" do art. 62 da ConstituiçHo Federal. 

A doutrina, desde a promulgaçfio da Constituiçiio de 1988, nunca aceitou a 

ideia de que as medidas provisórias pudessem ser adotadas sobre qualquer rnattria, uma vez 

que o an. 62, da Constituição Federal, n8o apresentava vedaçilo exprrssa neste sentido. Diante 

disso procurou-se estabelecer limites B adoçfio da medida provisória por meio da interpretação 

sistemiítica do texto constitucional. Foi objeto de intenso debate na doutrina a possibilidade de 

adoça0 de medida provisbria sobre as matirias vedadas 4 delegação iegislativa; de matéria 

reservada B lei complementar ou B emenda B Constiniiçso; materia penal; B tribuma; 

financeira; de competência exclusiva do Congresso Nacional e de suas Casas, do Poder 

Judiciivio e do MinistCrio Público, além de questks envolvendo a possibilidade de 

oferecimento de emen&s ao texto da medida provisbia, reediçao de medidas provisórias 

rejeitadas ou náo apreciadas pelo Congresso Nacional, dentre outras. 

O constituinte reformador, ao pretender limitar a ediç8o das medidas 

provisórias, adotou como criterio, na redação da Emenda Constitucional no 32, a enumeraçso 

das matérias que ngo poderiam ser objeto de medida provisória, de modo que o attigo 62, $ 1; 

da ConstituiçBo Federal dispbs: 

J 10 
a edição de nredida proi~isório sobre mat&io: 

I - relativa a: 

a) cidadania. direitos polilicos, partidos po/jticos e 

direito eleitorol; 

b) direito processiralpenal e processual civil; 

orgonjzoqdo do Poder Judicidrio e do Ministério Público, a 

e a garanria de seus »rentbros; 

4 planos plurianuais, diretrizes orçonlenfáriar, orqanrenro e c&ditos 

e suplementares, ressalvado O previsto no arr. 167, 5 37 



ii- que vise a derenç~o OU seqiiesrro de bens, de poupança popular o,, 

qualquer ouira ot ivofimeiro; 

111- reservada a lei camplemenrar: 

IV- jó disc@liMdo em pwera de lei aprovrrrk, pelo Congresso 

Nacional e pendente de sançao ou veto do Presidenre da RepUbjjca. 

Cumpre inicialmente questionar se a enumeraç80 das mat6ria vedada 6 

ed i~áo  de medida provisória foi o melhor metodo para disciplinar O problema e para conter a 

volúpia legiferante do Poder Executivo. 

A simples comparação do parigrafo acima com o disposto no art. 55, da 

Emenda Constitucional n o I, de 1969, leva A C O ~ C I U ~ O  de que O Constituinte do p d ~ & ~  

revolucionirio foi mais rigoroso ao estabelecer limites a utilizaçao do Decreto-lei, pois, este 

s6 podia ser utilizado nas hipóteses de: (I) segurança nacional, (11) finanças públicas, inclusive 

normas tributárias; (111) criação de cargos públicos e fixaç8o de vencimentos, e desde que não 

houvesse aumento de despesas. 

~g o constituinte reformador, a Pretexto de conter a ediçao de medidas 

Provis6rias, limitou-se apenas a relacionar as materias que n80 poderiam ser objeto deste 

instmmento nomativo e com isso passou, CoHIrari0 senso, a permitir expressamente a adoçao 

de medida sobre qualquer outro tema que na0 fosse c~nstitucionalmente vedado, o 

que sem dúvida limitou em muito o questionamento perante 0 Poder Legislativo e o Poder 

Judici&rio sobre a constitucionalidade das medidas provisórias. Em outras palavras, se o 

Constituinte reformador vedou expressamente, no art. 62, $ 1°, a e b, a ediçao de medida 

provisbria em rnateria relativa a direito eleitoral, direito penal, Processo penal e processo civil, 

conclui-se que, implicitamente, permitiu a utilização da medida provisbria sobre materia de 

qualquer outro ramo do direito. Sem dúvida que esta será a argumentação utilizada pelos 

Panidos ~ ~ , í t i ~ ~ ~  que apóiam o Governo e pela Advocacia Geral da Uniào para a defesa da 

COnstitucionalidade de eventual medida provis6ria, respectivamente, perante o Congresso 

Nacional e o Poder Judicihrio. 

por outro lado, 6 possível vislumbrar hipótese na Constituiç%o Federal que, 

se Verificada, s6 poderia ser solucionada com a ediçllo de uma medida provis6ria. já que 

estariam presentes os da urgência e relevsncia. 



que: 

6 o caso do disposto no art. 81 da ConstituiçBo Federal, cujo texto enuncia 

Vagando os cargos de Presidente e Vice-presidente & 

República, farse-a eleição noventa dias depois de abena a Mima 

vaga. 

($1" Ocorrendo a vacúncia nos Ultimos dois anos do período 

a eleiçõo para ambos os cargos sere &ita trinta dias 

depois do dirima vaga, pelo congresso Nacional, na&rma da lei. 

Ocomndo a hipótese descrita no capul do artigo, OU seja, a vachcia nos 

primeiros dois anos de mandato, as eleiçdes diretas para 0s dois cargos j8 estão 

regulamentadas pela Lei no 9.504197. O problema surgid se a vacância ocorrer nos dois 

Últimos anos do mandato, uma vez que a eleiçao para 0s dois cargos dever8 ser realizada de 

forma indireta pelo Congresso Nacional, no pnizo de trinta dias, na forma da lei. 

Ora, ao que se tem notícia, 0 parsgraf0 primeiro ainda n8o foi 

regulamentado, de modo que ainda nHo existe a lei estabelecendo as regras para a eleiça0 

indireta. Assim, caso se configure a hipótese de vacância imediata e conjunta dos dois cargos, 

a Única soluçá0 para estabelecer as normas eleitorais, de forma urgente, seria a a d w o  de uma 

medida provisória pelo presidente interino, certamente de comum acordo com os líderes dos 

Partidos Politicos, dada a exiguidade do prazo para estabelecer as regras eleitorais e realizar o 

pleito de forma indireta pelo Congresso Nacional. Entretanto, com a ediçáo da Emenda 

Constitucional no 32, esta soluçáo, para questão de suma impodncia nacional nHo poded ser 

utilizada, pois o art. 62, 5 1 o, 1, a, veda expressamente a adoça0 de medida provisória em 

matéria de direito eleitoral, de forma que r e ~ t a d  a0 Congresso Nacional, como hipótese, 

elaborar uma lei, no p r a o  de 30 dias (art. 81, $ I', da CF), e, neste mesmo prazo, realizar as 

eleições presidenciais, o que, certamente, s e d  objeto e intenso embate entre os Partidos 

Politicos que estiverem interessados a participar do Processo eleitoral. 

~~t~~ mesmo da alteraçBo do art. 62 da Carta Magna, entendia-se que havia 

Vedação para a edjçâo de medidas sobre as matérias previstas no 5 1°, do an. 68, 

da Constitujç~o Federa]. E isso porque tais matkrias podiam ser disciplinadas pelo 



Congresso Naciona4 jA que o Constituinte, expressamente, vedou a delegação legislativa ao 

Residente da República. 

Ora, se existe proibiçfio expressa na delegaçáo de tais maerias pelo 

Congresso Nacional, nfio poderá o Presidente utilizar medida provis6ría para editar normas 

sobre aquelas materias, pois, neste caso, constituiria verdadeira usurpaçfio pelo Presidente da 

República da competência legislativa exclusiva do Congresso Nacional. 

Neste sentido t vhlida a liçfio de Clèmerson Merlin Cleve: 

Em que pese no sistema brasileiro, não se confundir a 

competência presidencial disposta no ari. 62 da CF com a delegacdo 

legislativa, nem por isso O Presidente da República pode, por meio de 

medida provisória, regular aquelas materias de$nidar no § 1" do ar!. 

68. Se tais matérim configram reserva absoluta do Legislativo, na0 

podendo, entdo, sof ir  delegaçdo, é porque O Constituinte não admite, 

sobre elas, a livre e indscriminada incursdo do Poder Erecu~jv~. AS 

matérias de competência e~chsiva do Congresso Nacional e de 

privativa de cada uma de suas Casas, ainda que 

veiculadas por aros dotados de força de lei, não dizem respeito 

ne~ssariomente à ação nonnafiva do Estado, mas, basicamente, ao 

controle do parlamento sobre OS aros dos demais Poderes, em 

especial, sobre aqueles do fiecutivo. ESIÜO a salvo, príanto, de 

traramenio por medida provisória. Constituiria verdadeiro aberraFdo 

medida provisória, V.g., autorizando o Presidente da 

Rep2jbfjca a se ausentar do Pais, aprovando O nome de Ministro do 

Supremo Tribunal Federal indicado pelo Presidente ou aprovando a 
77 concfusc?o tratados internacionais . 

O a,.t. 68, 5 10 da Constituiçáo Federal enuncia que: 

Não serdo objeto de delegaçdo os aros de coniperincia 

exclusiva do Congresso Nacional, 0s de competência privativa da 
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Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, a marhria reservado 

lei complementar, nem a legislação sobre: 

I - organizaçào do Poder Judiciário e da Minisrério PUblico, 

a carreira e a garantia de seus membros; 

II-  nacionalidade, cidadania, direitos individuais, politicos e 

eleitorais; 

III - planas plurianuais, direrrizes orçamentários e 

orçamentos ". 

A simples comparaçáo entre o artigo que regulamente a lei delegada e a 

nova redaçáo dada Ès medidas provisórias demonstra que 0 Constituinte Refonnador acolheu 

integralmente a posiçáo defendida na doutrina e tranSCreVeU parte do 5 I', do an. 68, da 

C0nstituiÇao Federal, como vedaçáo expressa para utilização das medidas provisórias nas 

matérias indicadas no art. 62, 6 1: 1, allneas a, c e d e  111, da CF. Desta foma, quanto 

matknas enfocadas, não houve por parte da Emenda Constitucional no 32, qualquer inovaçúo 

na vedaçào para as novas medidas provisórias, mas ião somente a constitucionaliza~áo de 

tema j 6  consagrado na doutrina. 

O elenco de vedações do 6 1'. do an. 62, inclui a proibiçao de edição de 

medidas provisbrias em matena de direito penal, processual penal e processual civil, bem 

como a utililaÇào delas para promover a detençh Ou 0 sequestro de poupança popular ou de 

qualquer outro ativo financeiro. 

A da utilizaçâo das medidas provisórias nos ramos do direito 

penal, direito processual penal e direito pn>cesSual civil, envolve tema intrinsecamente 

relacionado ao controle da utilização das medidas provisdrias Com reflexos imediatos nos 

direitos fundamentais e, serão objeto de andlise na parte final deste trabalho. 

O 62, 8 10, 11, da ConstituiçSo Federal, vedou a utiiizaçáo das medidas 

, Provisórias que visassem g detençáo ou ao sequestro de bens de Poupança ou qualquer outro 

ativo fjnanceiro, O conte,jdo da proibiçá~ remete lembrança do Plano Collor no ano de 

1990, o qual, do instrumento das medidas provisórias, conseguiu em alguns dias 

instalar o caos jurídico e financeiro-econÔmi~~ em nosso Pais, com a retenção dos ativos 

financeiros e a modif;caçáo da moeda. Na ocasiáo, O Povo ficou estarrecido com as medidas 



econòmicas e era voz corrente entre os estudiosos do direito e os leigos a 

inconstitucionalidade d a  medidas provisórias que afrontavam O direito de propriedade. 

Entretanto, o Congresso Nacional e O Supremo Tribunal Federal na0 

a t u m  com presteza no exame do controle de constitucionalidade de tais medi& 

Provisórias, que acabaram por persistir e ocasionar uma situação de irreversibilidade, pois se 

~jei tadas pelo Congresso Nacional, este nHo teria condiçóes, na práti- de restabelecer as 

~ituaçdes decorrentes das medidas provisórias rejeitadas. 

 gora existe vedago expressa, de modo que se porventura surgir outro 

Presidente que pretenda repetir o caos instalado pelo Plano Collor, poder8 o Supremo 

Tribunal Federal de pronto suspender a medidas pr0visóri~ a o  logo instado a se pronunciar, 

bastando apenas invocar o novo dispositivo acrescido pela Emenda Constitucional no 32. 

O art. 62, 8 10, inc. IV, da Constituição Federal veda a ediç8o de medi& 

Provisórias sobre materia ji disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional 

e pendente de sançtjo ou de veto do Presidente da ~epública 

O Congresso Nacional ap6s discutir e aprovar um projeto de lei deved 

remetê-lo ao Presidente da Repiiblica. Este terá 0 p m o  de 15 dias Para se manifestar quanto A 

Sanção ou ao veto do projeto e caso permaneça em silêncio, 0 projeto ser8 tido por 

Sancionado, conforme disposto no ait. 6 6 , @  1' e 39 da ConstituiçKo Federal. Se o Presidente 

da República entender que o projeto de lei 6 inconstitucional OU contdri0 ao interesse piiblico 

poded veta-lo total ou Neste caso 0 veto n8o 6 absoluto, ~ o i s  caber6 ao 

Congresso Nacional, em sessgo conjunta, e no prazo de 30 dias, apreciar os motivos do veto, 

ou rejeitando-o, desde que seja pelo voto da maioria absoluta de seus membros, 

nos termos do parágrafo do mesmo artigo. 

6 o processo democrdtico de criaçáo de leis introduzido pela 

Constituiçao ~ ~ d ~ ~ ~ l  onde os poderes Legislafivo e Executivo discutem e debatem as futuras 

normas que serão impostas A sociedade. 

Com a vedação ora em estudo, o constituinte reformador impediu que o 

Presidente da ~ ~ ~ ú b l i ~ ~  adotasse uma medida provisória Pam tratar de um tema que jh havia 



sido objeto de recente e amplo debate pelas ComissBes e pelo PlenGo de ambas as Casas 

Legislativas, as quais, ao final, votaram pela aprovaçao de um projeto de lei, e que este apenas 

aguarda a manifestação do Poder Executivo para se transformar em Lei. 

Considerando que a medida provis6ria tem como pressupostos 

constitucionais a relevhcia e a urgência e, se a matéria a ser disciplinada j 6  foi aprovada pelo 

Poder Legislativo, caberá ao Presidente da República, O mais breve possivel -dentro do p m o  

de 15 dias - sancionar a lei para que o problema seja normatizado. 

Ocorre que o Presidente da República pode pretender dar solução a 

determinada ques@o de forma diametralmente oposta que foi aprovada pelo Congresso 

Nacional no projeto de lei e, neste caso, estar8 impedido de editar medida provisória na 

quinzena destinada sanção, ou ate em prazo superior, pois se 0 Presidente da República 

vetar integralmente o projeto, este continuará ainda pendente da apreciação do motivos do 

veto pelo Congresso Nacional e, portanto, persista a vedação do inciso IV, 5 13 art. 62, da 

Constituição Federal. 

Neste caso, se o Presidente da República almeja afrontar a vontade do 

Congresso Nacional e impor legislaç~o diversa da que aprovada pelo Poder Legislativo, resta 

como solução para contornar a vedação ora em exame, que 0 Presidente sancione o projeto de 

lei e, em seguida, adote uma medida providria com texto sobre a matiria, mas disciplinado 

de forma diversa. Sem dúvida que essa hipótese acima configurana verdadeira afronta ao 

principio da separaçáo dos poderes e utilização de mCtodo para transgredir as disposiçks 

Constitucionais que regem o processo legislativo. 

O tema concemente B utilizaç8o das medidas provis6rias para discipljnar 

matéria tributária, inclusive com a instituiçao e O aumento de tributos, foi objeto de largo 

debate na doutrina e na jurispmdência. 

Paulo de Barros Carvalho, ao analisar a aplicação das medidas provisbrias 

no campo do Direito Tributário, assim se manifestou: 

A Uni50 poderb ufiliza-lar para criar rribufo, esfabobe/ecer 

faixas de incidência em grailanies já existentes ou, ainda, 



majora-los? cremos que não. E dois motivos suportam este 

entendimento: um, pela incompatibilidade da vigência imediata, 

elemento essencial ò índole da medida, com o principio da 

anterioridode (art. 150,111, "b b" da CF); o ~ h o ,  de cunho sembntico e 

pragmático, pela concepção de "tributo" como algo sobre que 0s 

atjminisdore~ devam expressar SPU consenfimenfo prévio. A mç& 

de "tributo", nos países civilizados, repe/e a exigência de parcelas do 

papimbnio dos indivíduos, por oç8b unilateral do Estado, 

a iniciativa como fundada em ideia vetusta, que 

prevaleceu em tempos medievais e em ambientes de tirania. O 

intervalo de tempo em que vigora a medida, sem que o Poder 

legislafivo a aprecie, molhendo-4 expõe os cidadaos, 

direitos que lhe são fundamentais hropriedade e 

liberdade), apressamente garantidos na Carta Básica. Este 

intertempo, onde impera a vontade monádica do Estado sem o 

conhecimenio antecipado e o assenfimento dos destinatdrios do 

pretensão, não se compagina também com a magnitude semântica qw 

termo "tributo" ostenta nos dias atuais. 

Não valessem tais razdes e a simples invocaçdo do princ@io 

da segurança do diwito já seria bastante em si para inibir esse 

mecanismo de a ~ ã o f i s e ~ ' ~ .  

Mas não foi esse o entendimento que prevaleceu. Pelo contrário, o Supremo 

Tribunal Federa] asseqtou sua jurisprudência no sentido de que a matiria tributsria pode ser 

disciplinada por meio de medidas provis6rias, conforme Se denota da decido da AçHo Direita 

de Inconstitucionalidade no 1.667-9 - DF, proposta pela Associação dos Notarios e 

Registradores do Brasil - ANOREGtBR: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NOVA 

REDAÇÃO DADA AO PAM'GRAFO 2' DO ART. 21 DA LEI NO 

,,,2/93, PELA MEDIDA P R O V I S ~ R L ~  h'" 1.520/93. ALEGADA 

CARVALHO P, MeddmpOYiS~rior I,, Revisu de Direito Público no 97. SB0 Paulo: Revista dos Tribunais. 

l991. p .42 



OFENSA AOS ARTS. 62; 150, I ,  III, B E 6'; E 236, g 29 DA 
CONSTITUIÇA~O FEDERAL. 

Contrariamente ao sustentado na inicial, nbo 

cabe ao Poder Judiciário aquilatar a presença, ou não, dos critérios 

de relevância e urgência exigidos pela ConsfituiçBo para a ediçao de 

medida provisória (c$ ADIs 162,526, 1.397 e 1.41 7). 

De outra parte, já se acha assenrado no STF o 

entendimento de ser legítima a disciplina de matéria de natureza 

tributária por meio de medida provisória, instrumento a que a 

Constituição conzre força cde lei (qf ADIMC no 1.417). 

Ausência de plausibilidade na tese de 

inconsiiiucionalidade da norma sob enfoque. 

Medida cautelar indeferid~'~. 

O Supremo Tribunal Federal ao apreciar a Ação Direta de 

I ~ ~ ~ n s t i t u c i ~ ~ ~ ] j d ~ d ~  no 1.417-0 - DF, proposta pela ConfederaçBo Nacional d a  Indústria - 

CNI, apesar de  admitir a utilização das medidas pr0vis6nas em matkria tribut8na, concedeu a 

liminar para suspender o efeito retroativo d a  cobrança do tributo: 

EMENTA: I.- Medida Provisória Impropriedade, na fase de 

julgamento cautelar, da a$riçao do pressuposto de urgência que 

envolve, em Última análise, a afirnla~b0 de abuso de poder 

discricionário, na sua edição. 

2. Legitimidade, ao prinieiro exame, da instituição 

wibUtos por medida provisdria cont força de lei, e. ainda, do 

cometimento ab jiscalizoção de contribuiçaes previdenciárias h 

Secretaria da Receita Federal. 

3. Idenlidade de fato gerador. Ar@ição que perde relevo 

perante o art. 154, I,  referente a exoCdes nõo previstas na 

Con~itujçao, ao passo que cuida ela do chamado PIS/PASEP no ar!, 

239, de aulorizar, no ar!. 195, 1, a cobrança de contribuiçdes 

,,,h da da conhecido como pda sigla COFBrrS. 
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4. Limihar concedida, em parte, pura suspender o eleito 

retroativo imprimido, à cobrança, pelm expressões contidirs no ml. 

17 da M.P. no 1.325-98'. 

E na apreciaç80 do mCrito declarou a inconstitucionalidade do art. 18 da Lei 

no 9.71 5, de 2511 1/98, da expressáo aplicando-se aosfatos geradores ocorridos apartir de 1" 

de outubm de 1995, cuja ementa segue: 

EMENTA: Programa de Integração Social e de Formação do 

Pa~imónio do Servidor Público - PIS/PASEP. 

Medida Provisória. Superação, por sua conversão em lei, da 

contestaçüo do preenchimento dos requisitos de urgência e 

relevância. 

Sendo a contribuição expressamente autorizada pelo m. 239 

da Constituição, a ela ndo se opòem as restrições constantes dos 

artigos 154, l e  195, J 41 da mesma Cana 

Não compromete a autonomia do orçamento da seguridade 

social (CF, art. 165, f 50. 111) a atribui@, Secretaria da Receita 

Federal de administração ejscalliroção da contribuiçdo em causa. 

~nconstitucionalidode apenas do eleito relroativo imprimido 

vigéncia da contribuição pela parte final do arr. 18 da Lei n08. 715- 

98B1. 

A Emenda Constitucional no 32 introduziu 0 $2" no an. 62 da Constituição 

Federal nos seguintes temos: 

Medida provisória que implique instituição ou majoroção de 

jmpostos, exceto os previstos nos arf. 153, 1. 11. IV, V e 154, 11. só 

produzirá efeitos no exercicio financeiro seguinte se houver sido 

conwrtida em lei até o tiltimo dia daquele em que foi editada. 
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Depreende-se pela leitura do texto que o Constituinte Reformador 

aproveitou a Emenda Constitucional no 32 p m  encerrar, de vez, qualquer discuss8o quanto A 

possibilidade de utilização das medidas provisórias na instjtuiçHo e na majoração de impostos 

e, para tanto, constitucionalizou a jurisprudência, jh  consagrada pelo Supremo Tribunal 

Federal, inclusive quanto A observância do disposto no art. 150, 111, da Constituição Federal 

que dispde: 

Sem prejuízo de outras garantias asseguradar ao 

é vedado O União, aos Estados, ao Disírito Fe&ral e 

aos Municipios: 

111- cobrar tributos: 

a) em relação a faros geradores ocorridos antes do inicio da 

viggncia da lei que os houver insfituido ou aumentado; 

b) no mesmo exercicio financeiro em que haja sido publicado 

a lei que os inrlituiu OU OUmenfOu; 

Mas o citado dispositivo menciona apenas um tributo especifico, ou seja o 

imposto, e náo se refere a nenhuma outra das espkies de bibuto. 

Deste modo, transparece que a Emenda Constitucional no 32 permitiu a 

edição de medida provisófia, com vigência imediata, para instituir, aumentar e exigir 0s 

demais tributos (taxas e contribuiçdes), jnclusive 0s previstos nos arts. 153, I (iniporta~ão de 

produtos estrangeiros), 11 (exporiação, p m  o exterior, de produtos nacionais ou 

nacionalizados), IV (produtos industrializad~s), V (o~raçdes  de crédito, câmbio e seguro, 

ou relativas a t;,ulos ou mobiliórios) e 154,11 (impostos extraordinários nu iminência 

ou no caso de guerra da Constituição Federal, sem as restriçbes estabelecidas pelo 

art. 62 da CF, no sentido de que os tributos s6 produziriam efeitos no ano financeiro seguinte 

a sua aprovaçáo pelo Congresso Nacional. 

É que o art. 150 da Constituição Federal em seu 5 1; permite a 

c ~ b r a n ~ a  dos impostos previstos nos arts. 153, 1, 11, IV e V e 154, 11, no mesmo exercicio 

financeiro em que haja sido publicada a lei que OS instituiu Ou 0s i3Umentou. Entretanto, a 

institujçáo ou o aumento de um tributo por lei, elaborada mediante procedimento Iegislativo 

Ordinário, implica que o projeto de lei tributaria seja objeto de minucioso estudo e debate 

pelos congressistas, o que possibilitad a panicipação da sociedade na elabora~áo da lei e 



pennitirfi que o contribuinte tenha tempo suficiente para absorver o aumento da carga 

rn'butária, ainda que este imposto seja daqueles em que o Constituinte permitiu sua exigencia 

antes do novo exerclcio financeiro. 

Mas a Emenda Constitucional na 32, cuja propalada fuialidade era conter o 

uso das medidas provisórias, ampliou sobremaneira sua adoção na área tributaria, de modo 

que agora poderá o Presidente da República, segundo seu crit-50 de conveniência e 

Oportunidade, instituir, aumentar, e exigir o pagamento pelos contribuintes, ainda que de 

forma provisória, dos impostos dos arts. 153,1,II, IV e V e 154,11, da Constituição Federal, e 

dos demais tributos não abrangidos pela limitação quanto A eficácia temporal do art. 62, § 20 

da CF, sem qualquer apreciação do Congresso Nacional, em evidente detrimento do direito de 

Propriedade dos individuoq restando a eles, apenas, aguardar que o Poder Legislativo 

Contenha 0s excessos da medida provisória expropfiatbna. 

Mas nem todos os tributos poderão ser objeto de medida provisdria, pois o 

art. 62, 5 lo, 111, da Constituição Federal, veda seu emprego em materia reservada B lei 

complementar e h~ alguns que sb podem ser instituídos por esta especie nomativa. k o caso 

dos impostos residuais previstos no art. 154,1, do im~osto das grandes fortunas enunciado no 

art. 153, V11, e da lei instituidora de outras fontes destinadas a garantir manutençgo ou 

expansâo da seguridade social, disciplinada no art. 194, $ 4; todos da Const i tui~~o Fedeni]. 

Quanto As contribuiç&s sociais previstas no art. 194, § 6' da CF, houve prevido expressa no 

sentido de que só ser exigidas apds decorridos noventa dias do dma da publico~do 

da lei que as hower ~ 1 ~ t i , ~ í d 0  OU mod9cad0, não se Ihes aplicando o disposto no an .  150, 

III, b. 

Diante da de impostos, taxas e contribuiçdes conforme exposto 

acima, percebe-se que a limitação contida no art. 62, 5 2'9 da CF, ficou restrita apenas aos 

impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza (art. 153, 111) e sobre a propriedade 

territoria1 rural (art. 153, VI). 

A medida provisória que instituir ou majorar tributo com a restriçso prevista 

no a*. 62, 5 20, da CF, apresenta características peculiares. A primeira refere-se a sua eficácia, 

que náo 6 imediata e ests a sua ~0nversSo em lei pelo Congresso Nacional. A 

Segunda porque a sua validade não esta sujeita ao prazo de sessenta dias e nem a prorrogaçâo, 



pois a sua publicação n b  lhe dá eficách e, portanto, a nao deliberação sobre ela nos prazos 

constitucionalmente previstos nos parágrafos 3" e 7" do art. 62,1180 constituirá rejeiç8o tBcita, 

uma vez que ainda nHo goza de eficácia. Por fim, seu prazo de apreciação e de aprovaçao 6 o 

dia 31 de dezembro do ano em que foi publicada, sob pena de nunca ser convertida em lei. 

Diante disso 6 de se questionar a presença dos pressupostos constitucionais 

da relevância e urg&ncia em medida provisbria dessa natureza. Analise a seguinte situaçfío: se 

uma medida provisória for editada em 15 de fevereiro e aprovada em 30 de março, só 

produzid efeitos a partir de 1" de janeiro do ano seguinte. AO que parece, tal instituto 

normativo assemelha-se a um projeto de lei ordinária visando a instituir um imposto, porém, 

impondo ao Congresso Nacional um prato de urgencia inferior ao previsto no art. 64, 55 20 e 

3; da CF, ou seja, de apenas quarenta e cinco dias Para sua deliberaç~o, sob pena de 

obstrução da ordem do dia das Casas Legislativas. 

4 3  Limites materiais impllcitos 

como j$ se disse, a Emenda Constitucional no 32 foi objeto de intensa 

negociação politica entre o Congresso Nacional, no exercicio da sua competência constituinte 

renovadora, e o P d e r  Executivo, uma vez que tinha por finalidade disciplinar as medidas 

Provisórias previstas de forma singela no art. 62, da Constituiç~o Federal de 1988, e, 

estabelecer limites para sua adoç80, cuja utilizaç80 Constante pelos Presidentes da República 

estava levando o ordenament~ jurldico p8tri0 ao caos. 

Entretanto, como foi exposto no item anterior, a Emenda Constitucional no 

32, não atingiu seus objetivos, pois as limitaçdes materiais explicitas, na verdade, permitem 

interpretação extensiva pelo presidente da RepYblica que poderá, agora, usar das medidas 

provisórias nos mais variados lemas, inclusive em matérias de natureza tributhria, sem sofrer 

muitos transtornos perante o Poder Judiciário jh que atuarh albergado pela permissão 

constitucional. 

6 certo que as vedaç6es não se restringem aos limites materiais explicitos, 

pois outros há que serem respeitados dentro do regime constitucional brasileiro, os chamados 

limites constitucionais implícitos. 



Joel de Menezes Niebuhr, ao dissertar sobre o tema, pondera que: 

Revela lembrar, mais uma vez, que a medida provisório 6 

exceçbo ò teoria da divisão de poderes, que confere ao LPgislativo a 

função de inovar a ordem juridica. Ela deve receber interpretação 00 

m&imo restriíiva e ser utilizada em casos anómalos, raros, com 

mhima parcimônia, cujo desatenção imediato marretaria smijicio 

desmedido ao interesse público. Sucede que várias mathrias requerem 

estabilidade, conforme se depreende de percepção sistêmica da 

C0nsfj~uj~ão Federal, sem compadecer-se com o pressuposto de 

u'gêlpcia da medida provisória. Essas mathriar. por 

redun&m em limitação implícita ri medida provisória, que sobre e l a  

ncio pode versa?. 

A Constituiçáo Federal permite a modificação de seu texto por meio das 

emendas constitucionais previstas em seu art. 60. Neste dispositivo O Constituinte atribuiu a 

competência legislativa renovadora ao Congresso Nacional, que deveri atender a um processo 

legislativo especial para atingir a sua finalidade, processo este que prevê a legitimidade ativa 

para propor a emenda apenas aos 6rgáos descritos no caput do citado artigo, ou seja, ao 

Presidente da República, a um terço da Câmara dos Deputados, a Um t e ~ o  do Senado Federal 

e, por último, a mais da metade das Assembléias Legisiativas das unidades da Federação, 

manifestando-se cada uma delas pela maioria relativa de seus nIembros. 

O processo da emenda à ConstituiçBo ainda exige sua aprovação pela 

Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em dois tumos, e pelo voto de tr@s quintos dos 

membros de cada uma das Casas. 

E tal se dá porque o Congresso Nacional não est4 atuando na sua rotineira 

funçâo legislativa, mas sim, no desempenho das atribuiqões do Poder Constituinte 

Reformador que está acima dos demais Poderes do Estado- 

81 NIEBUHR, J, O novo regime consrifucional da niedidaprmisória. SHO Paulo: Dialetica, 2001. p. 109, 



Assim, caberá ao Residente da República participar do processo de 

mudança da Constituiçâo apenas oferecendo o projeto pani este fim e jamais com a utilizaçèo 

de medidas providrias como substitutivo da emenda á Constituição, pois, se tomar tal atitude, 

estar8 se subvertendo na condição de constituinte reformado, em absoluta afronta ao disposto 

Pelo Poder Constituinte. 

A Constituição Federal, alem de consagrar o principio da separaçao de 

poderes, conferiu ao Congresso Nacional e a cada uma de suas Casas competências prbprias, 

seja para a disciplina de questões de interesse interno do próprio bgèo,  seja para exercicio de 

alividade de fiscalização dos demais Poderes. 

Diç@ a Constituiçâo Federal, no afl. 48, coput, que as materias de 

competência exclusiva do Congresso Nacional (art. 49 CF) e de competência privativa da 

Câmara dos Deputados (art. 5 I CF) e do Senado Federal (art. 52 CF) serão objeto de espécie 

normativa, sem a sanção do Presidente da República, ou seja, serèo disciplinadas por meio de 

decreto legislativo ou de resoluç80. 

e, portanto, vedado ao Presidente da República, a edição de medidas 

provisórias sobre tais rnatbias, sob pena de intromisdo em assuntos de interesse exclusivo do 

Poder LegisIativo, em afronta ao principio da separação de poderes. Aliás a Constituição 

Federal, no a,-t. 68, 8 10, profbe o Congresso Nacional de delegar ao Presidente da República 

0s atos de competéncia exclusiva do Congresso Nacional e 0s atOS privativos de cada uma de 

suas Casas pois seria um despropósito, por exemplo, o Presidente da Repúblicq por meio de 

medida provisória, aprovar as suas contas, aprovar a decretação do estado de defesa e da 

intervenção federal, ou mesmo, se autorizsr a permanecer fora do pais por período superior a 

quinze dias. 

JB a disposição de materia relativa A organização do Poder Judiciário e do 

Ministério público, a carreira e 9 prantia de seus membros, restou expressamente vedada 

Para as medidas provisórias no art. 62, 8 I; c, da Constituiçilo Federal. E nem podia ser 

diferente, pois parece evidente que permitir ao Chefe do Poder Executivo tratar da 

Organizaçáo do poder ~udiciário configuraria desrespeito ao principio da separação de . ., . 
poderes, na medida em que afronta a autonomia do Poder Judlclarlo e de seus Órgãos. 



0 ad. 62,§  19 1,6, da Constituição Federal, como já se disse anteriomente, 

proíbe a edição de medidas provisórias sobre matérias relativas ao direito penal, processual 

penal e processual civil e eleitoral, de modo que, contrario sensu, as matkrias sobre os demais 

mmos do direito podeao ser disciplinadas por meio deste instrumento normativo. 

Entretanto, pode-se constatar, na Constituição Federal, a existfncia de uma 

limitaçào implícita na extensão da matéria a ser disciplinada pela medida provisória. 

O art. 64, 8 1°, da Constituição Federal, permite ao Presidente da 

República solicitar urgência para apreciação de projetos de sua autoria. Neste caso, o 

procedimento de elabomção da lei será sumário, Com a imposição do prazo de quarenta e 

cinco dias para que cada uma das Casas aprecie o projeto de lei e de dez dias para apreciar as 

emendas oferecidas. 

Ocorre que a ConstituiçHo Federal, no art. 64, § 49 nHo pemitiu que os 

projetos de c6digo sejam submetidos aos prazos estabelecidos no ngime de urgkncia e o fez 

porque a elaboração de um código demanda minuciosos estudo e debate pelos membros do 

Congresso Nacional, incompativel, portanto, com 0 exiguo período de cem dias previstos no 

art. 64, 8 2, da CF. 

Conclui-se, portanto, que, se OS projetos de código não permitem o regime 

de UrgEncia para apreciação pelo Congresso Nacional, 6 Porque em relação a eles não poderi 

ser utilizada a medida provis6ria, já que o pressuposto constitucionai da urgência imp& ao 

Congresso Nacional sua em apenas quarenta e cinco dias, sob pena de obstnição 

da ordem do dia em relação gs demais matérias. Além disso, a vigencia imediata da medida 

PrOvis6ria 6 totalmente incompativel com um código, o qual sempre demanda longo período 

de vacância, a fim de que a população e os estudiosos do direito possam, ap6s a sua 

publicação como lei, assimilar as novas disposiçks nele contidas. 

A ~ ~ ~ ~ ~ i ~ ~ i ~ ~ ~  Federal adotou o sistema federativo e estabeleceu no art. 18 

que: 
A organizaqc70 ~Ii~ico-administratn>oa da ~ ~ ~ i b l i ~ ~  

Federativa do   mil compreende a Uniao, os Estados, o Distrito 



Federal e os Munic(pios. iodos au~ômmos, nos remos 

Consfituiçcio. 

Para que a autonomia dos entes federativos fosse preservada e para que "80 

houvesse ingerência de um sobre os assuntos de interesse do outro, O Constituinte estabeleceu 

normas relativas i ~ p M i ç ã o  de competências entre eies. Elencou, assim, matérias a serem 

objeto de deliberaçáo legislativa privativa da Uniáo e matkrias a serem disciplinadas pelos 

Poderes Legislativos dos Estados, Distrito Federal e Municfpios. 

Por conseguinte, estaria eivada de inconstitucionalidade a medida provisória 

editada pelo Presidente da República para batar de matéria de competência dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municipios, por afronta ao princfpio federativo. 

Tramitagtio da medida provisória no Congresso Nacional 

A Constituiçáo Federal, ao introduzir a medida provis6ria no art. 62, 

determinou sua imediata submisdo ao Congresso Nacional, que tinha o pniu, de trinta dias, a 

Partir da publicaçao, para deliberar sobre a sua convens0 em lei h na0 verificada esta 

hipótese, devena o Poder Legislativo da Uniáo disciplinar as relaçóes juridicas dela 

decorrentes. 

A singela redaçáo do art. 62 da CF imp6s ao Poder Legislativo da Unitio o 

dever de solucionar várias questaes relacionadas AS medidas provisórias, como, par exemplo, 

a possibilidade de oferecimento de emendas e O instrumento nOrmativ0 disciplinador das 

relaçbes ocorridas durante a vigência da medida provisória, caso fosse ela rejeitada 

expressamente 0" pelo decurso do prato de vigencia. 

 li,, disso, coube ao Poder Legislativo desenhar O procedimento a ser 

adotado pam a tramitaçâo da medida providria naquele Órgáo, visto que elas deveriam ser 

apreciadas em sessao das Casas Legislativas. Diante disso foi editada a Resolucao no 

I ,  de 1989 do congresso Naciona[, que disciplinou a tramita~go das medidas provisbrias 

naquele Orgáo. 



A Emenda Constitucional no 32 de 11 de setembro de 2001, deu nova 

redaçáo ao art. 62 e introduziu doze parágrafos que, alim de fixarem limitações para a d w o  

das medidas provisórias, também estabeleceram normas relacionadas a sua tramitaçáo na 

Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 

Diante da nova sistemática, a Resoluçào no I, de 1989 deixou de ser 

aplicada as medidas provis6rias editadas a partir de I1 de setembro de 2001, mas continuou 

disciplinando O procedimento legislativo de conversa0 em lei das medidas provisórias 

adotadas antes da promulgaç80 da Emenda Constitucional no 32, e que ainda continuavam em 

vigor, nos termos do art. 2" da mesma Emenda, conforme disposto no art. 20, da Resoluçgo no 

1, de 2002: 
A'S medidas provisórias em vigor na dum da pub/icação do 

emenda CO~IIIUC~OMI no 32, 2001, üp~~CUb~& 0s 
procedinienros previsros na Resolução no 1, de 1989-CN. 

g I Sao mantidas em pleno f;mionamenlo ar C o m i ~ s & ~  

Mistas já constituidar, preservadas seus respectivos Presidentes, 

Vice-presidentes e Relatares, e designados Relufores Revisores. 

resguardados aos Lideres a prerrogaltva prevlsra no ar:. 3" do 

Regimento Comum. 

j 20 convulidudas todas as eniendas apresentadas às 

edíçoes anteriores de medida provisdria 

j 3" Sao convalidados os pareceres /d oproi9ados por 

Comissão Mista 

A ResoluçBo no I ,  do Congresso Nacional, de 08 de maio de 2002, veio 

dispor sobre a apreciaç80 das medidas provisórias em cada uma de suas Casas e pela 

Comissâo Mista a ser designada para cada medida provisória. 

Note-se que no decurso do período que intemediou a promuigaç80 da 

Emenda constitucional no 32 e a ediçáo da Resoluçào no 1-CN na0 existiu qualquer 

dispositivo legal em ,,igor que cuidas* da tramitaçao das novas medidas provisórias, de 

modo que coube a Mesa Diretom da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 

respectivamente, editar em caráter provis6rio Para disciplinar a apreciaç& das 

medidas, a nova sistem&ica estabelecida no art. 62 da Constituiçao Federal. 



A medida provis6ria deve ser apreciada no Congresso Nacional no prazo de 

quarenta e cinco dias (ar. 62,§ 6", CF) contados da publicação, sob pena de entrar em regime 

de urgência e obstruir a deliberaçgo sobre as demais proposiçdes em andamento na respectiva 

Casa Legislativa. Diante disso, a Resolução no 112002-CN dividiu O exiguo prazo de quarenta 

e cinco dias em quatro etapas. Os primeiros quatorze dias, ap6s a publicação da medida 

provis6ria serão destinados a estudo e parecer da Comissão Mista A seguir a Câmara dos 

Deputados teri o prazo de quatorze dias para deliberar sobre a medida provisória. Em seguida 

ela será encaminhada para analise e votaçao no Senado Federal, que contaní com os próximos 

quatorze dias para desenvolver sua atividade. Denota-se que jd decorrem quarenta e dois 

dias da publicaqão, de modo que a Câmara dos Deputados poderií nos três dias seguintes 

apreciar eventuais emendas formuladas e aprovadas pelo Senado Federal. 

5.1 ComissHo mista 

O art. 62, 5 99 da ConstituiçBo Federal, ao tratar da apreciação da medida 

Provis6ria estabeleceu que: 

Caberá a comissão mista de deputados e senadores examinar 

as provisbrias e sobre elas emitir parecer, antes de serem 

em sessão separada, pelo plenário de cada uma das 

casas do congresso Nac io~l .  

~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ d ~ - s ~  dai que a existência da Comissão Mista e o respectivo parecer 

Sobre a medida provisbia tomou-se requisito constitucional do procedimento legislativo da 

Conversâo em lei e sua inobsewância fulmina a medida provisória de inconstitucionalidade 

formal. 

O 2~ da ~ ~ ~ ~ l ~ ~ ~ o  no 1,2002-CN, estabeleceu que no prazo de 48 horas 

da publicação da medida provisóna, o presidente designará Comissão Mista formada por doze 

' Senadores e doze e igual número de suplentes, indicados pelos Lideres no prazo 

de 12 horas da da medida, sob pena de serem designados pelo próprio Presidente 

do congresso Nacional Obsewe-se que existirá uma COmissão Mista para cada medida 
- 

provisdria e os cargos de presidente,  ice-Presidente. Relatar e Relator Revisor serao 



exercidos em altemância pelas Casas do Congresso Nacional, conforme disposto no art. 3; da 

ResoluçBo no 1°/2002: 

Uma vez designada. a Comissão terá o prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas para a sua jnsraloç& devendo, em C& caso, 0 

Relaior ser designado pelo Presidente dentre membros da Comissao 

pertencentes a Cma diversa &sua. 

8 I" Observar-se-á O critério da alteniancia entre as Casas 

para a Presidência das Comissdes Mistas comtifuidas pmo qreciar 

medidas provisórias, devendo. em cada caso, o relator ser designado 

pelo presidente dentre os membros do Comissao pertencentes 8 casa 

diversa da sua. 

J 2" O Presidente e o Vice-Presidente dewrdo periencer a 

Casas dferentes. 

3 3" o Presidenle designará também um Relator Revisor, 

pertencente ri Casa diversa da do Relator e integrante, 

preferencialmente, do mesmo Porticio deste. 

8 g0 Compete ao Relator Revisor exercer as funçdes de 

relatoria m Casa diversa da do Relatar da medido provisdria 

Entretanto, nos casos de abertura de credito extraordindrio, não sed  

constituida nova Comisao Mista, conforme dispóe o art. 2; 5 69 da Resoluç~o no 112002 - 
CN: 

Q ~ ~ O  se m a r  de medida provisória que abra crédito 

extraordinário lei orçamentária anual. conforme os ans. 62 e 167, 8 
34 da Con.gituição Federa4 o exame e O parecer serão realizados 

pela Comissão Mista prevista no arl. 166, § 1: da Constituiçdo, 

observando-se os prazos e o rito estabelecidos nesta Resolução. 

,-ornojá se disse, a Comiss8o Mista terá 0 Prazo iinprorroghvel de quatorze 

dias, contados da publicaçáo, P ani apreseniai seu parecer sobre a medida provisória. 0 

parecer o resultado da 
elaborada pela Comissá* quanto aos pressupostos de 

r e l e ~ 8 " ~ j ~  e , , p n c i a ,  da constit~cionalidade, da adequaçao financeira e orçarnenthria, 



emendas propostas pelos parlamentares e, ao final, manifestar-se-& obrigatoriamente, sobre o 

mérito da medida provis6ria, ainda que entenda que a medida provisória afrontou os 

requisitos apreciados preliminarmente. 

Ao apreciar o mérito da medida provisória, a ComissBo Mista emitii.6 seu 

Parecer com as seguintes possibilidades: 

a) aprovaçao total do texto da medida provisbria sem qualquer alteraç~o; 

b) rejeiçao total ou aprovaçào parcial do texto e, nesse caso, deverá, simultaneamente, 

apresentar projeto de decreto legislativo disciplinando as relações jurídicas decorrentes 

do texto & medida provisória não aprovada, ou apenas da parte do texto que foi 

rejeitada; 

C) aprovação do texto da medida providria com al tera~ks,  caso em que dever6 

apresentar projeto de lei de conversão relativo A matériri4 acrescida ou modificada, e 

projeto de decreto legislativo para disciplinar as relaçóesjuridicas decorrentes da parte 

suprimida do texto original. 

Em seguida a Comissão Mista encaminhará todo 0 material z3 Câmara dos 

Deputados, e p e m a n e d  aguardando a delibeniç80 das Casas Legislativas sobre a medida 

Provis6ria e, caso ela seja rejeitada, no todo ou em parte, ou na0 apreciada no prazo normal de 

Sua prorrogaçâo, incumbir-lhe-h a elaboração de decreto legislativo para disciplinar as 

reiaçdesjuridicas decorrentes da medida provisória, em observância ao disposto no art. 62, 8 
3', da Constituiç?io Federal. 

Em que pese todo o esforço do Congresso Nacional em disciplinar, na 

Resolução no 1 ~ 0 0 2 ,  com riqueza de detalhes, a constituiçào e as atividades da ComissBo 

Mista para emitir parecer sobre as medidas provisórias em atenção ao art. 62, 8 99 da 

Constituiqão ~ ~ d ~ ~ l ,  o Poder Legislativo federal ainda nHo logrou êxito em fazer cumprir sua 

Própria Reso~uç~o,  jh que em pesquisa nos anais do Congresso Nacional, Constatou-se que de 

1 1 de setembro de 2001 ate novembro de 2003, nenhuma comissão mista havia sido criada e 

instalada 

Depreende+e, poflanto, que a determinação do Constituinte Reformador de 

emissão de parecer pela Comisgo Mista antes da apreciaçáo pelo plenhrio das duas Casas do 

COngressq nunca foi atendida até novembro de 2003, de modo que todas as medidas 



provisórias editadas, após a promulgação da Emenda Constitucional no 32 e atk aquela data 

padecem de manifesta inconstitucionalidade formal, uma vez que n8o foi atendido o disposto 

no an. 62,§ 9; da CF. 

A s o ~ ~ ~ 8 ~  encontrada pelos Presidentes da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal para contornar as dificuldades da formação de uma ComissBo Mista para cada 

medida provisória foi nomear um Relator para apresentação de Parecer perante o plen8sio com 

fundamento no art. 34 5 6 O ,  da Resoluçáo no 1ROO2-CN: 

Quando a medi& provisória esltver trornirmdo ,,,, 
Câmara dos Deputados ou no Senado Federal, a substituição de 

Re/ator ou Relator Revisor, M hiMtese de ausência, ou a d e s i m a o  

desses, no caso de a Comissdo Mista d o  hover exercido 0 

prerrogativa de fd-10, será eferuada de mordo com os norma 

regimentais de cada Casa. 

5.2 Emendas 

A Emenda Constitucional no 32 na0 disp8s especificamente sobre a 

apresentação de emendas medida provis6ria, mas admitiu-as no art. 62, 2; ao dizer que: 

~ ~ ~ v a d o  projeto de lei de converst70 alterando O [exlo 

original da medida provisória, esta manter-se-á inlegralmenfe ew 

vigor que seja sancionado OU veiado O proieto. 

 ta-^^, por conseguinte, que foi permitida a alteração do texto por meio 

de emendas aditivas, supressivas, modíficati~aS Ou mesmo de projeto substitutivo. 

A ~ ~ ~ ~ l ~ ~ ~ o  no 112002-CN fixou O prazo de seis dias, contados da 

~ubl ica~âo,  para que 0s parlamentares apresentassem emendas A medida provisória. A$ 

. emendas seráo oferecidas exclusivamente à Comj&o Mista e protocoladas na Secretaria 

Geral da M~~~ do senado Federal, de modo que restou vedada a apresentação de emendas Q 

Pos/eriori perante o plendrio de das duas 0%. Tal proibição encontra respaldo na 

Constituição F~~~~~~ que exige de toda materia relativa à medida providria pela 

C o m i S ~ ~ o  Mista. 



AS emendas apresentadas pelos congressistas devem estar relacionadas com 

a matéria disciplinada pela medida provisória, sendo expressamente vedado o oferecimento de 

emendas estranhas ao assunto, as quais serão indeferidas de pronto pelo presidente da 

Comiss~o Mista. 

Caso haja um projeto de lei em tramitação no Congresso Nacional que trate 

da mesma matéria da medida pmvis6na em exame, poderh 0 autor do projeto solicitar 

Comissão Mista que ele passe a tramitar, na condiç8o de emenda, conjuntamente com a 

medida provis6ria. 

5.3 Apreciacão pelas Casas do Congresso Naciond 

AS medidas provis6rias, ~0nf0nne prescrito originanamente na Const i tuiç~~ 

Federal de 1988, eram apreciadas em sessflo conjunta do CongnSSo Nacional no prazo de 

trinta dias. Entretanto, o exíguo prazo nflo permitia a deliberaçao sobre a medida provisbfia, 

de modo que o Chefe do Poder Executivo contornava sua rejeição thci9 pelo decurso do 

prazo sem apreciago, o expediente da reediçáo da medida provisória antes do 

decurso do trintidio de sua vigência. 

A Emenda Constitucional no 32 introduziu importantes aiteraçbes no art. 62 

da Constituição Federal ao deteminar que as medidas provisórias seré0 apreciadas pelas duas 

Casas do congresso Nacional separadamente, sendo que a votação ter8 início na CBmara dos 

Deputados. Além disso, estabeleceu o prazo de quarenta e cinco dias, contados da publjcaç&o 

da medida provisóna, para sua apreciaçéo pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 

0 que tornou obrigatória sua deliberação com presteza, ja que decorrido este prazo, a medida 

Pr0vis6na passa a tramitar em regime de urgência constitucional, ocupando O primeiro lugar 

da ordem do dia em detrimento de todas as demais matérias, inclusive com prioridade sobre 

as emendas a constituição. 6 o que se depreende da leitura do 62, 8 69 da Constitui@o 

Federal: 
se a medidaprovisória MO for apreciada em ai4 quarenta e 

=inco dias conrados da sua publicação, entraru em reginle de 

,,géncia, subseqiieF?/t?menre, em cada uma das Casas do Congresso 

~ ~ ~ i ~ ~ ~ l ,  jicando~obre~1adaS, ~ l k  que Se ultinte o voraçdo, rodas as 

demais deljbera@es legislarivm da Ca.sa em que esliver Iramifando. 







8 40 Oprmo para que a Cámara aprecie as modflcaçdes do 

Semdo Federal é de 3 ([rês) dias. 

§ 5" Aprovada pelo Senado medida provisória, em 

decorrência de p&&ncia sobre projklo de lei de comrs& 

aprovado pela Cámura dos Depurados, o ~ r o m s s o  rezomrú a esta 

C-, que deliberar&, exeIusivamente, sobre a medido provisória ou 

projeto de lei de conversdo oferecido a estapelo Senado Federal. 

§ 6' Aprovado pelo &-nado Federal, com emendm, projeto 

de lei de conversáo oferecido pela Cdmara dos Depu~ados, oprocesso 

retomra 4 Câmara dos Depufados, que deliberara sobre a 

emendas, vedada, nesfe caso, a apresen~ação, pelo Senado Federal, 

de pmjefo de lei de catrversüo. 

Da leitura do díspositivo extraem-se três situaçóes. 

Na primeira, a medida provis6ria foi aprovada pela Câmara do Deputados, 

que, entretanto, retirou parte do texto ou rejeitou emenda oferecida Perante a Comissão Miaa. 

O Senado Federal, ao apreciar o texto, pode decidir que a materia retirada ou a emenda 

rejeitada pela outra Caça deva ser inclulda de modo que aprova a medida provisbria 

reincorporando-as O Senado tamb& pode resolver retirar parte do texto aprovado na Case 

iniciadora. N~~~~~ hipbteses, a Camara dos ~eputados deve apreciar as matkrias alteradas 

se fossem emendas formuladas pelo Senado Federal, sendo-lhe vedado fazer qualquer 

Wva modificação. no segundo caso, a C b a r a  dos Deputados modificou o texto original da 

medida providria e, aprovou projeto de lei de convers80. O Senado Federal, ao receber o 
Processo, deu preferencia para a a p ~ c i a ~ g o  do texto original da medida provisória aprovando- 

0 na íntegra ou ainda, promovendo modificaç6eS no texto e aprovando O projeto de lei de 

conversáo. N~~~ situaç80, o projeto de lei de convers8o da Câmara dos Deputados 6 

arquivado e a ela restars, apenas, decidir se delibera n0Vamente sobre a medida providria ou 

Sobre o projeto de lei de aprovado no Senado Federal. 

Na Ultima situação, a Cámara dos Deputados modificou O texto da medida 

P r O ~ i s 6 ~ i ~  e apresentou projeto de lei de conversHo. O Senado Federal concorda com ele, mas 

Oferece emendas de modo que a m ateria retoma pani a Câmara dos Deputados para 

apreciaçá~ exclusivamente das emendas 



5.4 A deliberaçiío sobre a medida provisória 

5.4.1 AprovaçHo expressa 

Diante do sistema bicarneral adotado na ConstituiçHo Federal a medida 

Provis6ria, para ser convertida em lei, dever6 ser aprovada pela maioria relativa (an. 47 CF) 

da Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal. Neste caso, a medida provis6ria deixará de 

existir e em seu lugar surgid uma lei ordinhria que receberá O número de ordem. 

Segundo o art. 12 da Resolução no 1 "/2002-CN: 

Apmvada medidaprovisbria, sem alteraç80 de mérir~. será o 

t e m  pelo Presidente da Mesa do Congresso para 

pub/icaçáo como lei, no Diário Ofcial da União. 

Cumpre notar que na conversão em lei da medida provisória o seu texto nho 

e Submetido ao Residente da Repiiblica para sançHo OU Veto, uma vez que Se verifica situaçHo 

inversa a da de um projeto de lei, ou Sej4 no Caso, 0 C o n g r e s ~  Nacional 6 que, 

aquiescendo a medida provisória, delibera pela sua aprova@o integral. 

5-42 RejeiqQo expressa 

A câmara dos Deputados ou o Senado Federal, ao apreciar a medida 

Provisória em tramitaçgo na respectiva Casa, poderá deliberar expressamente pela sua rejeiçHo 

na sua íntegra. Neste caso o Presidente da Casa LegiSlativa respondvel pela decisiío expediri 

Um ato declarat~rio de rejeição da medida provisória, O qual Será publicado no Dihrio Oficia] 

da Uniao, para conhecimen~o piib]ico sobre a cessaç8o da efichcia das nonnas contidas na 

medida provisória e imediatamente, ~omunicad O fato ao Presidente da República (art. 14, 

CaPuf, Res. No I12002-CN). 

Convém lembrar que a medida provisória produziu efeitos desde a 

publjcaçáo de sua adoçáo pelo presidente da República até a sua eventual pelo Poder 

Legislativo. Diante disso, o arí. 62, 8 3 0, da Constituiçáo Federal, determina que o Congresso . . .  
Nacional aprove um 

legislatjvo visando disciplinar as relaçòff ~urldicas decorrentes 





O Supremo Tribunal Federal, nos autos da Açáo Direta de 

Inconstitucionalidade na 365-81600 -DF (Agravo Regimental), assim se manifestou: 

- Medidas Provisórias. A rejeição da medida provisória 

despoja-se de eficbcia jurídica desde o momento & sua edição, 

destituindo de validade todos os aios praticados com fundamento 

nela. Essa mesma conseqiiéncia de ordem constitucional deriva do 

decurso 'in albis' do prazo de 30 (trinta) dias, sem que, nele, tenha 

havido qualquer expressa man$estação decisória do Congresso 

Nacional. A disciplina das relaçdes jurídicas formadas com base no 

ato caurelar não comerrido em lei comrirui obrigação indeclinável do 

Poder Legislativo da União. que devera regrb-Ias mediante 

procedimento legislativo adequado. O exercicio dessa prerrogativa 

congressional decorre, firndamentalmente, de um princípio essencial 

de nosso sistema constitucional: o princípio da reserva de 

conpetência do Congresso Nacional. A disciplina a que se refere a 

Carta Politica em seu art. 62, parágrafo ~nico,  tem, na lei formal, de 

exclusiva atribuição do Congresso Nacional, seu instrumento juridico 

idôneo. 

- Os atos regulanlentares de medidas provisórias não- 

convertidas em lei não subsistem autonomamente, eis que nelas 

reside, de modo direto e imediafo, O seu próprio fundamento de 

validade e de ejirbcia. A ausência de conversão legislativa opera 

extintivos radicais e genéricos, de modo a afetar todos os aios 

que estejam, de qualquer modo, causalmente vinculados à lei, 

especial~nente aqueles que, editados pelo próprio Poder Público, com 

ela mantinham - ou deveriam manter - estrita relação de 

dependência nortnativa e de acessoriedade jurídica, tais como as 
83 

In.stnrções Normativas . 

" STF - ~ d i , ,  365 .81ó00 ,~~  - R ~ ] .  Min. Celso de Mello - Julgamento 07-1 1-90 -Tribunal Pleno - Diório da 
Justiça, 15-03-IYYI, Ementário no 1612-1, 



5.4.3 Aprovafio do projeto de lei de conversio 

Já se disse que os parlamentares podem oferecer emendas B medida 

provisória e que ela pode ter seu texto modificado pelas Casas do Congresso Nacional que, ao 

final, aprovará um projeto de lei de conversáo. Neste caso caberá ao Presidente da Casa 

Legislativa, que por ultimo apreciou o projeto, remetê-lo ao Presidente da República. para 

que, com fundamento no art. 66 da ConstituiDo, sancione ou vete o projeto de lei de 

conversáo. 

Frise-se que nesta hipótese, o texto original da medida provisória 

continuara em plena e integral vigência até que o projeto de lei de conversão seja sancionado 

ou vetado, nos termos do art. 62, 5 12, da Constituiçáo Federal. Alem disso, a ComissBo Mista 

deverá elaborar projeto de decreto legislativo para disciplinar as relações jurídicas decorrentes 

da aplicação da parte do texto suprimido pela emenda. 

Percebe-se, com isso, que o constituinte reformador manteve na i n t e ~ a  a 

eficácia da medida provisória, ainda que parte do seu texto tenha sido modificado ou 

suprimido por vontade do Congresso Nacional. 

O Supremo Tribunal Federal, quando ainda na vigência do art. 62, da CF., 

na sua redavão original. apreciou a questão e admitiu a efichcia apenas em relaç3o aos 

dispositivos da medida que subsistiram à modificação do Poder Legislativo. 

A4EDIDA PROVIS~RLA - EFICACLA - LEI DE 

CONVERSÃO - MODIFICAÇÕES - EFEITOS. O fato de o 

Congresso Nacional, na apreciaçüo de medida provisória, glosar 

certos dispositivos não a prejudica, na campo da eficácia temporal, 

qttanto aos que subsistiram. A disciplina das relações jurídicos, 

prevista na parte jnai do parbgrafo Unico do artigo 62 da 

Constjtuiçüo Federal, diz respeito a rejeição total ou d parcial 

quando autônoma a matéria a1cançada8'. 

O4 STF - ~ ~ t ~ ~ ~ ~ d i ~ á ~ i ~  no 166857-liDF - Rel. Min. Marco Aurélio - Julgamento 08-09-94 - Segunda 
T u n a  - ~ i l j , . ; ~  do j u s r j c ~ ,  18-03-1 994, Emenlário no 1737-08. 



5.4.4 Rejeiqão Tieita 

Exmi-se, do disposto no art. 62 da Constituipo Federal, que as medidas 

provisórias devem ser apreciadas pela Câmara do Deputados e pelo Senado Federal no prazo 

total de sessenta dias, prazo esse que poderá ser prorrogado por mais sessenta dias, não 

computados os períodos de recesso parlamèntar (16 de dezembro a 14 de fevereiro e 10 a 31 

de julho), caso não haja deliberação no periodo inicial. 

Entretanto o Congresso Nacional poderti náo deliberar sobre a medida 

provis6ria no prazo constitucional, o que acarretará a rejeip80 do instrumento legislativo e a 

perda da eficácia desde sua ediçáo. E certo que a medida provisória rejeitada de foma tacita 

produziu efeitos desde a sua ediçáo, de modo que cabe14 ao Congresso aprovar decreto 

legislativo visando a disciplinar as relações jurídicas decorrentes da medida provis6ria que 

perdeu a eficicia. 

Além disso, deverá o Presidente do Congresso Nacional comunicar o fato ao 

Presidente da Republica e expedir ato declaratório de encerramento do prazo de vigência da 

medida publicando-o no Diário Oficial da União para conhecimento da sociedade. 

6 A edição e a vigência da medida provis6ria 

As medidas provisórias adotadas pelo Presidente da República, ressalvada a 

situação descrita no art. 62, 5 29 da CF, terão vigência imediata com sua publicação no Diario 

Oficial da União. 

o que se depreende do art. 62, $5  3" e 4", da Constituição Federal: 

gF 3OAs niedidas pro*vsbrias, ressalipado o di.sposto nos $$ 11 

e 12 perderão eficácia, desde a edição, se não foran~ converiidas em 

lei no prazo de sessenta dias, prorrogrivel, nos termos do $ 74 unta 

v,: por ipalperíodo. devendo a Congresso Nacional disciplinar, por 

drcrero Ieggislath~o, as relações jurídicas delas decorrenres. 



f 4'Opra-o a que se refere o J 3"confar-se-6 dapublica~do 

da medida provisória, suspendendo-se durante os periodos de recesso 

do Congresso Nacional. 

A vig&ncia da medida ppvisóna, com força de lei, produ dois efeitos 

imediatos. Ela passa a integrar a ordem jurídica e produz os mesmos efeitos de uma lei 

produzida mediante regular processo jegislativo. O outro efeito imediato se refere ao seu 

processo de conversho em lei, uma vez que, com a publicação da medida provisória, o 

Congresso Nacional deverá adotar medidas administrativas, como a criaçáo da Comisao 

Mista e estabelecimento de uma agenda para debates e deliberação da medida provisória no 

exíguo p a o  de quarenta e cinco dias, sob pena de obsmiçfio da ordem do dia na casa em que 

estiver tramitando. 

Mas a medida provisória, por ter reduzido prazo de eficicia e ainda ser 

incerto o destino que lhe dará o Congresso Nacional, nho produz todos os efeitos de uma lei 

nova em relaçáo a anterior, pois não revogará a legislação vigente e incompatível com a 

matéria tratada por ela, mas suspenderá a eficácia da legislação anterior até que seja 

definitivamente apreciada pelas Casas do Congresso Nacional e pelo Presidente da República, 

nos casos de apresentaçáo de projeto de lei de conversão. 

O art. 62 da Constituição Federal, na sua redaçso original, fixava o prazo de 

trinta dias de vigência, sob pena de revogação de sua eficfrcia, desde a edição, se não fosse 

convertida em lei. O Congresso Nacional, diante da exiguidade do prazo, não conseguia 

apreciar a medida provisória, de modo que ela era reeditada, sucessivamente, pelo Presidente 

da República. 

AS constantes reediçóes causavam dificuldade ao operador do direito em 

acompanhar a sequência das medidas provisórias, Ou seja, em saber qual foi a medida 

providria que prorrogou a eficácia da anterior. Adotou-se, assim, a prfrtica de acrescentar ao 

. número da medida provisória um dígito, para que se percebesse e se identificasse rapidamente 

a ediçâo da nova medida *rovidria. A t i t ~ l 0  de exemplo, tomou-se fácil perceber que a 

Medida Provisória no 1,632-1 1/98, que cuidava da dilação do prazo para a propositura da ação 

rescis6ria pelos entes federados, foi fruto de reedição, para substituir Medida Provisória no 



1.632-10198, que perdeu a efickia pelo decurso do prazo de trinta dias, sem apreciaçâo pelo 

Congresso Nacional. 

A Emenda Constitucional no 32 pretendeu limitar a utilização, a adoção e a 

reedição das medidas provisórias e para tal, ampliou O prazo de vigência para sessenta dias 

em substituição aos trinta dias fixados anieriormente pelo parágrafo único, do art. 62, da 

Constituição Federal. Alem disso, permitiu a prorrogação da vigéncia da medida provis6ria, 

por uma única vez, por igual periodo, caso ela não tenha sua votação encerrada no prazo 

inaugural de sessenta dias pelas duas Casas do Congresso Nacional. 

Com isso a medida providria tem assegurado na ConstituiçBo Federal o 

periodo de cento e vinte dias de vigência. Entretanto, sua viggncia poder6 superar esse lapso 

temporal, pois o prazo para votaçho e prorrogaç20 ficará suspenso nos períodos de recesso do 

Congresso Nacional (16 de dezembro a 14 de fevereiro e 01 a 31 de julho - art. 57 CF). Com 

isso, por exemplo, uma medida provis6ria editada e publicada em 18 de agosto permanecer6 

vigente ate 15 de fevereiro do ano seguinte. 

Ademais, caso seja aprovado pelo Congresso Nacional projeto de lei de 

conversá0 alterando o texto original da medida provis6ria, tal instrumento legislativo ainda 

continuará integralmente em vigor por mais quinze dias, prazo reservado ao Presidente da 

República para sancionar ou vetar O projeto. 

Bem se vé, portanto, que a Emenda Constitucional no 32, longe de reduzir a 

eficácia temporal de validade da medida providria, acabou por estender sua vigência dos. 

originais trinta dias para até cento e cinquenta dias, computando-se o prazo de prorrogação do 

recesso do meio do ano. Ademais, O prazo de vigência da medida provis6ria poder6 ser ainda 

maior caso computado o recesso do fim do ano do Congresso Nacional e, eventual período de 

sanção ao projeto de lei de conversão. 

6.1 Reediqão da medida provisória 

jd foi visto que antes da promulgação da Emenda constitucional no 32 as 

medidas provis,jrias eram constantemente reeditadas, pois O art. 62 e seu parAgrafo único nada 

dispunham sobre o tema. 



O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que as medidas 

provisórias náo apreciadas pelo Congresso Nacional, nos termos do art. 62, parágrafo único, 

da CF, podiam ser reeditadas pelo Presidente da Republica, antes de vencido o prazo de trinta 

dias. Entretanto, se a medida provisbria fosse rejeitada pelo Congresso Nacional, o Supremo 

Tribunal Federal repudiava sua reediçilo pelo Chefe do Poder Executivo, pois tal ato 

configuraria desrespeito A legítima decisão dò Poder Legislativo. 

E o que se extrai da decisáo da nossa Suprema Corte ao apreciar a Açáo 

Direta de Constitucionalidade no 293-7íDF ajuizada pela Procuradoria-Geral da República: 

EMENTA: A Ç ~  DIRETA DE 

I N C ~ N S T I ~ O N A L I D A D E  - MEDIDA PROVIS~RLA - 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 62) - NATUREm JUILDICA - 

COMPETENCLQ NORMATIVA DO PRESIDENTE DA REPUBLICA 

- LIMITAÇ~ES CONSTITUCIONAIS - REEDIÇÃO DE MEDIDA 

PROVIS~RLA REJEITADA PELO CONGRESSO NACIONAL - 

SEPARAÇÃO DE PODERES - SUPREMACL4 DA ORDEM 

CONSTITUCIONAL - NECESSIDADE DE SUA PRESERVAÇÃO - 

MEDIDA PROVIS~RLA NO I90/90 - DISS~DIOS COLETIVOS - 
PRESIDENTE DO T.S.T. - POSSIBILIDADE DE SUSPENSKo DA 

EFICACU DE SENTENÇAS N O M T I V A S  - REEDIÇÃO 

CARACTERE~DA DE MEDIDA PRovIsÓRL~ REJEITADA - 

LIMINAR CONCEDIDA. 

- As medidas provisórias configuram, no direito 

con,~iitucional positivo brasileiro, uma categoria especial de aros 

normativos primdrios emanados do Poder Executivo, que se revestem 

de força, eJirácia e i'alor de lei. 

- Como a firnção legislativa ordinariamente pertence ao 

Congresso Nacional, que a exerce por direito prbprio. com 

obsen>ãncia da estrita tipieidade constiiucional que define a nalureza 

dos at$idodes eslolais, torna-se Nnperioso assinalar - e advertir - 

que a uti/ização da medida provisória, por constiluir exceçõo 

derrogatória do posl~~lado da dii~isâojiuttcional do poder, sirbordina- 



se, em seu processo de conversão legislativa, B vontade soberana do 

Congresso Nacional. 

- O que just~fca a edição das medidas provisória é a 

existência de um estado de necessidade, que impde do Poder 

Executivo a adoção imediata de providincias de carúter legislativo, 

inalcançcfwis segundo as regras ordinririas de legiferaçdo, em face 

do próprio 'periculum in mora' que certamente decorreria do atraso 

na concretização da prestação legislativa. 

- A plena submissdo das medidas provisórias ao Congresso 

Nacional constitui exigência que decorre do principio da separação 

de poderes. O conteúdo jurídico que elas veiculam somente adquirirá 

estabilidade normatlva. a partir do momento em que - observada a 

disciplina ritual do procedimento de conversdo em lei - houver 

pronunciamento f a ~ o r h e l  e aquiescente do iinico órgão 

constitucionalmente investido do poder ordinário de legislar, que 6 o 

Congresso Nacional. 

- Essa manifestação do Poder Legislativo é necessaria, é 

insubstituível e é insuprimivel. Por isso mesmo, as medidas 

provisórias, com a sua publicação do Diúrio Ofcial, subtraem-se ao 

poder de disposição do Presidente da República e ganham, em 

conseqüéncia, autonomia juridica absoluta, desvinciilando-se, no 

forntal, da autoridade que as instituiu. 

- A edição de medida provisória gera dois efeitos i~nediatos. 

O primeiro efeito é de ordem normativa, eis que a medida provisória 

- que possui vigência e ejcácia imediatas - inova, em caráter 

inaugural, a ordem juridica. O segundo efeito é de natureza ritual, eis 

qire a publicação da r~iedida provisória ottta coi~to verdadeira 

provocatio ad agendum', estimulando o Congresso Nacional a 

instaurar o adeqztado procediinento de conversão em lei. 

- A rejeição parlamentar de medida provisória - ou de seu 

de conversão -, alé~n de desconstituir-lhe 'ex tunc ' a e/icácia 

jurjdica, opera umo outra relevante conseqüência de ordem politico- 

insritlrcional, que' consiste na in~possibilidade de o Presidente da 

~ ~ ~ ú b l i c a  renovar esse ato quase-legisiativo, de natureza cautelar. 



Mod~fxações secundárias de texto, que em nada aferam os 

aspectos essenciais e intrimecos da medida provisória expressamente 

repudiada pelo Congresso Nacional, constituem expedientes 

incapazes de descaracterizar a identidade temútica que existe entre o 

ato não convertido em lei e a nova medida provisória editada. 

- O poder'absoluto exercido pelo Estado, sem quaisquer 

restrições e controles, im,iabiliza, numa comunidade estatal concreta, 

a prútica efetiva das liberdades e o exercicio dos direitos e garanrias 

individuais ou coletivos. É preciso respeitar, de modo incondicional, 

os parãmetros de atuação delineados no texto conrtitucioml. 

- Uma Consliluição escrita não conjigura mera peço 

juridica, nem é simples estrutura de nonnaiividade e nem pode 

caracterizar um irrelevante acidente histórico na vida dos Povos e 

das Nações. Todos os aros estatais que repugnem ò Constituição 

expõem-se a censura jurídica - dos Tribunais, especialmente -porque 

são i d o s ,  nulos e desvestidos de qualquer validade. 

- A  Constituição não pode submeter-se a vontade dos poderes 

consti~uidos e nem ao império dos fatos e d a  circunstãncias. A 

supremacia de que ela se reveste - enquanto for respeitada - 

constituirú a garantia mais efeiiva de que os direitos e as liberdades 

não ser50 jamais ofendidos. AO Supremo Tribunal Federal incumbe a 

tarefa, nntgna e eminente, de velar por que essa realidade não seja 

desfigurada8'. 

O constituinte reformador tornou a cautela de disciplinar a possibilidade de 

reediçâo das medidas provisbrias no art. 62, 5 10, ao dispor: 

E vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida 

provisória que tenlta sido rejeitada ou que tenha perdido sita ejicácia 

por decurso de prmo. 

JST - -,jj,, 293.716001DF - Rel. Min. Celso de Mello - Julgamento 06-06-90 -Tribunal Pleno - ~ j < j ~ j ~  da 

Jusriqa, 16-04-1993, Ementhrio no 1699-1. 



Uma desatenta leitura do dispositivo constitucjonal pode permitir a 

interpretação de que a medida provisória rejeitada pelo Congresso Nacional não pode mais ser 

reeditada, conforme jA firmado pelo Supremo Tribunal Federal e que, alem disso, tamMm foi 

expressamente vedada a reedição de medida provisbria não apreciada pelo Congresso 

Nacional, d u m t e  o seu período constitucional de vigência. 

De fato estas proibiçdes existem, mas estão limitadas B reedição da medida 

provisória na mesma sessgo legislativa, ou seja, no periodo de I5 de fevereiro a 15 de 

dezembro, conforme previsto no an. 57, capur, da Constituição Federal. Percebe-se, assim, 

que finda a sessão legislativa ordiniria, ou seja, após 15 de dezembro, poder6 o Presidente da 

República reeditar medida provisória que perdeu a efic6cia pela não apreciação e também 

aquela que foi expressamente rejeitada pelas Casas do Congresu, Nacional. Diante do novo 

dispositivo constitucional ficou prejudicada a jurisprudência da Suprema Corte que vedava a 

reedição de medidas provisórias rejeitadas pelo Congresso Nacional. 

Todavia a interpretação extensiva do 6 10, do an. 62, permite concluir que 

em relação às medidas provisórias ainda náo rejeitadas e que ainda estejam dentro do prazo de 

vigência, não existe vedação constitucional na sua reediçáo na mesma sessão legislativa, o 

que permitiria o retomo da política de reedição constante das medidas provisórias como 

ocomia antes da promulgação da Emenda Constitucional no 32. 

Conclui-se, assim, que a pretensa vedaçáo constante no art. 62, 5 10, da 

Carta Magna, na verdade, estendeu a possibilidade de reedição das medidas provisórias, 

inclusive daquelas que f ~ r a m  rejeitadas expressamente pelo Congresso Nacional, agora com o 

respaldo da Constituição Federal. 

6.2 A medida provisória abrogatória 

O Presidente da República, ao adotar uma medida provisória, não dispõe da 

possibilidade de retirá-la de vigência, pois seus efeitos, no campo jurídico e na alividade 
' 

legislati5,a do congresso Nacional, decorrem de fonna imediata a sua publica~ão. 

Entretanto, admite-se que O Presidente da Repiiblica edite medida provisória 

posterior suspendendo 0s efeitos da medida provis6ria ab-rogada. Neste caso a eficácia da 



medida provisória anterior dependerá da deliberação que as Casas do Congresso Nacional 

formalizam em relação a medida provisóna ab-rogatória. Desta forma, se o Poder Legislativo 

rejeitar a medida provisória ab-rogatória, ela perderá sua eficácia desde a ediçáo de modo que 

a medida provisória ab-rogada permaneceu com vigencia no período. Caber& agora, ao 

Congresso Nacional, deliberar sobre Os pressupostos constitucionais e sobre o m&ito da 

medida provis6ria que permaneceu com seus efeitos suspensos. 

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal que se extrai da 

decisão da Aqão Direita de ~nconstitucionalidade (Medida Liminar) no 12.100/600, proposta 

pelo Partido dos Trabalhadores: 

EMENTA: - Ação direta de inconstitucionalidade. Medida 

cautelar. Medida Provisória no 883, de 30.01.95, que revogou a 

Medida Provisória no 826, ak 10.01.95. antes do decurso do prazo de 

trinta dias, enquanto submetida ao Congresso Nacional, reeditando- 

se, entretanto, o texto da anterior. 2. Alegações de ofensa ao principio 

de separação dos Poderes e de abuso de ediçüo de Medidas 

Provisórias. 3. As Medidai Provisórim e o sistema da Constituição de 

1988 - Orien~ação adotada pelo STE 4. O Presidente da RepUbfica 

pode expedir medida provisória revogando outra medida provisória, 

ainda em curso no Congresso Nacional. A medida proi,isória 

revogada Jca, entretanto, com sua eficácia suspensa, ate' que haja 

pronunciamento do Poder Legislarivo sobre a niedida provisória ab- 

rogante. Se for acolhida pelo Congresso Nacional a medida 

proi,isória ab-rogante, e transformada em lei, a revogaçüo da medida 

anterior torna-se definitiva; se for, porém, rejeitada, retomam seu 

curso os efeitos da medida provisória ab-rogada, que há de ser 

apreciada, pelo Congresso Nacional, no prazo restante 6 sua 

,,iggncja. 5. Hipótese em que nüo se justijca a niedida caurelar 

p[ei/eada, visando suspender os efeitos da medida provisória ab- 
86 rogante . 



6.3 A medida provisória rejeitada e o decreto Iegislativo 

AS medidas provisórias poder20 ser rejeitadas, total ou parcialmente, pelas 

Casas do Congresso Nacional, ou, ainda, perderão sua eficácia se nào forem apreciadas no 

prazo constitucional. Todavia, ate que sejam definitivamente rejeitadas, as medidas 

provisórias produzem efeito no mundo juiidico, interferindo diretamentc nas relaçdes da 

sociedade. 

O an. 62, 5 39 da Constituiçao Federal, dispde que: 

As medidas provisórias, ressalvado o disposro nos JJ 11 e 12 

perderão a eficácia, desde a edição, se não forem convenidas em lei 

no prazo de sessenta dias. prorrogável, nos termos do $ 73 uma vez 

por igual período, devendo O Congresso Nacional disciplinar por 

decreto iegisioiivo, as relaçòes jurídicas deiar decorrentes. 

Desta forma, considerando que a medida provisoria rejeitada perde a 

eficácia desde a sua ediçào, conclui-se que todas relaç6esjuridicas ocorridas com fundamento 

em seu texto também perdem o suporte de validade legislativa. 

Além disso, a rejeiçào e a perda da eficácia da medida provisória implicam 

no restabelecimento imediato da legislação pre-existente h sua ediçào. Essa legislaçao 

permaneceu suspensa pelo período de vigência da medida provisória, que agora voltou a ter 

plena eficácia e, portanto, passou a reger as relaçóes jurídicas que ocorreram no período de 

suspensão da sua eficácia. A situação, ora enfocada, demonstra a insegurança jurídica que 

pode decorrer da rejeição da medida provisória e 0 restabelecimento de legislaçào suspensa. 

Diante disso, O Constituinte de 1988 resolveu atribuir ao Congresso 

Nacional a dificil tarefa de disciplinar, por meio de decreto legisiativo, as relaçdes jurídicas 

decorrentes da medida revogada. Entretanto, 0 Constituinte Reformador foi alem, 
' 

pois fixou no art. 62, 5 I I ,  da Constituiçáo Federal, o prazo e a consequência pela náo ediqão 

do decreto Iegislativo: 

- 
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Não editado o decreto legislath~o a que se refere o gF 3 O  até 

sessenía dias após a rejeição ou perda da efic6cia de medida 

provisória, as relações jurídicas constituidas e decorrentes de aros 

praticados durante sua vigência comervar-sedo por ela regidos. 

Percebe-se que o constitilinte reformador, ao elaborar o 5 11 do art. 62 da 

Constituição Federal, inspirou-se na ConstituiçBo de 1967 e na Emenda Constitucional no 

1/69, pois restabeleceu o instituto do "decurso de prazo" tâo utilizado pelos Presidentes da 

República durante o periodo do regime militar, bastando, para tanto, a leitura do art. 55, 58 l0 

e 2" da Emenda Constitucional no 1, de 1969, que dizia: 

gF 19 Publicado o texto, que terá vigéncia imediata, o 

Congresso Nacional O aprovará ou rejeitara. dentro de sessenta dias, 

não podendo emendá-lo; se, nesse prazo mio houver deliberação, o 

texto sere tido por aprovado. 

$24 A rejeição do decreto-lei não implicará a nulidade dos 

aros praticados durante a sua vigkncia 

A Resolução no 1/2002-CN, dis* no an. 11, 5 ZO, que: 

Não editado o decreto legislativo até 60 (sessenta) dias após 

a rejeição ou perda da eficacia da medida provisória, as relaçdes 

jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante a sua 

. vigéncia conservar-se-ão por ela regidas. 

No entanto, o texto contido no 5 11 do art. 62 da Constituição Federal e o 

dispositivo da resoluçâo no 112002-CN não poderão ser aplicados pelo Congresso Nacional 

sem análise mais apurada dos motivos que determinaram a rejeição da medida providria, pois 

não 6 que uma medida provisória rejeitada pelo Poder Legislativo da União, por 

manifesta inconstitucionalidade quanto a matéria tratada, possa continuar a produzir efeitos 

em relação a fatos pretéritos, por força da pr6pria Constituição Federal, apenas pelo fato de 

que o congresso Nacional foi omisso em não aprovar um decreto iegislativo disciplinando as 

situações atingidas pelo ato normativo inconstitucional. 



7 As medidas provisórias no Estado e no Município 

O Presidente da República, chefe do Poder Executivo Federal, recebeu a 

competência para adotar medidas provisórias, desde que atendidos os pressupostos de 

urgência e relevância. Com isso, a primeira indagação que surge C no sentido de saber se os 

Estados, em suas Constituiçdes Estaduais, O Distrito Federal e os Municípios, em suas Leis 

Orgânicas, podem prever a existência da medida provisória, a ser expedida pelos chefes do 

Poder Executivo. 

A ConstituiçBo anterior, no parágrafo Único do art 200, expressamente 

vedava a utilizaçlio do decreto-lei pelos Estados e. consequentemente, pelos Municipios que, 

alias, sd foram aquinhoados com a autonomia Por força do disposto nos artigos 1" e 18, da 

Constituição Federal de 1988. 

Alexandre de Moraes ressalta que: 

O Supremo Tribunal Federal considera as regrm básicas de 

processo legislativo previstas na Constituição Federal como modelos 

obrigatórios as Consriruiçdes Esraduais. Tal entendinienro, que 

igualmente se aplica as Leis Orgânicas dos Municipios, acaba por 

perniitir que no inibito estadual e niunicipal haja previsão de medidas 

provisdrias a serem ediradas, respecrivamente, pelo Governador do 

Estado ou Prejèito Municipal e analisadas pelo Poder Legislativo 

local, desde que, no primeiro caro, exista previsão expressa na 

Constituição Estadual e no segundo, previsdo nessa e na respecriva 

Lei Orgânica do Municipio. Alkm disso, ser8 obrigatória a 

observância do niodelo básico da Constituição Federa?'. 

O instrumento norrnativo das medidas provisbrias foi incluido nas 

ConstituiGões de alguns Estados da Federaçáo, dentre eles, o Estado de Santa Catarina (art. 51 

da CESC), Acre (art. 79 da CEAC), Piaui (art. 75, $ 3' da CEPI) e Tocantins (art. 27,§3O da 

CETO). 



O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade no 425-TO, ajuizada pelo Partido do Movimento Democ~tico'~rasileiro 

- PMDB visando à suspensão das Medidas Provis6rias nos. 62, 63, 64 e 65, editadas pelo 

Governador do Estado do Tocantins em 1990 e, no mesmo ano convertidas nas Leis Estaduais 

nos. 2 19,220,2 15 e 2 18, assim se pronunciou: 

EMEMA : AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. PRELIMINAR. CONSTITUIÇJO DO 

ESTADO. PROCESSO LEGISLATNO. M D I D A  PROVIS~RLA. 

COMPETENCL~ DO GOVERNADOR PARA EDITA-LA. AUMENTO 

DE REMWNERAÇÃO DE SER MDORES PWBLICOS. NIC~ATWA. 

DOAÇJO DE BENS DO ESTADO. U~JORAÇÃO DO 

PERCENTUAL DE PARTICIPAÇAO DOS ~ I C I O S  NA 

ARRECADAÇÃO DO ICMS. EFICÁCU LEGAL LIMITADA NO 

TEMPO. PREIUDICULIDADE. I .  Podem os Estados-membros 

editar niedidas provisórias em face do principio da simetria, 

obedecidas as regras bbsicas do processo legislativo no ámbito da 

União (CF, artigo 62). 2. Constitui forma de restrição não prevista no 

vigente sisfema constifu~i~nal pátrio (CF, 5 I O do artigo 25) qualquer 

liniitação inlposfa ris unidades federadas para a edição de medidas 

provisórias. Legitimidade e faculfafividade de sua adoç&o pelos 

Estados-memb-, a exemplo da União Federal. 3. Lei 219/90. 

Reajusle de reniuneração dos cargos de confiança exercidos por 

servidores do Estado. Iniciativa reservada ao Chefe do Poder 

Executivo. Legitimidade. Inexislência de afonta ao principio da 

nloralidade. Pedido in~procedente. 4. Lei 220190. Autorização 

legislativa para venda e doação de lotes situados em breu urbana 

especflca. Polifica habitacional Nnplanrada na Capital de Estado em 

fase de consolidação. Ausência de violação O Carta Federal. 

~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ d é n c i a .  5. Lei 215/90. Ofensa ao principio da separapio dos 

" MORAES, A. ~ i ~ ~ i t ~  con~ti/ucionol, São Paulo: Atlas. 2002. p. 559. 



Poderes por norma que atribui ao Govemador autorização para 

dispor, segundo sua conveniência, de bens publicos do Estado, sem 

especificá-los. Instrumento anômalo de delegação de poderes. 

Inobservância do processo legislativo concernenle Os leis delegadas. 

Ação, no ponto, julgada procedente. 6. Lei 218/90. Elevação do 

percentual da arrecadação do ICMS a ser reparsado aos Municipios 

por repartição das receitas tributárias, no período compreendido 

entre os anos de 1990 e 1995. Suspensão cautelar. Regra cuja 

eficácia exauriu-se pelo decurso do tempo de sua vigência. Pedido 

prejudicado por perda superveniente do objeto. Ação direra julgada 

procedente em parte para declarar a inco~itucionalidade da Lei 

esradual 215/9d8. 

Os argumentos utilizados pelo Relator Ministro Maurício Coma para 

reconhecer a constitucionalidade das Medidas RovisOrias editadas pelo Govemador do 

Estado do Tocantins e constantes de seu voto serilo transcritos a seguir: 

A propósito, assinalo que nesse mesmo sentido rem apontado 

implicitamente a jurisprudência desta Corte. No julgamenro da 

ADIMC 691-TO, Pertence, DJ 19/06/92, foi analisada a ocorréncia 

de vicio de iniciativa de medida provisbria editada pelo Governador 

do Estado do Tocantins e posteriormente converiida em lei pela 

Assembléia local. Não se Cogitou, na ocasião, de qualquer 

inconsritucionalidade formal da espe'cie nomlativa que iniciou o 

processo legislarivo. De modo igual ocorreu quando foram 

os efeitos da Medida Provisbria 61/95, de Santa Cararina, 

ranlbém con19ertida enl lei pelo Poder Legislarivo do Esrado IRE 

222#80-SC, Moreira Alves, DJ 01/09/00, dentre outros). 

Sem consislência, portanto, a lese que nega aos Estados a 

faculdade de editar medida proilisória por ser obrigaíbria a 

;,lrerpre/a~ão resrriiiva do n~odelo federal, e por consriruir exceqão ao 

da tripartição dos Poderes. E que o $ I" do artigo 25 da 

"STF 4 2 5 - ~ 0  - R ~ ] .  Min. Mauricio Correa - Julgamento 04-09-2002 - Tribunal Pleno - Djdrjo do 

~usiiqo, 19-12-2003, Ementirio no 21 37-1. 



Carta Federal reservou aos Estados "as competéncias que não lhes 

sejam vedadas por esta Constituição': Quis o constituinte que ar 

unidades federadai pudessem adotar o modelo do processo legislativo 

admitido para a União. uma vez que nada está disposto, no ponto, que 

lhes seja vedado. 

Ora, se a Comtituição Federal foi silente em relação Bs 

espécies normativas que poderiam ser editadas pelos Estados, não 

cabe colocar a queslão em lermos de interpretação resh-ifiva ou 

ampliativa de preceito inexistente. Ademais. essa exegese só se aplica 

àr limitações ao poder constituinte estadual, com exceção, d cloro. 

das clÚusulas pétreas, como observa JOSE AFONSO DA SILVA. 

Também não procede a alegação de que inexisre necessidade 

dessa via legislativa, por ser menos moroso o processo de elaboração 

de leis nos Estados. Tal assertiva não encontra respaldo 

constitucional, visto que a instituição de medidas provisórias pelos 

Estados-membros mio se contrapõe à estrutura da Carta Federal. 

Oprincípio do estado de necessidade constitucional em tempo de 

normalidade vige em diversos paises onde o sistema é unicomerar, 

adequado a solucionar situações emergenciais. Esse fundamento pode 

ser relevante para O controle judicial do requisito da urgéncia, a ser 

observado pelo Poder Executivo quando utiliza essa faculdade 

nomativa excepcional, mas não para concluir pela 

inconstitucionalidade das medidas provisórias editadas pelos 

Estados. 

Adt~iitir que a edição de medidas provisórias reduz ainda 

mais as conrpetências do Poder Legislativo dos Estados é argumento 

que não prospera, dado que tal entendi~nento porte do falso s~rposto 

de que haveria uma produção iegisiativa an6mala do Executivo 

estadual, tal qual acontece com a União. Alias, os próprios Estados- 

membros é que decidem por intermédio de seu Poder Constituinte se 

inclUe>n, ou não, as medidas proi3isórias na seção de sua Carta 

reservada ao processo legislativo, pois não se trata de modelo federal 

a ser abson,ido co~npip"lsoriamente pela unidade federada. 



É tradição nesta Corte aplicar o principio da simetria ao 

procedimento legislativo nos Estados-membros, que lamfim 

enfrentam situações excepcionais a reclamar providências urgentes e 

relevantes capazes de sumi-lar, especialmente se conriderannos o 

fato de que vârios deles possuem tamanho, população e economia 

equiparáveis a diverios paises do mundo. 

I...] 
Impende assinalar que são de observãncia compulsdria os 

dois requisitos - relevância e urgência - impostos ri União pelo artigo 

62 da Comtituição Federal. A respeito do processo legislativo anoto 

que esta Corte vem decidindo quanto à obrigatoriedade de os 

Estados-membros observarem as linhas básicar do modelo fideral 

(ADls 216-PB, Redutor p/ o acórdão Celso de Meilo, RTJ 146/388; 

822-RS, Pertence, RTJ 150/482; 1181-2-TO, de que f i i  relator, DJ 

18/06/97). Essa vinculaçãa deve ser seguida, inclusive, em relação às 

modifcaçcies introduzidos pela EC 32/01. condição de validade do 

dispositivo estadual desde então. 

Na hip0rese em exame, conslata-se que a Constituição do 

Estado do Tocantins estabelece em seu artigo 25. inciso V, que "0 

processo legislalivo compreende a elaboração de medida 

provisbrias", e no artigo 27, ff jOe 43 fura o procedimento. Cuida-se 

de fiel reprodução da Carta Federal. segundo o texto vigente òpoca 

da prática dos atos, com observc?ncia, portanto, dos pressupostos 
89 mencionados anteriormente . 

De fato, as Constituições Estaduais e as Leis Orgânicas dos Municipios 

devem seguir as normas do processo legislativo da Constituição Federal, e se tal ocorre, 6 para 

que 0s destinathrios das normas tenham O mínimo de segurança juridica quanto à existência 

de um processo de criação das normas, com a regular e democdtica tramitaçâo dos projetas 

de lei nas Casas Legislativas, nos moldes do que foi estabelecido pelo Constituinte em 1988. 

n9 STF - *din 4 2 5 - ~ 0  - ~ ~ 1 .  Min. Maurício Corréa - julgamento 04/09/2002 -publicado H ~ H ? I . . s ~ ~ ~ ~ . . ~ ~  - 
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Todavia, a medida provisória 6 uma exceçáo ao principio da separação dos 

poderes, pois permite ao Chefe do Poder Executivo, segundo seu crit6rio de conveniência e 

oportunidade, adotar medida provisória, com vigência imediata, e sem qualquer manifestaçâo 

prévia do Poder Legislativo, visando a solucionar problema que entenda ser relevante e 

urgente. 

Não 6 difícil imaginar o caos que se instalaria no ordenamento juridico 

nacional, caso todos os vinte e seis Governadores de Estado e o do Distrito Federal, alem dos 

mais de cinco mil e quinhentos Prefeitos Municipais passassem a legislar diariamente por 

meio de medidas provisórias, para se livrarem do desconforto de ter um projeto de lei de sua 

autoria em debate, perante o Poder iegisiativo respectivo. 

É certo que as limitaçües h utilização das medidas provisórias pelo 

Presidente da República, previstas no art. 62 da ConstituiçSo Federal, aplicam-se Bs 

Constitui@es Estaduais e Leis Orgânicas Municipais. Entretanto, poderia o constituinte 

reformador, em homenagem aos princípios da separação dos poderes e da segurança jurídica, 

disciplinar no próprio texto do art. 62 da Constituição Federal os limites de utilizaçgo das 

medidas provisórias pelos Estados e Municípios, OU mesmo, a exemplo da Emenda 

Constitucional no 1 de 1969, que em seu art. 200, parágrafo Unico, proibir expressamente que 

OS E S Q ~ O S  fizessem uso dos decretos-leis. 



V1 O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DA MEDIDA PROVIS~RIA 

COMO GARANTU DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

1 Aspectos gerais do controle de constitucionalidade 

Controlar a constitucionalidade significa verificar se determinada lei ou ato 

normativo, federal ou estadual, está compativel, formal e materialmente, com a ConstituiçHo 

Federal. 

Anna Cândida da Cunha Ferraz ensina que o controle de constitucionalidade 

consiste 

... em verijicar a conformidade ou desconformidade, a adequação ou 

inadequação do ato juridico ou da omissão do poder público ante a 

Constituição, com o objetivo de, se desconforme e inadequado, s o m -  

se o vicio e forer prevalecer a Norma Fundamental, ou, por outras 

palavras, busca-se, pelo controle de constituciomIida&, garantir que 

cada nornia e cada coniportamento subordinados à Constituição lhe 

sejam conformes, e, se desconformes, procurar inutilizi-10s." 

Canotilho ao discorrer sobre o tema pondera que o Estado 

... ficaria incompleto e enfraquecido se não assegurasse um mínimo 

de garantias e de sanções: garantias da observáticia, estabilidade e 

preservação das normas constitucionais; sançaes contra actos dos 

órgãos de soberania e dos outros poderes piiblicos não co~lfornies 

com a constituição'"'. 

O autor português ensina que a idéia do controle não está relacionada 

somente a um pensamento negativo do juiz ao não aplicar normas eventualmente não 

FERRAz, A.C. hzo[as sobre o controle prereniii'o de com~ifirciot?alidode. In Re\aista de Informa~ào 
Legislaiiva - Separata. Rrasilia; Senado Federal, 1999. P. 280. 
9 '  CANOTILHO, J, ~ ; ~ ~ i , ~  consiirucional e feoria da comlilui~üo. Lisboa: Almedina, 1998. p. 823. 



conformes com a Constituição, mas pode estar relacionar tambem a uma atitude de obrigar OS 

poderes públicos a uma tarefa positivo de concretizoção e desenvolvimento do direito 

consfiiuciona?'. 

Importante manifestaçáo de ÓrgHo jurisdicional, quanto ao controle de 

constitucionalidade, aconteceu nos Estados Unidos, em 1803, com o caso William Marbury V. 

James Madison, ocasião em que O juiz Marshall afirmou a supremacia da Constituição 

reconhecendo o direito-dever do poder judicisrio de verificar, no curso da alividade 

jurisdicional, a conformidade de uma noma com a Constituição. Suas consideraçdes apontam 

no sentido de que a validade de uma norma juridica fica condicionada em sua conformidade a 
Constituição, formadora do direito fundamental e supremo da naçHo. Considerou ser da 

''essência do Judiciário" o respeito a ~ o n s t i t u i ç ~ o ~ ~ .  

Clèmerson Merlin Clève, assentua que: 

O núcleo do modelo americano de fiscalização de 

constiiucionalidade reside, pois, no fato de que qualquer juiz 

chamado a 'decidir um caso em que seja relevante unra norma 

legislariva ordinário conlrostanle com a norma con~íiiucionol, dew 

não aplicar aprinieira e aplicar, ao im&, és, segundao4. 

Esse sistema de controle de constitucionalidade foi denominado sistema 

difuso. 

Um outro sistema de controle, O concenrrado, foi idealizado na primeira 

metade do século XX, pelo jurista austríaco Hans Kelsen. Tal sistema exigia a criação de um 

órgão que exercesse a função de verificar a conformidade das leis normas 

estabelecidas na Constituição. O sistema concentrado, também conhecido como modelo 

austríaco ou sistema europeu, garante a guarda da Constituição por um Tribunal 

~ ~ ~ ~ ~ i ~ ~ ~ i ~ ~ ~ l  o qual  dará a última palavra em matéria de inconstitucionalidade de leis. 

92 Idem. p. 827. 
91 CLEVE. C .  ,? ji,vcalj.-ar:o ahsrrala do consriri~cionalidade no direi10 brasileiro. SHo Paulo: R e \ i s ~  dos 
~ ~ i h , , , , ~ ; ~ .  2000, p, 65-66, cibndo Manhali, Dccisdes w>n~tilucionai~, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1908. 
94 p, 66, M~~~~ Cappelletti, in  0 conlrole ludicial de conslilucionolidade dar leis no direito 
compurado. Pono Alegre: Fabris, 1983. P. 76. 



Para Hans Kelsen, uma lei em desacordo com a Constituição pode ser 

revogado não sb pelo processo usual, quer dizer, por uma outro lei, segundo o princípio 'lex 

posterior derogai priori', mas também airm7és de um processo especial, previsto na 

~onst i tu icão~~.  

Assim sendo, no controle Concentrado, a fiscalização da constitucionalidade 

da lei é reservada a um único órgão, que vai analisar a compatibilidade ou a incompatibilidade 

da norma ao texto constitucional, sem discutir qualquer caso concreto. 

O Brasil adotou OS dois sistemas jurisdicionais de controle de 

constitucionalidade que, aliado ao controle político, fazem com que o direito constitucional 

brasileiro seja um dos mais completos, em termos de controle de constitucionalidade. 

2 Tipos de  controle 

2.1 Controle preventivo e repressivo 

A Constituição Federal admite dois sistemas de controle de 

constitucionalidade: o preventivo e O repressivo, dependendo do momento em que 6 exercido 

pelo órgáo fiscalizador da constitucionalidade, ou seja, se a verificação dos requisitos formais 

e materiais ocorrer antes da conciusão do ato, ser8 ele preventivo e, caso seja exercido a 

posieriori, será repressivo. 

O controle preventivo 6 exercido pelo Congresso Nacional durante o 

processo legislativo das espicies noITIativas, no momento em que as C ~ m i s s & ~  de 

Constituiçâo de Justiça da Câmara dos Deputados OU do Senado Federal apreciam a 

constitucionalidade e a legalidade do projeto de lei. Alim disso, antes da apreciaçáo do mérito 

do projeto, a inconstitucionalidade pode ser arguida perante O plenario das referidas Casas 

legislativas. 

0 Poder Executivo, por seu tumo, exerce o controle preventivo, no 

momento em que o projeto de lei, aprovado pelas Casas do Congresso Nacional, é submetido 

ao Presidente da República para a sanção OU veto. O Chefe do Executivo, ao verificar a 



inconstitucionalidade do projeto de lei, dever& com fundamento no artigo 66, 5 1; da 

Constituição Federal, vetar a parte inconstitucional. 

É da essência do controle preventivo evitar que a norma passe a fazer parte 

do ordenamento juridico e, por isso, a fiscalizaçâo é realizada durante o processo de formação 

da lei. Esse controle opera-se, regra geral, no âmbito dos 6rgãos encarregados de editar a 

norma, tendo por objetivo produzir ato jurídico afinado com a Lei Maior. 

Anna Cândida da Cunha Ferraz salienta que 

"O objetivo do controle preventivo e' impedir, vedar ou 

dificultar a vigència de normas indubitavelntente inconstitucionais: d 

evitar que um ato jurídico inconrtitucional, especialmente uma normo 

inconstitucionol, venha a ser promulgado e se torne válida e ejcaz. 

Assim, essa modalidade de controle constitui, em esséncia, um 

instrumento de defesa da Constituiçdo contra violaçdes primarias, 

grosseiras e inequívocas, que justifiquem ofticalização a p r i ~ r i ' " ~ .  

Assim, o pr6prio Congresso Nacional, brgão que tem a função tipica de 

elaboração da lei, e o Presidente da República cuidarão de verificar se no projeto de lei há 

inconstitucionalidade e, havendo, devem impedir que aquele se transforme em lei e venha a 

fazer parte do ordenamento juridico. 

já o controle de constitucionalidade repressivo das leis e dos atos 

nomativos no Brasil, a ser exercido pelo Poder Judiciário, pode ser considerado misto, uma 

vez que abrange o criterio difuso e O concentrado, bem como O controle in abstrato e in 

concreto das normas. Além disso, a Constituição Federal prevê o controle de 

constitucionalidade a intervençio federal e estadual e a declaraçâo de 

inconstituçionalidadr por omissfIo. 

-- .. -- 
O' ~hid'.,,,, p. 67, citando KTI.SEN. H .  Teorioprrra do diwilo. 4. ed. Coimhra: ArmCnio Amodo. 1979. p. 367. 
9 6  I . I : I < K A ~ .  A,C, N<,I,,.~ o cunlrulz ,ueirnrii~o de r o n s t i l u c l ~ i n ~ ~ l l ~ I < ~ ~ ~ e .  In Revista de Inrr>rma~8~, 

I,egislativa - Separata, Rrasilia: Senado Federal, 1999. P. 281. 



O controle repressivo ocorre depois do ato tomar-se perfeito e, nesse caso, 

aplicando-se a teoria do jurista austríaco Hans Kelsen, serfi exercido por um órgão que tem a 

função tipica de vigiar se os aios normativos criados pelos Poderes Legislativo e Executivo 

sáo compatíveis com a Constituição. É repressivo porque, verificada a inconstitucionalidade, 

a norma é expurgada do mundo jurídico, gerando efeito erga omnes. 

Poderá também a lei, eivada de vício, deixar de ser aplicada por deteminação 

do juiz ou Tribunal, ao analisar um caso concreto. É repressivo porque, entendendo ser a lei 

inconstitucional, a autoridade judicihia impede sua aplicação naquele litígio, deciao que gera 

efeitos, a priori, inrerpafles. 

2.2 Controle político e jurisdicional 

A Constituição Federal admite ainda outros dois tipos de controle de 

constitucionalidade: o político e o jurisdicional. O primeiro 6 exercido por 6rgáo de natureza 

política, ou seja, pelo Poder Legislativo e pelo Poder Executivo e o último confere ao Poder 

Judiciário o encargo de verificar e de declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato nomativo 

incompatível com a ConstituiçHo. 

2.3 Controle difuso e concentrado 

A Lei n. 221, de 20 de novembro de 1894 em seu an. 13, 10, ao 

estabelecer a competência dos juizes e dos tribunais federais, de forma cristalina, admitiu o 

controle difuso de constitucionalidade ao dispor que: 

Os juizes e tribunais apreciarão a validade dm leis e 

regulan~entos e deixarão de aplicar 00s casos ocorrentes as leis 

manifestamente it1~0n~li1uciOnais e 0s regulamentos incompa~ivei~ 
97 coni as leis ou com a Constituição . 

O controle de constitucionalidade, pela via de exceção, foi previsto nas 

demais constitucionais e atualmente esta inserido no art. 102, 111, da Constituição de 

9' ALVES, J, C, A ero/uq;o do conrrole de consiirrrcionalidode no Braxil. In Documentaçáo e direito comparado. 
Lisboa: Procuradoria Geral da República, P. 3. 



1988, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 45, de 8-12-2004. ao estabelecer que 

compete ao Supremo Tribunal Federal: 

Julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas 

em única ou última instância, quando a decisão recorrida: 

a- contrariar dispositivo desta Constituição; 

b- declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei 

federal; 

c- julgar válida lei ou ato de governo local contestado em 

face desta Constituição. 

d- julgar válida lei local contestada em face de leifederal. 

O controle difuso de constitucionalidade é exercido por todos os juizes e 

tribunais federais ou estaduais e ser& apreciado de forma preliminar e incidental em açào 

judicial que verse sobre determinado caso concreto. Segundo ressalta Alexandre de Moraes: 

... posto um litígio em juizo, o Poder Judiciário deverá solucioná-lo e 

para tanto, incidentaln~ente, deverá analisar a conslitucionalidade ou 

não da lei ou do ato normativo. A declaração de 

inconstitucionalidade é necessária para o deslinde do caso concreto, 

não sendo, pois, otjefo principal da a ~ ã o ~ ~ .  

Ana Cândida da Cunha Ferraz ao dissertar sobre a materia ensina que: 

O controle difuso, com suas caracteristicas básicas extraidas 

sob a inspiração do ~nodelo aniericano de controle - controle do caso 

concreto, provocado pelo titular do direito violado por ato 

inconstitucioi~al; controle exercido por todo e qualquer juiz ou 

tribunal e, em ziitima ejinai instdncia pelo Supremo Tribunal Federai, 

co~n  efeitos "inter partes" e "ex tunc " - é  instruinento por e.rceléncia 

de proteção de direitos fundatnentais. A universalidade do acesso 

fmorerendo o priiicípio constitucional do acesso ci jirstiça a todo e 

qunlqlrer rirular de direito violado por ato ou norma incons~i~ucional 



alarga a abrangéncia do controle e o democratiza, concretizando O 

principio comtitucional de que nenhuma lesão de direito serú 

retirada da apreciação do Poder Judiciúrio (ar!. 554 W, CF). A 

decisão proferida em caro de controle difuso sd alcança a partes, 

mesmo se profiida pelo Supremo Tribunal Federal, e não rem e@iros 

vinculantes nem para O Judiciório nem para os demais poderes 

políticos. hkio obstanre, reforça, ainda que de maneira ténue e pálida, 

a ejcúcia das decisões nessa via de controle a remessa da decisão 

pelo Supremo Tribunal Federal ao Senado Federal (ar/. 52, 

X, CF) que poderú, à sua discriçdo (segundo entendimento 

majoritúrio do STF e da doutrina) expedir Resolução suspendendo a 

execução de ato ou lei declarados incomrirucioriois em decisão 

definitiva e, via este mecanismo, estender o alcance da decisão "erga 
,999 omnes . 

A apreciaçáo da inconstitucionalidade de determinada lei ou de ato 

normativo federal, estadual ou municipal poderh ser arguida por via de exceção pelo autor, 

pelo réu. ou ainda, pelo representante do Ministério Publico, perante o Juizo competente para 

a causa. 

O Supremo Tribunal Federal ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou 

ato normativo nos autos de recurso .extraordinário comunicará a decisão ao Senado Federal 

que suspenderi a execução da lei, no todo ou em Parte, da lei declarada inconstitucional, nos 

termos do art. 52, X, da Constituiçáo Federal, e com isso a decisão da Suprema Corte passad 

a produzir efeitos erga omnes. 

De~reende-se, portanto, que a evolu~ão do controle de constitucionalidade, 

no Brasil, caminhou no sentido de expurgar do ordenamento jurídico qualquer lei ou ato 

normativo que maculasse a Constituição Federal, assentando-se, pois, na jurisprudência cuja 

declaração de inconstitucionalidade produz efeitos ex tmc.  

°' MORAES, A. ~ i ~ ~ ; l o  rom~;tucional. Sao Paulo: Atlas, 2002. p. 589. 
'' FERRAZ. A. C. Anora~ões sobre o ~01llr0le de conslihcionalidade no Brasil e a prolepio dos djreiros 
fundameniois. s ã o  Paulo: Revista d o  Mestrado UNIFIE0 no 4.2004. 



O controle de constitucionalidade das leis federais e estaduais restou mais 

assentado com a promulgaç50 da Emenda Constitucional no 45, de 8-12-2004, que, em seu art. 

103-A constitucionalizou a Súmula Vinculante, cujos efeitos atingem de forma obrigatória 

õrgãos do Poder Judiciario e Executivo, como se denota da redação do caput do artigo e do 

seu parágrafo primeiro: 

O Supremo Tribunal Federal poderb, de ojicio ou por 

provocação, mediante decisão de dois leTos dos seus membros, após 

reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmulo que, 

a partir de sua publicação na imprensa oficial, fera efeito vinculante 

em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e D administração 

direta e indireta, nas esferas fideral, estadual e municipal, bem como 

proceder a sua revisão ou cancelamento, na fonna estabelecido na 

lei. 

$ ] " A  súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e 

a eficcicia de normas determinadas, a cerca das quais haja 

controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a 

adntinistração pública que acarrete grave insegurança jurídica e 

relevante niultiplicação de processos sobre questão idêntica. 

O controle de constitucionalidade concentrado L+ exercido no Brasil pelo 

Supremo Tribunal Federal, cuja função precipua L+ a guarda da Constituição e pelos Tribunais 

de Justiça do Estados em relação as normas municipais ou estaduais que estejam em 

desconfomidade com a ConstituiçHo dos Estados. 

J O S ~  Carlos Moreira Alves lembra que a Emenda Constitucional no 16, de 26 

de novembro de 1965, adotou o sistema misto de controle de constitucionalidade, pois: 

. . . introduíiir, no direito brasileiro, o controle de constitucioi~alidade 

de ato norrnativo federal ou estadual em abstrato em face da 

Constituição Federal, e, por serfeito apenas pelo Sirpremo Tribunal 

Federal, implicou, o adoção de controle de ~omlitucionalidade, sem 

do dfuso. Instaurou-se. assini, um sistema misto de controle 

de consritucionalidade: O dfuso, que abrange universo maior, pois 



abarca, além de atos judiciais, aios normativos e administrarivos 

federais, estaduais e municipais; e o concentrado. que abarca 

somente os aros normativos federai3 e estaduais. Note-se que, no 

tocante aos atos normativos municipais, a Emenda Constitucional n. 

16/65 não aludiu a eles como objeto dessa representação de 

incomtitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal e em face 

da Consiiiuição Federal. Continha, sim. um dispositivo que 

preceituava que 'a lei poderá estabelecer processo, de competéncia 

originária do Tribunal de Justiça, para declaração de 

incomtitucionalidade de lei ou ato de Municipio. em confiilo com a 

Constituição do ~ s l a d o ' ~ .  

A Constituição Federal de 1988 manteve o controle de constitucionalidade 

concentrado ao estabelecer que: 

Arr. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, 

precipuantente, a guarda da Constitui~ão, cabendo-lhe: 

I -processar e julgar, originariamente: 

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou aro 

normativo federal ou estadual e a aç6o declaratória de 

constittrcionalidade dc lei ou ato nor~nativo federal; 

[...I 
p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de 

~lconstitucionalidade 

Além disso, a Constituiçáo Federal de 1988 inovou quanto A legitimidade 

ativa para a propositura da ação direta de inconstitucionalidade, que na égide da Constituição 

de 1967 estava restrita ao Procurador Geral da República pois ampliou o rol das pessoas e 

e instituiçijes que podem ajuid-1% conforme disposto no art. 103 da CF, com a 

redação dada pela Emenda constitucional n. 45, de 8-12-2004: 

Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a 

arco declaratória de constitircioilalidade: 

'O0 ALVES, J, C .  A evo/t,ção do conrrole de conslilucionalidade no Brasil. In Documentavão e direito 
comparado, Lisboa: procuradoria Geral da Rep~blica~l997. P. 5-6. 



I - o Presidente da República; 

II - a Mesa do Senado federal; 

III - a Mesa da Cámara dos Deputados; 

IV - a Mesa de Assemble'ia Legislafiva ou da Cámara 

Legislativa do Distrito Federal; 

V - o ~ove-dor de Estado ou do Dishito Federal: 

VI - o Procurador-Geral da República; 

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil; 

VIIi - partido Politico com representação no Congresso 

Nacional: 
LY - confederaçdo sindical ou entidade de classe de ámbito 

nacional. 

A Constituiçilo Federal de 1988 incorporou ao seu texto a aç8o de 

inconstitucionalidade por omissáo, permitindo que o Supremo Tribunal Federal ao decidir que 

uma norma constitucional não está em plena efichcia por desídia de um Poder Estatal ou de 

6rgáo administrativo, darir ciência ao Poder omisso para que tome as providências neccsdrias 

no sentido de efetivar a norma e, quando a 0misao for causada por 6rgão administrativo ser- 

lhe-á concedido o prazo de trinta dias para 0 mesmo fim (afl. 103, $2; CF). 

A Emenda Constitucional no 3, de 17 de março de 1993 introduziu a açgo 

declaratória de constitucionalidade a ser ajuizada perante o Supremo Tribunal Federal pelo 

Presidente da República, pela Mesa do Senado Federal, pela Mesa da Câmara dos Deputados 

e pelo Procurador Geral da República. Ressalte-se que a Emenda Constitucional no 45/2004 

ampliou a legitimidade ativa para o ajuizamento da referida açáo de modo a albergar todos os 

titulares da a ~ â o  direta de inconstitucionalidade, conforme, nova redaçáo dada ao an. 103, da 

Constituição Federal. Por meio desta açáo 0 autor visa obter do brgáo encarregado da guarda 

da Constituiqáo a sua declaraçâo no sentido de que uma lei ou ato normativo federal, que está 

sendo impugnado perante a justiça de primeira e segunda instância, esth revestido de 

constitucionalidade e, portanto tal decisão deve fazer cessar as decisdes inferiores e contrárias 

ao ato normativo. 



3 Controle de constitucionalidade exercido pelo Poder Executivo 

3.1 Controle em momento anterior h adoçHo da medida provisbria 

A Constituição Federal, em seu art. 84, enumerou em vinte e sete incisos as 

atribuiçdes do Presidente da República, lista que não 6 exaustiva, jfi o que inciso XXVII 

permite-lhe exercer outras atribuiçóes prescritas nesta Constituição, além das arroladas. 

Dentre as atribuições do Presidente da República algumas se referem ao 

processo legislativo e, portanto, estão diretamente relacionadas com a atividade tipica do 

Poder Legislativo, quais sejam as de iniciar 0 processo legislativo, de sancionar, de promulgar 

e de fazer publicar as leis, bem como, de vetar projetos de lei, total ou parcialmente, de 

remeter o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de 

orçamento e, também, a de editar medidas provisbrias com força de lei, nos termos do art. 62. 

Além disso, o Residente da república pode expedir decretos e regulamentos para sua fiel 

execução das leis. 

As atividades delineadas integram O processo legislativo e culminam com o 

surgimento da norma jurídica, que se destina a reger as relaç6es entre as pessoas e entre elas e 

o Estado. Assim, a lei federal é o resultado da vontade politica dos representantes do povo, na 

Câmara dos Deputados, e dos representantes dos Estados Federados e Distrito Federal, no 

Senado Federal, órgãos que compdem 0 Poder Legisiativo da União, associada a 
concordância do Presidente da República na condiçao de Chefe do Poder Executivo. 

O processo de elaboração da lei permite a participação livre e independente 

dos Poderes Legislativo e Executivo e ainda possibilita a fiscalização entre os poderes, de 

modo que um projeto de lei de iniciativa do Presidente da República, cujo conteiido afronte a 

Constituição Federal, teoricamente, jamais seri aprovado pelo Congresso Nacional por ser 

inconstitucional. Por outro lado, se O Poder Legislativo aprovar projeto de lei inconstitucional 

ou contrário ao interesse público, o Presidente da República, utilizando-se do poder de veto, 

previsto no art. 66, 5 1" da CF, não permitirá que este projeto se transforme em lei. 

Este processo democrático de criação de normas juridicas proporciona à 

sociedade a segurança de que nenhum desses Poderes atuará de forma absolutamente livre, 



independente e sem qualquer fiscaliza~ão do outro Poder. Permite, assim, que a sociedade 

acompanhe a tramitação e participe dos debates sobre o conteúdo do projeto antes que ele se 

tome lei. 

Jg a norma juridica imp!ementada por meio de medida provisória, tem 

vigência imediata no momento da sua publicaçáo, de modo que a sociedade jft estar8 obrigada 

a cumprir a nova legislaçáo, totalmente desconhecida, na mesma manhã de sua publicação no 

Diário Oficial da União. 

Sem dúvida, a medida provisória 6 um instrumento que inverte o processo 

democrático de criação de leis, pois 0 Poder Legislativo s6 darh o seu aval as novas normas a 

posteriori, ou seja, em momento bem posterior a sua vigencia. 

Surge dai a responsabilidade do Presidente da República em decidir em que 

momento da vida nacional fard uso das medidas provisórias, pois com a sua utilizaçào o 

Chefe do Poder Executivo passa a exercer, de forma temporftria, mas na sua plenitude, a 

função de legislativa que foi conferida ao Congresso Nacional, pelo art. 44 da Constituiçáo 

Federal, em observãncia ao principio da separação de poderes, consagrado no art 2" da 

Constituição Federal. 

O Presidente da República, ao tomar posse perante o Congresso Nacional, 

presta o con~promisso de manter, deíènder e cumprir a Comritui~ão, observar as leis, 

promover o bem geral do povo brasileiro, sustentar a uniáo. a integridade e a independéncia 

do Brasil, conforme previsto no art. 78, capul, da Constituiçáo Federal. Não se trata apenas de 

um compromisso formal, ritual ou próprio de um cerimonial de transmissão de cargo, mas de 

um compromisso que, se desrespeitado, pode caracterizar O crime de responsabilidade 

previsto no art. 85,11 e V11 da Constituição Federal: 

São crimes de responsabilidade os aros do Presidente da 

que alenlem contra a Co~tstiluição Federal e, 

especialrr~ente, Contra: 

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder 

Judiciário, do Mini.stério Público e dos Poderes con.riitucionais das 

da Federação; 



VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 

Paulo Brossard, citando Raul Pilla, ressalta que: 

Assim, embora possa haver eleição sem que haja 

democracia, parece certo que não há democrocio sem eleição. Mm a 

só eleição, ainda que isenta, periódico e lisamente apurada, não 

esgota a realidade democrática, pois, além de mediata ou 

imediatanlente resulranre do sufagio popular, as auroridades 

designadas para exercilar O governo devem responder pelo uso que 

dele fierum, uma vez que 'governo irresponsúvel, embora originario 

de eleição popular, pode ser &do, menos governo democrático '.I0' 

Diante disso, e em respeito B Constituição Federal, Bs leis e, ao principio da 

separação dos poderes e aos direitos fundamentais dos cidadãos, deverá o Presidente da 

República, antes de editar medida provisória, verificar se esao presentes os pressupostos 

constitucionais da relevúncio e urgéncio e Se v2almente 6 necessário editar a medida 

provisória para resolver determinado problema, ou se ele pode ser solucionado com a 

apresentaçáo de um projeto de lei, acompanhado do pedido de urgênciq o qual terá regular 

tramitaqão perante o Poder Legislativo. Além disso, compete ao Presidente da República 

antes de impor à sociedade uma medida providria, constatar se ela não afronta as ]imitaçhs 

estabelecidas pela Emenda Constitucional no 32, de 11  de setembro de 2001, alem dos limites 

materiais implícitos e os limites relacionados aos direitos fundamentais. 

É certo que num regime democrático de direito, o Presidente da República 

ao empreender as suas atividades governamentais, decorrentes do exercício das funçdes de 

Chefe de ~s tado ,  Chefe de Governo, Chefe da Administração Pública Federal e Comandante 

Supremo das Forças Armadas, irá se deparar com a atuaçã0 fiscalizatória dos Poderes 

Legislativo, Judicidrio, do Ministério Público e da sociedade por meio dos instrumentos 

colocados à sua disposição, como por exemplo, a ação popular. 

A Constituiçáo Federal assegura, dentre os direitos individuais, que ttitlgrtPnt 

ser* afa;er ou a deixar de fizer alguma coisa senão em virtude de lei (arl. SO, 11, 



CF). Entretanto, em relação as atividades estatais, a Constituição Federal impõe a observância 

dos principias do art. 37: 

A administração pziblica direta e indireta de qualquer do 

Poderes da União, dos Estados, do Distrilo Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiéncia ... 

Depreende-se, assim, que o Estado deverá atuar amparado pela lei, de modo 

que as atividades governamentais empreendidas pelo Poder Executivo estarão submetidas ao 

controle prévio do Poder Legislativo. 

Bem por isso, não 6 de bom alvitre que O Poder Executivo passe a utilizar O 

instrumento das medidas provisórias para a edição de normas que lhe permitam atuar de 

forma imediata, pois tal atitude afasta a fiscalização pevia do Poder Legislativo e afronta o 

principio da separação de poderes. 

Um exemplo sobre 0 tema é a Medida Provisória no 159, de 23 de dezembro 

de 2003, que autoriza o Poder Executivo a conceder subvenção econômica à Companhia de 

Navegação do São Francisco - FRANAVE. 

Sem adentrar no mérito da relevância e urgência da citada Medida 

Provisória, o certo 6 que por meio dela O Presidente da República cria norma permissiva em 

beneficio do Poder de que é chefe. Ora, ta! atitude afasta a fiscalização prévia do Poder 

Legislativo e vai de encontro ao princípio da separação de poderes. 

Além disso, o Presidente da República, como chefe de Estado e de Governo, 

tem como obrigação analisar qual a repercussão e as conseqüências políticas e jurídicas para o 

Estado Brdsileiro e para a sociedade, caso a medida provisória não seja aprovada pelo 

. Congresso Nacional e, portanto, não convertida em lei. 

' O '  BKOSSARD. p. O jnjpeachntcni. São Paulo: Saraiva. 1992, p. 3. 



Por exemplo, em 16 de dezembro de 2003, o Presidente da República 

editou a Medida Provisória no 149, que autoriza o Poder Executivo a doar i República da 

Bolívia vacinas contra a febre aíiosa. A doação faz parte de um programa de erradicação da 

doença no rebanho do gado boliviano e visa impedir que um animal proveniente da Bolivia 

atravesse a fronteira e venha a contaminar o rebanho bovino nacional e, com isso trazer 

problemas nas exportações brasileiras. Ainda que se verifique a presença dos pressupostos da 

relevância e urgência na edição da medida provisbria, perguntar-se-ia quais seriam as 

conseqüências internacionais, caso a medida provisória venha a ser rejeitada pelas Casas do 

Congresso e, portanto, cessada sua efichcia desde a ediçáo. Parece evidente o mal estar que 

causaria às relações políticas entre os dois países, pois caberia ao Governo brasileiro explicar 

ao Governo boliviano que a doação não existiu, ou que ela aconteceu, contudo sem respaldo 

legal e, por conseguinte, solicitar a devolução das vacinas. A outra solução seria o Presidente 

da República devolver aos cofres públicos O valor correspondente às vacinas, sob pena de não 

ter suas contas aprovadas perante o Poder Legislativo. 

O pressuposto da urgência tambem exige especial atenção no controle a ser 

exercido pelo Presidente da República antes da edição da medida providria, pois ao ser 

publicada, automaticamente, impõe-se às Casas do Congresso Nacional o dever de 

empreender os atos de seu celere procedimento legislativo, com a formaç8o de uma Comisdo 

Mista para anhlise e parecer sobre O texto, O qual em seguida ser8 submetido ao debate e g 

deliberaçao das Casas Legislativas. Tal atividade interfere na agenda da Cãmara do 

Deputados e do Senado Federal, uma vez que decorrido 0 prazo de quarenta e cinco dias da 

sua pub]icação passará a tramitar em regime de urgência e ocupará o primeiro lugar na Ordem 

do dia da Casa em que estiver tramitando, o que retardará a apreciação dos demais projetos de 

lei, inclusive os projetos de emenda a Constituição que estiverem em fase de deliberação. 

O Presidente da República adotou a Medida Provisória no 124 em I I de 

julho de 2003, a qual d ispk  sobre o Quadro de Pessoal da Agência Nacional de Águas - ANA 

e dá outras providências. 

A Medida Provisória no 124 teve regular trâmite perante a Câmara dos 

Deputados e após o vencimento do prazo de quarenta e cinco dias passou a trancar a pauta e. 

po,tanto, a impedir a votação do projeto de emenda constitucional que tratava da reforma 

tributária, Diante disso, o Presidente da República adotou a Medida Provisória no 128, em l0 



de setembro de 2003 e revogou a Medida Provisória no 124 visando Ii desobstmção da pauta 

da Câmara dos Deputados. 

Já se disse que a medida ab-rogatbia é admitida pelo Supremo Tribunal 

Federal, mas o presente caso apresenta situação singular, conforme se depreende das raz&s 

da ediçáo da Medida Provisória no 128: 

I .  O Poder Executivo e o Poder Legislativo da União, em 

conjunto com os entes federados, estão unidos em esforços para a 

aprovação de reformas constitucionais essenciais ao desenvolvimento 

do Pais. 

2. Dentro da realização do interesse público, aprmima-se o 

momento de votar, no Plenário da Câmara dos Deputados. a reformo 

tributária, findamental que é para os setores privado e público, paro 

todas as esjeras da federação. 

3. No entanto, a Medida Provisória no 124, de I1 de julho de 

2003, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal da Agência Nacional de 

A'g~as, e dá outras providências, está trancando o pauta de votaçaes 

da Cârriara dos Deputados em razão do transcurso de prazo a que se 

refere o § 6 - O  do art. 62 da Constituição de 1988, acrescentado pela 

Emenda Coiistitucional n-O 32, de II de setembro de 2001. 

4. Assim, impõe-se a necessidade - imperiosa - de revogar o 

Medida Provisbria em causa. de modo a desobstruir a pauta de 

votações da Câmara dos Depurados. Ao mesmo tempo, o Governo 

Federal enpenhar-se-á em subnteter ao Congresso h'acional projeto 

de lei com idêntico teor ao da Medida Provisória cuja revogação oro 

se propõe. 

5. Inporta de.~tacar que a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal /lá nirtito adriiite seja unia medida provisdria 

revogada por outra @or exemplo. a ADInMC n s  221-O/DF, Tribunal 

Pleno, Relator Alitiisrro A4oreira Ahses. DJ de 22.10.1993 e a 



ADIiiMC no- 1.207-OíDF, Tribunal Pleno, Reluror Ministro Néri da 

Silveira, DJ de I O-. 12.1995). entendimento esse que, induvidosamente, 

manréni-se aplicbvel sob a sisiemática da Emenda Constiiucional n-o 

32, de 2001. Com efeilo, a prática recente do Congresso Nacional o 

demonstra: a Medida Provisória no 53, de I 1  de julho de 2002, 

revogou dispositivos da Medida Provisória no- 51, de 4 de julho de 

2002. 

Conforme se depreende dos motivos expostos acima, ao editar a Medida 

Provisória no 128 o Presidente da República agiu com manifesta intenção de contornar a 

norma repressiva do art. 62, 4 6' da Constituição Federal. Além disso, subtraiu do Congresso 

Nacional a possibilidade de apreciação da Medida Provisória no 124. Em seus motivos o 

Presidente da República confessou que a Medida Provisória no 124 não tinha qualquer 

urgência, tanto que foi revogada e O seu texto será reapresentado em forma de projeto de lei, 

demonstrando que antes mesmo de sua publicação tinha plena consciência da ausência do 

pressuposto constitucional da urgência. Entretanto, neste caso, as conseqtiências da edição da 

Medida Provisória no 124, e da sua não apreciaçgo em 45 dias, refletiram no âmago do próprio 

Poder Executivo, na medida em que o tmncamento da pauta pela citada medida provisória 

passou a ser um obsthculo na apreciação do projeto de emenda constitucional da reforma 

tributária. tão perseguida pelo Presidente da República. 

Conclui-se, portanto, que o controle de constitucionalidade preventivo a 

ser exercido pelo Poder Executivo é de suma importância, pois evitará a edição de medida 

provisória inconstituciõnal, com repercussão desastrosa na atividade do parlamento, e nas 

relaçdes sócio econômicas da sociedade. 

3.2 Controle ao projeto de lei de conversáo da medida provisória 

O Poder Executivo também exerce controle repressivo em relação à medida 

provisóris, cujo texto tenha sofrido modificação no Poder Legislativo. No caso, o Congresso 

Nacional apresentará um projeto de lei de conversão e este deverá ser submetido i apreciaçào 

do Presidente da República para ser sancionado, caso concorde com as modificações, ou 

vetado, se não contar com a sua aquiescência. Ressalte-se que o veto não é delinitivo e seus 



motivos seráo analisados pelo Congresso Nacional, que poderá mantê-lo ou rejeiti-10, caso 

em que os dispositivos vetados serão promulgados como lei. 

4 Controle de constitucionalidade exercido pelo Poder Legislativo 

O Congresso Nacional editou a Resolução no 112002, que disciplinou o 

processo de apreciação pelo Poder Legislativo da medida provisória no sentido de convertê-la 

ou não em lei, conforme disposto no art.. 62 da Constituição Federal, com a nova redação dada 

pela Emenda Constitucional no 32, de 11 de setembro de 2001. 

A Resolução n01/2002 determina a formação de Comissão Mista que deverá 

apresentar parecer sobre os pressupostos constitucionais da relevdncia e urgincia, adequaçso 

financeira e orçamentária e sobre O mérito da medida provisória, bem como, sobre as 

propostas de emendas que lhe forem oferecidas pelos parlamentares. 

O controle de constitucionalidade da medida pmvis6ria é sui generis, pois o 

Congresso Nacional não exercerá apenas um controle político sobre o tema veiculado na 

medida provis6ria, mas, também, exercerá controle jurídico sobre a constitucionalidade do ato 

normativo, já que apreciará se ele atendeu aos pressupostos de constitucionalidade que 

ensejaram a medida e, tambem, se, no merito, não afronta a Constituição. Assim, o controle 

parlamentar, além de ser repressivo em relação A medida providria, que naquele momento 

tem apenas força de lei, tambem será preventivo, em relação a lei que nascerá com a 

conversão da medida provisória. 

O controle de constitucionalidade das medidas provisórias não tem sido 

exercido com muita eficiència pelo Congresso Nacional, apesar do art. 62 da CF ser expresso 

quanto aos atos de controle a serem desempenhados pelas Casas Legislativas. Destaque-se 

que, desde a promulgaçâo da Emenda Constitucional no 32, em 1 1  de setembro de 2001, até o 

término da sessão legislativa de 2003, O Congresso Nacional não instalou nenhuma ComissBo 

Mista para emitir o parecer de constitucionalidade sobre as medidas provisórias, de modo que 

reiteradamente a Presidência da Mesa do Congresso Nacional deixou de cumprir o disposto 

no art. 62, 5 9 O  da Constituição Federal, O qual detennina expressamente que a Comissáo 

Mista deverá exo~iiinar as ntedidm provisórias e sobre elas eniilir parecer antes de serem 

aprcriadas, e," sessio separada, pelo plenário de cada unia das Casas do Cotigresso 



Nacional. A soluçáo encontrada pelo Congresso Nacional, para contornar a Constituiçào 

Federal e a Resolução n01/2002-CN, foi a designação de um relator que apresentará o seu 

parecer sobre os pressupostos constitucionais da medida provis6ria diretamente no Plenhrio da 

Casa, o qual será submetido à deliberação antes da apreciação do mérito, em consonância com 

o disposto no art. 62, 5 54 da CF. 

Sem embargo dos motivos que levaram a Mesa do Congresso Nacional a 

nunca ter instalado uma Comissão Mista para cada medida provisbria, em flagrante 

desrespeito i Constituição Federal e também à Resolução no 2002, do próprio Congresso 

Nacional, a conclusilo que se extrai desse procedimento é que todas as medidas providrias 

editadas e convertidas em lei padecem de inconstitucionalidade formal, pois o seu m i t e  

desrespeitou a art. 62, 5 9" da CF, já que não foi exarado o parecer de uma Comissáo Mista 

sobre os pressupostos constitucionais da relevância e urgência. 

Nem se diga que o parecer isolado de um parlamentar tem força para suprir 

a exigência do Constituinte reformador. A medida provis6ria tem a sua votaçào iniciada na 

Câmara dos Deputados, e pela sistemática adotada pelo Congresso Nacional, o primeiro 

relator da medida provis6ria será um Deputado Federal, de forma que a Câmara debaterh e 

deliberarh sobre um parecer que não ~Ontkm a manifestaçfio de Senadores. Em outras 

palavras, os Estados e o Distrito Federal, que são representados por seus Senadores, não 

emitirão qualquer opinião sobre o parecer da medida provis6ria e das emendas por eles 

protocoladas perante a Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal, ora submetido A votação 

na Câmara dos Deputados, o que afronta a representatividade das unidades federativas no 

processo de elaboração da lei federal. 

Desde a promulgação da Emenda Constitucional, em 11 de setembro de 

2001 até 23 de janeiro de 2004, foram editadas 163 medidas provisórias, sendo 101 durante o 

Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso e 62 editadas pelo Governo do Presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva. Foram convertidas em lei 115 medidas providrias e 29 ainda se 

encontravam em tramitação pelas Casas do Congresso Nacional. Das medidas provisórias 

restantes, uma foi revogada e náo reeditada (MPV 12412003); duas restaram prejudicadas e 

duas perderam a eficácia pelo decurso do prazo de vigência. 



O Congresso Nacional rejeitou, no ano de 2002, catorze medidas provisórias 

editadas pelo Governo Femando Henrique Cardoso e, em 2003, não se veriticou qualquer 

caso de rejeiçâo de medida provisória. 

A Medida Provisória no 1 5/2001Io2 foi rejeitada em virtude da aprovaçiio da 

Medida Provisória no 9/2001. Foram rejeitadas no mérito as Medidas Providrias nos 28Io3, 

33Io4, 39Io5, 45'06, 51Io7, 52Io8, 57Io9, 7I1l0, 73'" e 75'12, todas editadas no ano de 2002. 

Com exceçâo das Medidas Provisórias no 28, 33 e 39, o Congresso Nacional 

determinou que com relação às medidas provisbrias rejeitadas pelo mérito, a matéria deveria 

ser encaminhada A Comissão Mista do Congresso Nacional para que fosse elaborado Projeto 

de Decreto Legislativo, nos termos do art. I I da ResoluçBo 01/2002 - CN, e após, ao arquivo. 

Viu-se que nenhuma Comissfio Mista foi instalada para apreciação das 

medidas provisórias e, da mesma forma constatamos a inexistência de qualquer Projeto de 

Decreto Legislativo visando disciplinar as relações juridicas decorrentes das medidas 

provisórias rejeitadas. 

As Medidas Provisórias nos. 1012001~~~,  4212002"~ e 44/2002"~ foram 

rejeitadas, pois náo atendiam os pressupostos constitucionais da relevcincia e urggmia. 

~~- 

'O2 Fixa em 28 de fevereiro de 2002 o término do prazo Para adesão à repactuaqão das operafles de credito rural 
de que trata o art. 5P, 88 SP e @-A, & Lei $9.138, de 29 de novembro de 1995. 
'O' Fixa em 28 de fevereiro de 2002 o término do prazo para adesão à repactuaçào das operafles de crLdito rural 
de que traia o an. 5*, 56 5' i: 6'-A, da Lei no 9.138. de 29 de novembro de 1995. 

Dispõe sobre os Sistemas Nacionais de Epidemiologia, de Saúde Ambienta1 e de Saúde Indígena. cria a 
Agência Federal de Preveneo e Controle de Doenças - APEC, e dB outnis providências. 
'Os Altera a Lei no 9.615, de 24 de maqo de 1998, que institui nomlas gerais sobre desmrto e & oubar. 

~idèncias. 
'<hera a Lei no 9.650, de 27 de maio de 1998, que dispde sobre o Plano de Carreira dos sen:idores do Banco 
Central do Brasil, e dá outras providências. 
'O7 Dispõe sobre a criação de cargos de Guarda de Policia Federal e de Analista de Informaçdes Policiais no 
Quadro de Pesxial do Departamento de Policia Federal, e de Direçào e Assessoramento Superiores no bmbito da 
Administra~Bo Pública Federal, e dá outras providéncias. 
'Oa~isp5e sobre a criação da Carreira de Supervisão do Sistema de Saúde e dá outras providências. 
'09~utoriza a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS e a União a adquirirem açdes da Companhia 
Energética de Goiás - CELG para efeito de inclurão no Programa Nacional de Desestatização- PND. e dá outras 
rovidéncias. 

Altera disposiçóes das Leis nos 99.28, de 12 de abril de 1995, e 10.480, de 2 de julho de 2002, da Medida 
Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, dispòe sobre a Secretaria da Receita Federal, e d& o u m  
rovidsncias 

o sn. 12 da Medida Provisória no 66, de 29 de agosto de 2002. 
1 ' 2 ~ 1 ~ ~ ~ ~  a ~ ~ ~ i s l ~ ç ã o  Tribulária Federal, e dá outras provid6ncias. 



O resultado da atividade do Congresso Nacional em apreciar as medidas 

provisórias deixou evidenciado que, no Último ano de governo do Presidente Fernando 

Henrique Cardoso, houve eticiência no controle da atividade legislativa exercida pelo Poder 

Executivo, já que catorze medidas provisórias foram rejeitadas. Entretanto, após o inicio do 

Govemo Luiz Inicio Lula da Silva, e durante O período retro citado, a atividade de apreciação 

das medidas provisórias pelo Congresso Nacional foi abrandada e nenhuma medida do 

governo foi rejeitada. Aliás, a parcim6nia com que o Congresso Nacional exerceu o controle 

sobre as medidas provisórias nos seus dois primeiros anos do mandato leva a crer que e s ~  

aceitando ser despojado da função constitucional que lhe foi atribuída pelo Poder 

Constituinte. 

Aliás, o Govemo Luiz Inácio Lula da Silva, seguindo o exemplo dos 

governos anteriores, tem empreendido esforços para expandir sua base de apoio no Congresso 

Nacional e para tanto promoveu a uma reforma ministerial em 2004, que foi implantada com 

a ediqão da Medida Provisória no 1 6 3 " ~  e conseguiu resultados surpreendentes na captação de 

novos integrantes para os Partidos de apoio ao governo. 

A imprensa noticiou que O Govemo Luiz Iniicio Lula da Silva tinha como 

meta formar uma base de apoio no Congresso Nacional que lhe permitiria controlar 80% 

(oitenta por cento) do Poder Legislativo da ~nião"' .  

Sem dúvida que se Poder Executivo obtiver o apoio irrestrito e 

incondicional de 80% do Congresso Nacional, 0 Presidente poderá formular todas as reformas 

que quiser na Constituição Federal, pois contará com mais de 315 dos votos. J i  as medidas 

provisórias que são aprovadas, em um só tumo, e por maioria simples, poderão ser utilizadas 

com maior frequência pelo Presidente da República, pois a sua aprovação pelas Casas do 

Congresso Nacional será praticamente certa 

"' Altera a Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993 que dispòe sobre a mntrataçáo por tempo determinado para 
, atender a necessidade temporária de excepcional interesse piiblico, nos lermos do inciso IX do M. 37 da 

Constituiçdo Federal. e da outras pro\,idências. 
"' Dispõe sobre a estrui~irac2o da Carreira de Inteligência. a remuneração dos integrantes do Quadro de Pessoal 
da Agencia Brasileira de Inteligência - ABIN, e da outras providências. 
" 5  DispÓe sobre a inclusão dos cargos da Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC no 
Plano de Classificaqão de Cargos. instituído pela Lei no 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 
110 ~ l t e r a  a Lei n9 10.683, de 28 de maio de 2003. que dispde sobre a oraanização da Presidència & República e dos 

Ministérios, e da outras providencias. 



Entretanto, a meta de domínio completo do Congresso Nacional por pane 

do Poder Executivo foi interrompida com a eleição do Deputado Severino Cavalcante, em 

fevereiro de 2005, para a Presidência da Câmara dos Deputados, aliada, ainda, a composição 

da Mesa Diretora, que não tem em seu quadro nenhum Deputado do Partido dos 

Trabalhadores, partido este integrado pelo Presidente da República. Diante disso, o Poder 

Executivo perdeu o controle da pauta da Câmara dos Deputados e, portanto, não pode 

escolher quais os projetos que serão submetidos A deliberação pelo plenirio e, além disso, não 

disp6e mais de competência para indicar O Deputado que será o relator de uma medida 

provisória. 

5 Controle de constitucionalidade exercido pelo Poder Judiciário 

O controle de constitucionalidade das medidas provisórias pelo Poder 

Judiciário também apresenta particularidade, pois alem do controle repressivo sobre os 

efeitos, no caso concreto ou in abstrato, da medida provisória adotada pelo Poder Executivo, 

a apreciaçáo do ato normativo implica, conseqtientemente, na verificaçáo preventiva da lei 

que poder& resultar da conversão da medida provisória. 

A tarefa mostra-se, portanto, muito especial, pela sua singularidade. 

Entretanto, a maioria dos Ministros do Supremo Tribunal Federal não tem exercido o rigor 

necessário no controle das medidas provisórias, no que se refere ao atendimento dos 

pressupostos constitucionais da urgência e rele\dncia. É certo que a Suprema Corte, até o 

advento da Emenda Constitucional no 32, assistiu à priitica da reediçáo constante das medidas 

provisórias não votadas pelo Congresso Nacional sem colocar qualquer obstáculo a essa 

atitude, que acabava por transformar tais medidas provisórias em quase definitivas. 

A medida provisória pode ser objeto de controle de constitucionalidade 

repressivo no curso de uma ação judicial perante qualquer órgão do Poder Judiciario, por via 

de exceqão, ocasião em que serão apreciados os seus efeitos, em um caso concreto. O Juiz da 

primeira instância poderá declarar a sua inconstitucionalidade e a sentença produzirá efeitos 
' 

apenas entre as partes litigantes. 

'"Jornal O Estado de São Paulo, 25/0112004, p. 8. 



Já o Tribunal, para declarar a inconstitucionalidade da medida provisória, 

deverá fazê-lo somente pela maioria absoluta de seus membros ou dos membros de seu 6rgBo 

especial, conforme preconiza o art. 97 da Constituiçáo Federal. Nada impede que esses Órgáos 

apreciem a ocorrência dos pressupostos constitucionais da relevrincio e da urgêmia. 

Entretanto, salvo algum caso especialissimo. a decisão sobre o não atendimento dos 

pressupostos constitucionais da relevancia 'e urgência náo serir respaldada pela Suprema 

Cone. cuja jurisprudência entende que não cabe ao Poder Judiciário a tarefa de perquirir a 

presença, ou não, dos critérios de relevância e urgência exigidos pelo art. 62, caput, da 

Constituição Federal. 

A decisão de inconstitucionalidade da medida provisória prolatada por juiz 

ou tribunal poderá ser objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal por meio de 

recurso extraordinário, conforme previsto no art. 102, 111, b, da Constituição Federal, com 

redação dada pela Emenda Constitucional no 45. de 8-12-2004. 

O art. 102 da Constituiçáo Federal deixou expresso que o Supremo Tribunal 

Federal é o órgáo do Poder Judicihrio responsável pela guarda da Constituição competindo- 

lhe o controle concentrado de constitucionalidade das medidas provisórias com força de lei. O 

processamento da ação direta de inconstitucionalidade, da a ~ 8 0  direta de inconstitucionalidade 

por omissão e da medida cautelar na Suprema Corte seguira o disposto na Lei no 9868, de 10 

de novembro de 1999. 

Anna Cândida da Cunha Ferraz ressalta a importância da ação direta de 

inconstitucionalidade para a proteç8o dos direitos fundamentais, como se denota a seguir: 

k cerro que inúntera.~ açdes direias propostas perante o 

Sirprenio Trihinial Federal visani à proreçâo de direitos de todos ou de 

categorias. Isto em razõo da extensão da titularidade para sua 

pr~positttra csj~eciulrrrente ao Coitse//to da 0rdcir1 dos Ahwgados do 

Brasil, aos partidos políticos e às confiderações sindicais ou às 

entidades de classe de bnibilo nacional (C$ art. 103, VlI, VIII e H). 

Tais entes militam. por meio dessa açdo direra de 

j>,c«>~sritircio>iaIiJade, pri~icipalt~ie>ite na defesa de direitos. Nesses 

casos, por óbvio, a proteção de direitos, e.specialniente direitos 



fundamentais, é mais eficaz, porquanto a decisào, por via desses 

instrumentos, é mais rbpida, tem efiitos para iodos, é vinculante para o 

Poder Judiciúrio e a Adntinistração Ptiblica federal, esradual e 

municipal, e alcança, desde logo, e indistintamente, todos os titulares 

dos direitos abrangidos pelo ato ou pela omissão inconstitucional 

questionados; destarte, considerando este particular aspecto da 

legitimidade ou titulação para proposituro as ações diretas de 

inconstitucionalidade acabam se transformando em poderoso 

instrumento de proteçào de direitos fündamentais, ainda que o 

propositura fique ao alvedrio, não dos titulares de direitos, mas dos 

legitimados constitucionais. E de se observar que, não obsranie, a 

maioria das ações diretm de inconstitucionalidade versa sobre a de@sa 

da generalidade das normas e principios constitucionais e da 

supremacia constitucional, incidindo a titula de exemplo, sobre normas 

de constituições estaduais ou leis e aros normativos federais e estaduais 

que contrariam a Constituição em seus principios e regrar; vale dizer, 

a maiorio dessas ações postulom o defesa ou garantia, em abstrato, das 

normas e princípios da Constituiçüo Federal em sua generalidade, 

conto norma fundamental do organização de poderes e da organi:ação 

do Estado brasileiro. i'8 

Proposta a ação direta de inconstitucionalidade de uma medida provisória, 

algumas situaçoes podem surgir em relação ao ato normativo com reflexo imediato na ação 

judicial em tramitação. Desta forma pode acontecer que a medida provisória seja convertida 

em lei ou reeditada, caso em que a matiria disciplinada em seu texto passa a ser regida pela 

nova medida provisória ou pela lei, decorrente da conversao. 

Decidiu o Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade no 691 -6íTO que 

EMENTA - I. ADln: medida provisória comlertida em lei 

sem olteraqões: orgiiição não prejudicada. 

"' FERRAZ, A. C .  Anotaçóes sobre o controle de consiitucionalidade no Brasil e a proleqbo dos direitos 
jirndanienrais. São Paulo: Revista do Mesirado UNIFIE0 na 4, 2004. 



Não prejudica a açüo direla de inconstitucionolidade 

material de medida provisória a sua intercomnte conversão em lei 

sem alterações, dado que o sua aprovação e promulgação integrais 

apenas lhe tomam definitiva a vigência, com efcúcia e sem 

solução de continuidade, preservada a identidade originária do seu 

conteúdo normativo, objeio de argüição de inv~lidade"~. 

Caso a medida provisória nào se converta em lei, pela sua rejeição ou pela 

sua não apreciação no prazo constitucional e, conseqüentemente, perder a sua vigência desde 

a edição, os reflexos serão imediatos sobre a ação judicial em curso. É o que decidiu o 

Supremo Tribunal Federal na Ação Direita de Inconstitucionalidade no 293-?/DF (Questão de 

Ordem): 

A medida provisória comtitui espécie normativa 

juridicamente instável. Esse ato estafa1 dispbe, em fUnção das notas 

de transitoriedade e de precariedade que o qualificam, de eficúcia 

temporal limitada, na medida em que, não convertido em lei, despoja- 

se, desde o momento de sua edicão, da apiidüo para inovar o 

ordenamento positivo. 

A perda retroativa de eficúcia juridica da medida provisória 

ocorre fanto na hipótese de explícita rejeicão do projeto de sua 

conversão em lei no caso de ausência de deliberação 

parlamentar no prazo constitucional de trinta (30) dias. 

Uma vez cessada a vigência da medida provisória, pelo 

decurso "in albis" do prazo constitucional, opera-se, ante a 

supenjeniente perda de objeto, a extinçüo anõmala do processo de 

ação direta de i~~c~nstirttcionalidade'~~ 

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade na 1125-1 (com pedido de liminar) 

o Supremo Tribunal Federal admitiu que em caso de reedição ou da conversào em lei o autor 

poderia pedir a extensão da ação ajuizada em face da medida provisória supe~eniente: 

] I 9  sTF Adin 691-TO - Rel. Min. Sepúlveda PerlenCe - Julgamento 22-04-1992 - Tribunal Pleno - Diório de - ~ 

Jusiiqa, 19-06-1992, Ernentário no 1666-1. 
sTF Adin 293-DF - Rel. Min. Celso dc Mello - Julgamento 06-05-1993 - Tribunal Pleno - Diório & 

Jirsri~a, 18-06- 1993. Ementario na 1708-1 



EMENTA: CONSTITUCIO~I'AL. ~UNISTÉRIO PUBLICO. 

CONTROLE LWTERNO. Medidas Provisórias 590, 627 e 667, de 

1993, art. 49 IV. 

I.- No caso de reedição de medida provisória, ou no caso de 

sua conversão em lei, poderá o autor da ação direta pedir a exrensão 

da ação ò medida provisória reeditada ou d lei de conversão, para 

que a inconstitucionalidade arguida venha a ser apreciada pelo STF, 

inclusive no que foca ò liminar pleiteada. ADIn 1085-DF. 

11.- Suspensão cautelar da eficácia das expressões "e do 

Ministério Público da União" constantes do inciso IV do art. 4" dar 

Medidas Provisórias 590 de 1994, e s~bse~uentes'~'.  

Em outro caso de medida provisória reeditada foi permitido pela Suprema 

Cone o aditamento da petição inicial da ação direta de inconstitucionalidade: 

EMENTA: Ação direra de incomtitucionalidade e reediçüo 

de medidas provisorias: evolução da jurisprud2ncia: aditamento da 

petição inicial: pressuposto de identidade substancial dar normas. 

A possibilidade do adiraniento da ação direta de 

inconsritucionalidade de modo a que conrinue, contra medida 

provisória reeditada, O processo instaurado contra a sua edição 

original, pressupõe necessariamente a identidade substancial de 

antbas: se a norina reedirada é, não apenas formal, mas também 

substancialmente distinta da originalmente impugnada, impõe-se a 

propositura de nova ação diretal*'. 

Por outro lado se a lei que eslá sendo objeto de arguição de 

inconstitucionalidade for revogada, a posição do Supremo Trihunal Federal é no sentido de 

que a açáo perdeu o seu objeto, conforme se depreende da ementa que segue: 

"' S I F  Adin 1125-líDF- Rel. Min. Carlos Velloso - Julgamento 01-02-1995 - Tribunal Pleno - Diário da 
Jusrico, 3 1/03/95, Ementário na 178 1 - 1. 
12' STF Adin 1753-2DF- Rel. Min. Sepúlvcda Pertence - Julgarncnto 17-09-1998 -Tribunal Pleno - Diririo do 
Jirstiqo. 23110198. Ementário n" 1928-1 



EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Medidas 

Provisórias nos 153 e 156, ambos de 15 de março de 1990. 

- Recentemente, esta Corte, ao julgar a Ação Direta de 

Incomtitucionalidade no 709, decidiu que, revogada a lei arguida & 

inconstitucional, a ação direta a ela relativa perde o seu objeto. 

independentemente da Òcorrincia de eleitos concretos que dela hajam 

decorrido. 

Ação direta de inconrtitucionolidade que não se conhece por 

es~ar~rejudickda em virtude da perda de seu ~bje to"~.  

A Ação Direta de Inconstitucionalidade no 529-4/DF proposta pelo Partido 

dos Trabalhadores enfoca situação sui generis, uma vez que tem por finalidade a declaração 

de inconstitucionalidade por omiss8o da Medida Rovis6ria 296191, visando a extensão dos 

beneticios nela concedidos apenas a uma parcela de servidores federais: 

EME'WA: Inconstitucionalidade por omissão relativa: 

alegação contra a Med. Prov. 296191: plausibilidade: denegação, 

pore'm, de liminar. 

I .  Ação direta contra a Med. Prov. 296í91 que - 

diversomente de ourra, proposta contra o mesmo ato normativo (ADIn 

5 2  - não postula a invalidade dos benejirios concedidos aos 

servidoresjèderais nela contemplados, mar se funda, ao conírório, na 

alegada omissão do Presidente da República, na medida eni que não 

os estendeu à totalidade do pessoal civil da União, como imposta 

pelas normas constitucionais invocadas (CF, arts. 37, X e 39, § 17: 

plau.sibilidade juridica da alegação de mérito. 

2. Considerações sobre o dilenia - na hipótese de ofensa à 

isonomia pela norma legal que, concedendo vantagens a uns, não as 

estende a outros, en7 situa(.ão idêntica -, entre a declaração da 

incon.stitucioi~alidade da omissão relativa. 

3. hma~jtirissjbilidade, eni principio, da antecipação cairtelar 

provisbria da declaração de inconstitucionalidade por omissão (ADIn 

12' STF Adin 221-OOF- Rel. hlin. Moreira Alves - Julgamento 16-09-2003 - Tribunal Pleno - Diário da 
Justiça, 2211 0193, Ernentário n" 1722-1. 



361, 5.10.90), agravada, na espécie, em que o ato norniativo que 

traduziria o discriminoçbo olegada é uma medida provisbria, ainda 

pendente de apreciação pelo Congresso Nacional e, portanto, ela 

mesma, com vigência provisória e resolú~el'~'. 

A Emenda Constitucional fi 32 foi promulgada pelas Mesas do Congresso 

Nacional, em 11 de setembro de 2001, e teve como finalidade introduzir limites h edição das 

medidas provisórias pelo Presidente da República. Entretanto, como exposto por ocasião do 

estudo dos limites materiais introduzidos no art. 62 da Constituição Federal, a interpretação 

que pode ser dada a tais dispositivos permite ao Presidente da República a utilização das 

medidas provisórias de forma rotineira e, agora, com respaldo no texto constitucional. 

Diante das novas disposiçóes contidas no art. 62 da CF uma gama de novos 

problemas sobre a utilização das medidas providrias sedo colocados para apreciação do 

Supremo Tribunal Federal. 

Já foi mencionado neste trabalho o caso da edição da medida provis6ria no. 

12812003, que ab-rogou a Medida Provisória no 12412003 com a Única e exclusiva finalidade 

de desobstruir a pauta da Câmara dos Deputados a fim de possibilitar a votação da reforma 

tributária, conforme foi declarado pelo Presidente da República na motivaç8o da Medida 

Provisória ab-rogante. 

O Partido da social Democracia Brasileira - PSDB ajuizou, em 03 de 

setembro de 2003, a Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2984, com pedido cautelar, em 

face da Medida Provisória no 128, de 01 de setembro de 2003, sob o argumento de que com a 

sua edição o Congresso Nacional ficou impossibilitado de apreciar a medida provisória 

revogada. Ressalta, ainda, a ofensa aos princípios da separação dos poderes, da moralidade, e 

da legalidade dos atos administrativos. A aç8o foi distribuida a Ministra Ellen Grace e a 

liminar foi submetida a julgamento, em 4-9-2003, sendo indeferido O pedido de liminar pela 

maioria dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, com um único voto contdrio, proferido 

pelo Ministro Marco Aurélio, cujo teor da decisão segue: 

12' STF Adin 529-4X)F- Rel. Min. Sepúlveda Pertence - Julgamento 19-06-1991 -Tribunal Pleno - Diario 
Jurriqo. 05/03/93. Emenlário no 1694-2. 



Entendendo ndo caracterizada, &primeira vista, a motivaçdo 

necessária a justifcar a inconstitucionalidade do norma impugnada, 

o Tribuna!, por maioria, indeferiu o pedido de medida liminar em 

açao direta ajuizada pelo Partido da Social Democracia Brasileira - 
PSDB e pelo Parrido da Frente Liberal - PFL contra a Medida 

Provisória 12812003, que revogou a Medida Provishria 124/2003. 

Alegava-se, na espicie, que a revogaçâo da Medida Provisória 

124/2003, cujo objetivo fira expressamente o de desobstruir a pauta 

de votações da Câmara dos Deputados, subtraira do crivo 

parlamentar a apreciação da Medida Provisória revogada, ofendendo 

o ar!. 62, caput, e § 6" da CFí88, na redação dada pela EC 32/2001. e 

os principias comitucionais da separaçdo e m  os Poderes, da 

moralidade, da legalidade e da finalidade dos atos administrativos. 

Considerou-se que o art. 62 da CF/88, mesmo @s o advento da EC 

32/2001. não impede a revogação de medida provisdria pendenre de 

apreciaçdo pelo Congresso Nacional por outro, apenas suspendendo- 

se a eficúcia da medida objeto de revogação, até que haja 

pronunciamento do Poder Legislativo sobre a medida provisória 

revogadora. Afastou-se, assim, a alegaçdo de subtraçdo da 

compet6ncia do Congresso Nacional para a apreciação de ambas as 

medidas, ficando apenas invertida a ordem de apreciação das 

matérias, já que o exame da medida ab-rogante deve preceder ao da 

niedida ab-rogada. Salientou-se, ainda, que a possibilidade de 

revogação de medidas provisórias em curso não implica a viabilidade 

de se revogar e reeditar novas medidas de igual teor na mesma sessdo 

legislativa, sob pena de desvirtuamento da finalidade pretendida com 

o advento da EC 32/2001, e conseqüente inconstitucionalidade, por 

fraude à Constituição. Vencido o Min. Marco Aurélio, que deferia o 

pedido de niedida liminar (CF, arr. 62, § 60 T e  a niedida provisória 

não for apreciada em ate quarenta e cinco dias contados de sua 

pirblicação. entrará em regime de urgência, subseqiiententente, em 

cada uma das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, ar6 

que se ulrinie a votação, todas as dett~ais deliberações legislath~as da 

Ca.ra em que estiver tramitando'?. Precedentes citados: ADI 221-MC- 



DF (RTJ 151/331), ADI 1.204-MC-DF (DJU de 7.12.95)). ADI 1.659- 

DF-MC (DJUde ~.5.98)"~.  

Ora, parece evidente que a atitude do Presidente da Republica ao editar a 

Medida Provisbna afrontou o principio da separação dos poderes j B  que impediu o Poder 

Legislativo de exercer sua função típica de legislar e de deliberar sobre a medida provis6ria 

ab-rogada. Alem disso, pode-se constatar a utilização pelo Chefe do Poder Executivo de 

expediente para driblar as limitaçóes impostas pelo Constituinte reformador. 

Assim, seria de bom alvitre que o Supremo Tribunal Federal adotasse 

posição mais cautelosa na apreciação da medida providria, de modo a incorporar na sua 

jurisprudência o espírito limitador que foi introduzido no art. 62 da CF pelo Constiiuinte 

Reformador. Entretanto, a Suprema Corte optou por continuar aplicando os mesmos 

entendimentos vigentes antes da EC. No 32, de 1 1-9-2001. 

Diante disso e considerando que o atual governo já deteve ampla maioria no 

Parlamento, o que poderá ocorrer novamente no futuro, deve-se esperar, em breve, que outras 

manobras sejam realizadas na ediçào das medidas provisbrias de modo a burlar e a fraudar as 

normas limitadoras à sua utilização que foram inseridas na Constituição Federal. 

Cabe ao Supremo Tribunal Federal, no legitimo exercício da sua majestosa 

atribuição de guardião da Constituição, zelar para que ela continue a ser respeitada e para tal 

deverá empreender energicamente o controle de constitucionalidade, a fim de preservar os 

princípios fundamentais que norteiam o Estado Democrático de Direito instalado no Brasil, 

em 05 de outubro de 1988, e com isso assegurar aos integrantes da sociedade o respeito aos 

direitos fundamentais; aos entes federados a observância dos princípios federativos, com a sua 

plena autonomia político-administrativa, nos limites estabelecidos pelo Constituinte, e, aos 

Poderes da Uniáo e das unidades federadas a plena garantia a sua independência e autonomia 

em respeito ao principio da separação de poderes. 

Outro instrumento de suma importância que o Constituinte colocou 8 

disposição da sociedade e do Supremo Tribunal Federal para a defesa dos direitos 

"' STF Adin 2984lDF- Rel. Min. Ellen Gracie - Julgamento da liminar 04-09-2003 - Tribunal Pleno - 
Informativo do STF no 319. Publicado no site \w.st f .gov.br  entre Ioa 5 de setembro de 2003 



fundamentais é a açilo direta de inwnstitucionalidade de inwnstitucionalidade por omiss&o, 

como bem assevera Ana Cândida d a  Cunha F e m :  

A adoção do ação direta de incomtitucionolidode por 

omissão para proteção de direitos fundamentais, todavia, 6 possível, 

em tese, ante formulações constitucionais nonnalivas que contemplam 

tais direiros e não tenham eficúcia plena, dependendo de outras 

normas ou de medidas para concretizá-las; contudo, não tem o titular 

do direito, eventualmente obstaculizado em seu exercicio pela 

ausência de norma infaconstitucional, disponibilidade para propor 

esta ação, dependendo, como se acentuou a propósito da ação direra 

de inconsrirucionalidade, da atuação dos legitimados arrolados no 

art. 103. 

Diz Canotilho, a prUpdsito, ao confrontar omissão 

incomtitucional e omissbo violadora dos direitos firndamenrais, que 

"o problema da omissão legislativo, na perspectiva da presente 

investigação, insere-se ao problema mais vasto do cumprimento das 

imposfpes comtliucionaif O da actiieliaa@o tle con.uit~içi% 
dirigente, ulrrapassando o restrito dt~ibito dos dixitos fundamentais". 

Nau obsranie, paww mnveniente acentuar que a maioria 

das açdes direras de inconsrirucionalidade por omissdo Iem sido 
proposta para a dejèsa de direitos consagrados em norma 

constitrrcional ndo cottcretizada por arrs5ncia de tei 084 medida do 
Poder Executlw. 

Isto porqire a Constituiçdo designa para esta ntodalidade de 
ação a mesma legifimação da açõo direta de inconstitucionaiidade. 
ubrlndn usslrn a posslblllrlude para a prorrçüo dos dirrltos de 

niinorias, de coletividades e de associados por intermédio dos 

legitinlados especiais. Claro esth que a propositura da ação, para 

e.rsu~nulidude. fica na depend8ncio da vontade de tais legitimados e 

não da provocação pelos ritulares de direitos não exercidos por falta 

de norma regulamentadora da norma consriru~iona1'~~ . 

" V F R R A Z .  A. C. Anoroq<)cs rohre o controle de consriri~cio~ralidade no Brasil e a proie<d<i dos direitos 
frrndarneniais. São Paulo: Rerisla do Mesirado UNIFIEO no 4,2004. 



6 Controle de constitucionalidade e os Direitos Fundamentais 

A Constituição Federal de 1988, conhecida como ConstituiçBo Cidadã, 

surgiu como fmto de longos anos de intenso movimento social e polltico, cujo desiderato era 

o retorno ao estado democrlitico de direito, o qual havia sucumbido por quase duas d6cadas de 

regime militar e de desrespeito As instituiç6es.e aos direitos fundamentais. 

O Constituinte de 1988 empreendeu esforços em estabelecer os direitos 

fundamentais a fim de dotar o individuo com instrumentos para se opor A prepotência do 

Estado. 

Assim, ao estmturar O novo texto constitucional, o Constituinte primeiro 

tratou dos temas relacionados aos direitos fundamentais e s6 depois passou a organizar o 

Estado e seus Poderes, demonstrando, com isso, a real importância de tais direitos frente ao 

novo Estado que estava surgindo com a promulgação da Constituipo, em 05 de outubro de 

1988. 

O Titulo 11 da Constituição Federal foi denominado de Dos Direitos e 

Garantias Fundameniais e dividido em cinco capítulos, destinados a estabelecer os direitos e 

deveres individuais e coletivos, os direitos sociais, a nacionalidade, os direitos políticos e os 

partidos politicos. 

A extensa quantidade de direitos relacionados no Titulo I1 da Constitui~ão 

Federal não se exaure ali, pois outros poder30 ser localizados no decorrer do texto 

constitucional. Alem disso, a existência de outros direitos nBo relacionados no corpo da 

Constituição, mas decorrentes de tratados internacionais, poderão ser invocados para 

salvaguardar o indivíduo, a teor do disposto no art. 5 O ,  5 2' da CF: 

Os direitos e garantias expressos nesta Co?istit~rição ndo 

excluem outros decorrentes do regime e dos principias por ela 

adorados, ou dos tratados internacionais em que a Repiíhlica 

Federativa do Brasil seja parte. 



Alem de estabelecer os direitos fundamentais, o Constituinte preocupou-se 

com que eles fossem efetivamente exercidos pela sociedade e respeitados pelo Estado e que 

não se tornassem apenas um enunciado ou mera expectativa de direito, e que tivessem que 

aguardar a sua regulamentação para serem efetivamente usufruidos, de modo que estabeleceu 

no art. 5 O ,  $ 1°, da CF, que As normas dejinidoras dos direiios e garantiarfundamentais rim 

aplicação imediata. 

A par dos direitos fundamentais consagrados pela Constituição Federal 

também existem instrumentos destinados a resguardá-los contra os abusos do Estado, os 

denominados remédios constitucionais, prescritos no pr6prio art. 5' da CF, como o habeas 

corpus, o mandado de segurança individual e coletivo, o mandado de injunção, o habeas data, 

a ação popular e o direito de petição. Os Direitos Fundamentais tambim podem ser 

resguardados por meio do controle de constitucionalidade exercido pelos Poderes Executivo e 

Legislativo e, principalmente, pelo Poder Judicihno, que tem no Supremo Tribunal Federal o 

guardiáo da ConstituiçBo. 

Além disso, o Constituinte incluiu os direitos e as garantias individuais no 

nticleo imuiável da Constituição Federal, cujo art. 60, 5 4, deixa expresso que: 

Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 

tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 

II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 

111 - a separação de Poderes; 

IV - os direitos e garantias individuais. 

É certo que muitos dos direitos relacionados no Título I1 da Constituiçáo 

Federal, para que possam ser exercidos plenamente e sem que haja qualquer dúvida quanto a 

sua extensão, requerem do legislador a elaboração de uma lei. Surge dai a questgo: Os direitos 

fundamentais podem ser objeto de disciplina por meio de medidas provisórias ou estariam 

acobertados pelo principio da reserva legal? 

André Ramos Tavares ao distinguir o principio da legalidade do principio da 

reserva da lei ensina que: 



O princbio da legalidade reparte-se, como visto acima, em 

dois ' ~ o n t s ' :  Em primeiro, exige o respeito a lei posta Em segundo 

lugar, impõe que não se crie direito ou dever sem amparo legal; se nüo 

hú lei, ndo hú suporte para qualquer exigência ou benejicio público. 

Já a expressão "resewa da lei" assume sentido próprio, que 

não se confirnde com o principio da legalidade, embora paro ele qmnte 

como seu horizonte mais próximo. Pela resewa legal estabelece-se a 

obrigatoriedade de tratamento de determinadas e especificas matérias 

por meio de lei. 

Enquanto o principio da legalidade revela-se pela previsão 

geral. como visto, no sentido de que ndo se criam deveres ou direitos 

sem lei, no caso da reserva iegal híi a previsão expresso e pontual, 

para uma especijica matéria, da necessidade de regulamentação por 

meio de lei. 

A diferenciação vale-se aqui do velho brocardo segundo o 

qual ao Poder Público só é licito fazer aquilo que for previsto em lei, 

enquanto ao particular é assegurado fmer tudo quanto não seja 

proibido por lei. Identifica-se, na primeira rejerência (Poder Público), 

o principio da reserva de lei, e, no segundo caso, o principio da 

legalidade1". 

O Art. 62, 6 13 1, a e b, responde parte da indagaçso lançada acima, jh que 

expressamente veda a edição de medidas providrias sobre matena relativa h nacionalidade, h 

cidadania, aos direitos políticos, aos partidos politicos, ao direito eleitoral, aos direitos penal, 

processual penal e processual civil. 

Mas a questáo ainda persiste em relação aos direitos individuais e coletivos 

e aos direitos sociais. 

Com relação aos direitos sociais não se encontra óbice h utilizaçáo das 

medidas provisórias para sua regulamentação, em casos de urgência e relevfincia, observando. 

entretanto, que por serem direitos fundamentais consagrados na Constituição Federal, não 

"' TAVARES, A. Curso de direito constittrcional. São Paulo: Saraiva. 2002. p. 431. 



poderá a legislação infraconstitucional ser editada visando A diminuição do alcance ou mesmo 

a abolição da norma que definiu tal direito. 

Um exemplo da utilização da medida provisória para dispor sobre os 

direitos sociais verificou-se durante o governo do presidente Femando Henrique Cardoso ao 

adotar a Medida Provisória no 1982-77, de 2000, para regulamentar a participaçào dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa, previsto no art, P, XI, da Constituiçgo 

Federal. A citada medida provisória foi acolhida pelo congresso Nacional e convertida na Lei 

no 10.101, de 19 de dezembro de 2000. 

Jb a utilizaç80 das medidas providrias para dispor sobre os direitos 

individuais e coletivos não 6 mat6ria pacifica e suscita amplo debate. 

Carla Pinheiro sustenta que: 

A Medida Provisória pode ionm-se um importante 

instrumento de proteção aos Direitos Fundamentais à disposição do 

Poder Execufivo, mesmo que em siruaç8es excepcionais - situaçaes de 

relevância e urgência, ar!. 62 da Constituição vigente. Ao expedir 

Medida Provisório tendo em vista a proteção a Direito Fundamental, 

o Executivo estaria exercendo atividade de duplo corriter: legislativa 

e jiscalizadora das demais funções esrafais; dai sua exirema 

importância como instrumento de delsa dos Direitos Fundamentais. 

A principal incumb5ncia do Poder Executivo é, porém, a de 

executar leis, cuidar da manurenção da ordem jurídica, administrar 

os negócios públicos e dirigir as funções politicas do Estado, com o 

objetivo de assegurar sua existência e o cunlprimento de suas 

finalidades. E, no que diz respeito ò vinculação dessa '$inção do 

poder" aos Direitos Fundamentais, podemos explicitar o que esfb 

implicito na letra da Lei Maior, quando traia do Poder Executivo, 

porque é matéria já regulanlentada na primeira parte da 

Constiruição, quando ela determina ser a dignidade da pessoa 

humanafu~~danlento do Estado Dernocrdtico de Direifo -ar!. 13 11 -. 



como quando determina que os Direitos e Garantias Fundamentais 

rêm aplicação imediata - art. 5; 5 ~ ~ ' ~ .  

Assim, na lição de Carla Pinheiro caso fosse admitida A adoção de medidas 

provisórias em relação aos direitos individuais ela s6 poderia ser utilizada como instrumento 

de proteção. 

Entretanto, como foi visto, o Constituinte salvaguardou direitos e garantias 

individuais de qualquer espécie normativa que pudesse restringi-los, já que proibiu ao Poder 

Constituinte Reformador deliberar sobre qualquer emenda constitucional tendente a abolir tais 

direitos, a teor do disposto no art. 60, 5 49 IV, da CF. 

Além disso, a disciplina de matéria relacionada aos direitos individuais C de 

competência legislativa própria do Congresso Nacional, uma vez que o art. 68, 1: 11, da 

ConstituiçBo Federal, proíbe expressamente que a legislaç?io referente aos direitos individuais 

seja objeto de delegação legislativa ao Presidente da República. E, como já se disse, se o 

Congresso Nacional está constitucionalmente proibido de delegar a materia para elaboração 

de lei delegada pelo Presidente da República, não poderzi o Chefe do Poder Executivo, 

segundo seu próprio criterio de conveniência e oportunidade, utilizar as medidas provis6rias 

para tratar do assunto, caso em que estariamos diante de uma flagrante inconstitucionalidade e 

nítida afronta ao principio da separação dos poderes. 

Neste sentido a lição de Luiz Alberto David Araújo e Vidal Serrano Nunes 

Junior: 

Dos direitos individuais, apenas alguns (os constantes dos 

conteúdos do direito penal, do direito processual penal e direito 

processual civil e o sequestro de bens) estão a salvo da medida 

provisória. Por exceção, os demais poderiam ser veiculados por essa 

espécie legislativa. [...I Realniente, houve manifestação do Poder 

"' PINHEIRO, C. Direito internocional e direitosfir~ldat~renrois. S&o Paulo; Atlas, 2001. p. 37. 



Constituinte Derivado, que alterou o processo legislain~o da medida 

provisória e disciplinou as suas matérias. No entanto, a in~erpretação 

mais adequada deve ser aquela conforme a Constituição, ou seja, 

aquela que venha a prestigiar os valores normativos albergados pelo 

constituinte origindrio. [...I Na verdade, qesar de não constar 

expressamente como matéria veda& ò edição de medida provisdria, 

os direitos individuais encontram vedação implicifa para a veiculação 

dessa espécie nonnativa. É que há regra de indelegabilidade no texto, 

valor prestigiado pelo j 4" do art. 60, além de principio firndamenraI 

no ar!. 2 O  da Lei Maior. Ora, se permitimos que matéria 

anteriormente reservado ri exclusividade do Poder Legislativo seja 

disciplinada pela excepcional situaçõo & medi& provisdria, iremos 

alterar a idéia constitucional originaria. A melhor interpretação é 

aquela que entende que os temas do ar!. 68, J 19 continuam a reger 

as vedações para utilização de medida provisória, quando foreni mais 

exigentes que as regras do próprio art. 62'29 . 

Assim, conclui-se que os direitos individuais e coletivos não devem ser 

objeto de tratamento por meio das medidas provisórias. Ali& como jB exposto, 6 

absolutamente desnecessiria a regulamentação, em cariter de urgência, dos direitos e 

garantias individuais e coletivos, pois tais direitos jh foram consagrados com o efeito da 

aplicação imediata desde a promulgação da Constituiçiío, em 05 de outubro de 1988, por força 

do disposto no ?j 29 do art. 5'. 

Quanto A matbria de direito penal não parece possível a definição de um 

crime e sua respectiva pena, por meio de uma medida provisória, pois dado o seu caráter 

provisório e a demora em sua apreciação pelo Congresso Nacional, poderia ocorrer hipótese 

absurda, de algu6m ser preso e condenado por um delito e durante o cumprimento da pena, o 

crime deixar de existir, diante da rejeição expressa da medida provisória pelo Congresso 

Nacional "O. 

ARAÚJO, L. e NUNES JUNIOR. Curso de direito con.~ri1trcional. São Paulo: Saraiva. 2004. p. 108-109 
" O  As medidas provisórias nas. 153 e 156, expedidas pelo Presidente Fernando Collor em 15 de março de 1990 

, 
tratavam sobre maieria penal e foram revogadas pela medida provisória no 175, de 27 de março de 1990. 



Sem dúvida, a medida provisória afrontaria ao disposto no art. SO, inc. 

XXXIX, da Constituiçtío Federal, que consagra dentre as garantias individuais: não M crime 

sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominaçõo legal. 

No caso, o Constituinte, visando h garantia do indivfduo a exercer o seu 

direito de locomoçáo, exigiu que a instituição de um crime e sua respectiva pena seja feita 

exclusivamente pela ediçso de uma lei em sentido fomal, ou seja, uma norma geral e abstrata 

elaborada mediante regular processo legislativo perante o Congresso Nacional. 

O Presidente da Repúblicq diante do disposto no art. 62, 3 1°, I, b, náo 

poderá mais legislar sobre matkria de direito processual civil e processual penal por meio de 

medidas provisórias. Esta foi a melhor, sen8o a maior inovaçtío nas limitaçks aprovadas pelo 

constituinte reformador, pois prestigiou a segurança juridica aos litigantes em processos 

judiciais. 

A Constituiçáo Federal, em seu art. SO, ao firmar os direitos individuais 

relacionados aos litígios postos para soluçtío estatal, enuncia que: 

AXXk- a lei nõo excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesõo ou ameaça a direito; 

AXXkZ - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 

jurídico perfeito e a coisa julgado: 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senõo pela 

, autoridade comperenre; 

LIV - ninguém será privado de sua liberdade ou de seus bens 

sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou ad~ninistrativo, e 

00s acusados em geral são assegurados o contraditbrio e ampla 

defesa, com os meios e rec~irsos a elo inerentes; 

Tais principios foram consagrados pelo Constituinte com a finalidade de 

que o indivíduo, ao litigar perante o Poder Judiciário, tivesse amplo conhecimento das normas 

vigentes e, ainda, contasse com a segurança de que tais normas seriam respeitadas no curso da 

açào judicial. 



A edição da medida provisória implica na sua vigência imediata e, por ter 

força de lei, impõe As partes e aos membros do Poder Judiciário a obngatoriedade de sua 

observância, salvo, evidente inconstitucionalidade. Assim, a modificação de normas 

processuais afronta o principio da segurança jundica e, consequentemente, o direito individual 

da pessoa sujeita ao processo judicial. 

Além disso, ngo se pode perder de vista que a UniBo e suas Autarquias 

possuem interesse em milhares de processos submetidos ao crivo do Poder Judiciário e, 

portanto, a ediçBo de uma medida provisória pelo Chefe do Poder Executivo Federal poderia 

estabelecer normas processuais beneficiando-as nas ações em que fosse parte interessada, em 

evidente detrimento ti parte c o n m a  e, por conseguinte, afastando a condição de igualdade 

entre as partes litigantes no processo judicial. 

A hipótese retratada acima já faz parte da recente hist6ria brasileira O 

Presidente da República, ao editar a Medida Provisória no 1577-6197, ampliou o prazo 

decadencial das ações rescisórias ajuizadas pelos Entes Federativos, alem de inovar a 

legislação processual civil no que tange à possibilidade de rescisão de sentenw em flagrante 

interesse próprio. A medida provisória foi objeto da AçHo Direta de Inconstitucionalidade no 

1.753-2 DF, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e suspensa 

pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da decisfio que segue: 

EMENTA: Ação rescisória: MProv. 1577-6/97, arts. 4" e 

parág. único: a) ampliação do prazo de decadência de dois para 

cindo anos, quando proposta a ação rescisória pela União, os 

Esiados, o DF ou os Municipios e suar respectivas autarquias e 

fundações públicas (art. 43 e b) criação, enl favor das mesmas 

entidades pUbIicas, de uma nova hbóiese de rescindibilidade das 

senienças - indenizações expropriatórias ou siniilares jlagraisenlenie 

superior ao preço de mercado (art. 4: parág. único): arguição 

plausível de afronnr aos arts. 62 e 59 1 e LIY. da Consritzriçdo: 

conveniência da suspensão cauielar: medida liminar deferido. 

I .  Medida provisdria: excepcionalidade da censura 

juri.sdiciona1 da ousência dos pressupostos de releváncia e urgéncia D 

sua edição: raia, no entanto, pela irrisão a afirmação de urgência 



para as alterações questionadas à disciplina legal da ação rescisbria, 

quando, segundo a doutrina e a jurisprudência, sua aphcaçdo a 

rescisão de sentenças já transitadas em julgado, quanto a uma delas - 
a criação de novo caso de rescindibilidade - P pacijcamente 

inadmissivel e quanto outra - a ampliação do prazo de decadência 

- é pelo menos duvidosa. 

2. A igualdade das partes é imanente ao procedural due 

process of law; quando uma dar partes k o Estado, a jurisprudência 

tem transigido com alguns fâvores legais que, além da vetustez, tem 

sido reputados não arbihirios por visarem a compensar di$culdades 

da defsa em juízo das entidades públicas; se, ao contrário, desajiam 

a medida da razoabilidade ou da proporcionalidade, caracterizam 

privilégios inconstitucionais: parece ser esse o caso das inovaçdes 

discutidas, de fâvorecimento unilateral aparentemente nbo explicável 

por diferenças reais entre as partes e que, somadas a outras 

vantagem processuais da Fazenda Pública, agravam a consequência 

perversa de retardar sem limites a satisfação do direito do particular 

já reconhecido em juizo. 

3. Razões de conveniência da suspensão cautelar até em 

fâvor do interesse público"< 

Com relação i mat6ria processual penal, convem mencionar que ela j i  foi 

objeto deste instrumento de elaboração normativa. A medida provisória no 11 1/89 

estabeleceu, dentre outras normas processuais, a prisão temporária, sendo objeto da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade - Medida Cautelar 162DF ajuizada pelo Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil, cuja ementa segue: 

- Os conceitos de releváncia e urgência a que se refire o arr. 62 da 

Constituição, como pressupostos para a edição de Afedidas 

Proi~isórias, decorrem, em princkio, do Juizo discricionário de 

oportunidade e de valor do Presidente da Repirblica, mas ad~nitem o 

"' STF - Adin 1753-2/DF - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - Julgamento 17-09-98 - Tribunal Pleno - Didrio do 
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controle judiciário quando ao excesso do poder de legislar, o que no 

caso não se evidencia de pronto. 

- A prisão temporória prevista no art. 2' da referida Medida 

Provisória não é medida compulsdria a ser obrigatoriamente 

decretada pelo Juiz, já que o despacho que a deferir deve ser 

devidamente fundamentado, conforme exige o parágrafo 2'do mesmo 

dispositivo. 

- Nessa oportunidade processual, não se evidencia manifesta 

incompatibilidade entre o parágrafo l 0  do art. 3" da Medida 

Provisória no 111 e o disposto no inciso LXII  do an. 5" da 

ConFtituição, em face do que se contém m parágrafo 2" do migo  3" 

daquela, quanto à comunicaçdo do preso com o seu advogado. 

- Embora seja relevante juridicamente a arguição de 

inconstitucionalidade da criação de delito por Medida Provisório, 

não estú presente o requisito & conveniência, pois o artigo 4" da 

citada Medida Provisória, impugnado sob esse firndamento, apenas se 

destina a coibir abuso de autoridades contra a liberdade individual. 

- A disposição de natureza processual, constante do artigo 5" da 

Medida Provisória no 111, que estabelece plantdo de 24 horas em 

todas as Comarcas e Sessdes Jiidiciais do Paic, ndo tem o relevo 

juridico necessário para a concessão de providência excepcional 

como é a concessbo de liniinor, em oçdo direia de 

inconstitucionalidade. 

-- Pedido de liniinar indeferido.'jZ 

A Constituiçiío de 1988, conhecida como Constituiçiío cidadú, enumerou em 

seu art. S0, de forma minuciosa, os direitos concedidos aos nacionais e estrangeiros residentes 

no Brasil, relacionados com a liberdade de locomoção. Além disso, caso uma pessoa seja, 

legalmente, privada da sua liberdade surgem outros direitos ao detido, como o de ser 

informado de seus direitos e ter a assistência da famflia e principalmente do advogado; de 

permanecer calado; de saber a identificação do responsável pela sua prisão; de não ser levado 

i prisão se o delito admitir liberdade provisória, com ou sem fiança, dentre tantos outros. 

'I2 STF - Adinmc I(i?lT)F - Rel. Min. Moreira Alves - Julgamento 14-12-89- Tribunal Pleno- Diário da 
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Relembre-se que o espirito do constituinte deu-se no sentido de preservar de 

forma absoluta os direitos inerentes ii liberdade, consagrando, no inciso XXXIX do art. S0 que 

não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominaçdo legal. 

A medida provisória, pela'sua p w a  natureza, s6 se tom& lei se for 

convertida pelo Congresso Nacional, no prazo constitucional, caso contrário, perdera sua 

eficicia desde a ediçfio, obrigando os congressistas a disciplinarem as relações jurídicas dela 

decorrentes. 

No caso em pauta, se alguém for preso, ainda que pela autoridade 

competente, por decido fundamentada na referida medida provis6ria, poderá, ao tCrmino do 

periodo de vigência da norma, ver-se constrangido a um periodo de prisão indevido, caso a 

citada medida provisória seja rejeitada pelo Congresso Nacional. 

As normas de natureza penal e processual penal devem ser editadas para que 

perdurem por longo período a fim de possibilitar sua exata compreensão pela sociedade, de 

modo que a provisoriedade de qualquer de seus dispositivos n8o se coaduna com os direitos 

individuais consagrados pela Constituição Federal. 

Não se trata assim de pretender permitir ao magistrado que analise o motivo 

da prisao e a decrete ap6s fundamentá-la, mas sim, de nso permitir que o magistrado decrete a 

prisao provisória de um indivfduo, com fundamento em uma medida tambem provis6ria, pois 

a liberdade consagrada na Constituiçgo nao é providria, mas sim definitiva e só a lei no 

sentido material e formal e, segundo as normas constitucionais, poderá privar o cidadão do 

seu consagrado e natural direito B liberdade. 

A medida provisória examinada pelo Supremo Tribunal Federal além de 

ferir o direito individual ao gozo da plena liberdade de locomoç80, também subtraiu do 

Congresso Nacional o exercício pleno da atividade legislativa e, por fim, afrontou a 

autonomia administrativa do Poder Judiciirio ao estabelecer plana0 de 24 horas em todas as 

Comarcas e Sessões Judiciais do País. 



Respeitada a posição da nossa Suprema Corte, quer parecer que a medida 

provisória, em foco, certamente aftontou a ConstituiçAo Federal e o principio da separação de 

poderes, o qual deveria ser preservado de maneira acurada pelo Supremo Tribunal Federal. 

Note-se que o julgamento ocorreu em 14 de dezembro de 1989, ou seja, pouco mais de um 

ano após a promulgação da Constituição Federal e o teor da decisgo, dada a sua 

condescendência com o ato normativo, apenasserviu de estimulo A continuidade de utilização 

das medidas provisbrias para situações semelhantes, pois restou assentado pelo Supremo 

Tribunal Federal que os pressupostos de relevância e urgência estavam submetidos ao crierio 

discricionário de oportunidade e valor do Presidente da Repiiblica, admitindo-se o controle 

judicihrio quanto ao excesso do poder de legislar. 

Sem dúvida que, se o Poder Judiciário, no uso de suas atribuições 

constitucionais, tivesse, desde o inicio da adoção das medidas provisórias, agido com 

irreparável rigor na apreciação dos pressupostos processuais da urgência e relevância e nas 

mateirias objeto das medidas provisórias, certamente teria freado a sua utilização 

indiscriminada pelos Presidentes da Repiiblica. 

Outro caso de flagrante interfertncia do Chefe do Poder Executivo nas 

atividades desenvolvidas pelos drgãos do Poder Judicihrio ocorreu em 1990, com a edição da 

Medida Provisória no 173, que foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal na 

AçBo Direta de Inconstitucionalidade no 223-6 DF ajuizada pelo Partido Democrático 

Trabalhista - PDT, cuja decisão segue: 

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade contra a 

Medida Provisória 173, de 18.3.90, que veda a concessão de "medida 

liniinar em nlandado de segurança e em ações ordinarias e cautelares 

decorrentes das Medidas Provisórias niimeros 151, 154, 158, 160, 

161, 162, 164, 165, 167 e 168": indeferiniento do pedido de 

su,~pensão cautelar da vigência do diploma inrpugnado: razões dos 

votos vencedores. 

Sentido da inovadora alusão constitucional a plenitude 

da garantia da jurisdição contra a anleaça a direito: ênfase à função 

preventiva da jurisdição, na qual se insere a finção cautelar e, 

quando necessário, o poder de cautela liniinar. I~nplicações da 



plenitude da jurisdição cautelar, enquanto instrumento de proteção 

ao processo e de salvaguarda da plenitude das fu@s do Poder 

Judiciário. 

Admissibilidade, não obstante, de condições e limitaç&s 

legais ao poder cautelar do juiz. A tutela cautelar e o risco do 

constrangimento precipitado a direitos da parte contrária, com 

i~iolação da garantia do devido processo legal. 

Conseqüente necessidade de controle da razoabilidade 

das leis restritivas ao poder cautelar. Antecedentes legislativos de 

vedação de liminares de determinado contetido. Critério de 

razoabilidade das restrições, a partir do carder essencialmente 

provisório de todo provimento cautelar, liminar ou não. 

Generalidade, diversidade e imprecisão de limites do 

âmbito de vedação de liminar da MP 173, que, se lhe podem vir, a 

jnal, a comprometer a validade, d$cultam demarcar, em tese, no 

juizo de delibação sobre o pedido de sua suspensão caufelar, até onde 

são rmoheis as proibições nela impostas, enquanto contenção ao 

abuso do poder cautelar, e onde se inicia, inversamente, o abuso das 

limitaçdes e a conseqüente afronta à plenitude da jurisdição e ao 

Poder Judiciário. 

Indeferiniento da suspensão liminar da MP 173, que não 

prejudica, segundo o relator do acdrdão, o exame judicial em cado 

caso concreto da constirucionalidade, incluída a razoabilidade, da 

aplicação da norma proibitiva da liminar. 

Considerações, em diversos votos, dos riscos da 

suspensão cautelar da medida inpugnada'33. 

A Mediada Provis6ria no 173 afrontou a garantia inserida no art. 5', inc. 

XXXV, a qual enuncia que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 

anieaça a direito. Alem disso, parece evidente que o Poder Executivo editou norma para 
' favorecê-lo nas demandas judiciais em detrimento a parte oposta que deveria, segundo a 

inovação processual, aguardar até a decisão final para obter a segurança judicial e, 

I'' STF - Adin 223-6DF - Rel. Min. Sepúlveda Pertence - Julgamento 05-04-90 -Tribunal Pleno - Dihrio do 
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conseqiientemente, ter o seu direto lesado finalmente reparado. Parece claro que a citada 

medida provisória ignorou, também, o princfpio da separaflo dos poderes, pois o Chefe do 

Poder Executivo, com um mero ato discricioni4rio tolheu a atividade tipica do Poder 

JudiciBno. Mas, ainda assim, a medida provisória náo foi contida de imediato pelo Órgão 

responsável pela guarda da Constituiçtío. 

O que se denota, na verdade, 6 que a ad@o d e s e n h d a  de medidas 

provisórias tem causado insegurança jurídica, pois a sociedade ntío tem mais certeza' de quais 

serãio os direitos que estarão em plena vigência, e sem qualquer restriç80 governamental, na 

manhã do dia seguinte, o que vêm a subverter OS princfpios da legalidade e da segurança 

juridica. 



Após duas d6cadas de governo militar, periodo em que os direitos dos 

cidadãos e a independencia dos poderes constavam apenas como letra mona de um texto 

constitucional outorgado B nação, o Brasil, em 5 de outubro de 1988, com a promulgaçHo da 

Constituição Federal, voltou a fazer fileira entre as naç6es onde prevalece o estado 

democrático de direito e onde são assegurados os direitos fundamentais e o principio da 

separaçâo de poderes. 

A Constituição Federal estabeleceu que os poderes &o independentes e 

harmbnicos entre si. Adotou, assim, a teoria de Montesquieu e atribuiu a cada um dos poderes 

uma função especifica: a do Legislativo, elaborar as normas, a do Executivo, governar e fazer 

atuar a lei, e a do Judiciirio, resolver os conflitos decorrentes da aplicação das normas. 

Estabeleceu, ainda, sistema de freios, de modo a criar instrumentos para que os poderes, 

reciprocamente, se fiscalizassem. Desta forma, as leis são elaboradas pelo legislativo e devem 

receber a sançáo do Executivo, cabendo ao Judicihno controlh-Ias para que nHo afrontem a 

Constituição Federal. 

O Poder Legislativo da União é bicameral, de modo que o processo 

legislativo tramitará perante a Câmara dos Deputados, na condição de representante do povo, 

e o Senado Federal, onde estão representados os Estados-federados e o Distrito Federal. Ap6s 

a aprovaçâo pelas duas Casas Legislativas, o projeto de lei ser8 submetido ao Chefe do Poder 

Executivo para manifestar sua aquiescência, sancionando a lei, ou sua discordância, vetando- 

a. Nesse caso, os motivos do veto ser80 apreciados pelo Congresso Nacional que poder8 

mantê-lo ou rejeitá-lo. 

Sem dúvida, este processo de elaboração de leis atende ao principio da 

separação dos poderes, pois os órgãos que dele participam o fazem com independência. Além 

disso, os Poderes atuam na forma de freios, evitando a supremacia de qualquer um deles sobre 

o outro, preservando, assim, os direitos fundamentais dos cidadãos, jh que a norma imposta 

pelo Estado atingirá diretamente os interesses do individuo e da sociedade. 

Os governos militares instituíram na Constituição de 1967, e posteriormente 

na Emenda Constitucional 1/69, um instrumento de elaboraçâo de normas, denominado de 



decreto-lei, o qual deveria ser empregado em casos de relevgncia ou urgência e, apenas para 

determinadas matérias. Entretanto, os decretos-leis foram utilizados pelos Presidentes da 

República de forma rotineira, em manifesta substituiçgo A atividade legislativa desempenhada 

pelo Congresso Nacional. 

O decreto-lei foi repudiado na Assembléia Nacional Constituinte que, 

entretanto, introduziu no art. 62, da Constituiçso Federal, as medidas provisórias, cujo texto 

singelo praticamente reproduziu o decreto legge, previsto no art. 77, da Constituiçso Italiana 

de 1947. 

As medidas provisórias foram constitucionalizadas, em substituiçfio ao 

antigo decreto-lei, para serem utilizadas em casos extremos, a fim de que o chefe do Poder 

Executivo pudesse, por meio de normas gerais e abstratas, solucionar questões de extrema 

relevância e urgência, sem a necessidade de dispor dos instrumentos miiximos do estado de 

defesa e estado de sitio. 

Os governos civis, eleitos após a ediçtio da ConstituiçBo Federal de 1988, 

nunca foram sensiveis à aceitaçso do lento e vagaroso procedimento legislativo ordinário, 

mesmo que o processo tramitasse sob o regime de urgência constitucional, de modo que 

visualizam na medida provisória um instrumento eficaz para impor suas metas de governo. 

O fato é que a utilizaçào da medida provis6ria, que deveria ser uma exceçtio, 

já que subverte o processo democrático de elaboraçtio da lei, tomou-se a regra, de modo que 

os sucessivos governos civis se aproveitaram amplamente das medidas provisórias para 

disciplinar as situações irrelevantes e sem qualquer urgência. Alem disso, o prazo de trinta 

dias previsto originariamente no art. 62, padgrafo único, da ConstituiçSo Federal foi 

contornado com a prática de sucessivas reedições de medida provisória náo votada. Essa 

prática adotada pelos Presidentes da República foi respaldada pela omissão do Congresso 

Nacional e, sua permissividade encontrou agasalho na jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal. 

Denota-se que o Presidente da República sub-rogou-se na funçào de 

legislador e passou a impor ii sociedade normas com vigência imediata que retratam única e 

exclusivamente a vontade do governante, à semelhança do que ocorria no período em que 



monarquias absolutistas predominavam no mundo ocidental. Tal situaçgo, sem dúvida, afronta 

ao principio da separação dos poderes cuja origem primeira visou garantir os direitos dos 

indivíduos contra a vontade unipessoal do Estado na imposição das leis. 

A volúpia legiferante dos Presidentes da República tmuxe A baila da 

sociedade e do Congresso Nacional o debate sobre a forma de como restringir a utilização das 

medidas provisórias. Resultou desse debate, e após longo período de negociação entre o 

Congresso Nacional e a Presidência da República, a ediçáo da Emenda Constitucional no 32, 

em 1 1 de setembro de 2001. 

A Emenda Constitucional " 32 deu nova redação ao art. 62, introduzindo-lhe 

doze padgrafos, onde foram estabelecidas algumas restriç6es para a ediçso das medidas 

provisbrias. Dentre elas encontram-se limites materiais para sua utilização; limite de vigência 

em sessenta dias contados da publicação, permitida uma prorrogação por igual periodo; limite 

de inicio de vigência para alguns impostos; proibiçáo de reediçao na mesma seção legislativa; 

alem de determinar a criação de uma corniss20 mista de parlamentares para emitir parecer e 

estabelecer normas procedimentais referentes i tramitação e deliberação das Casas do 

Congresso Nacional. Dispôs, ainda, quanto as medidas legislativas a serem tomadas pelo 

Poder Legislativo em caso de rejeição, mudança do seu texto e da nào apreciação nos prazos 

constitucionais. 

A leitura despretensiosa do art. 62 da Constituição Federal, com a sua nova 

redação dada pela Emenda Constitucional no 32 de 11-9-2001, deixa transparecer que foram 

definitivamente solucionados todos os problemas decorrentes da constante utilização das 

medidas provisbrias pelo Presidente da República, uma vez que, a partir da promulgação da 

citada emenda, o chefe do Poder Executivo Federal encontrar8 nos parágrafos do citado 

dispositivo, impetuosos limites para utilização de tal instrumento de criação de normas. 

Entretanto, como exposto, neste estudo, uma análise mais detida da redaç8o 

dos parhgrafos do art. 62 permite concluir que foram poucas ou quase nenhuma as limitações 

materiais lá introduzidas. Por outro lado, o artigo toma implícito que, salvo as vedações 

expressas, o Presidente da República poder8 adotar medidas provisbrias sobre as mais 

variadas matérias e, sempre encontrarh respaldo constitucional, sob o argumento de que os 



temas que não foram expressamente vedados pela EC no 32/01 podem ser regulamentados por 

meio de medida provisória. 

Assim, o Presidente da Repiiblica estará livre, inclusive, para reeditar 

medidas provis6rias expressamente rejeitadas pelo Congresso Nacional, desde que o faça ap6s 

o término da sess8o legislativa. Poder& aindà, de forma imediata, com a ediçáo de tal ato 

normativo, cercear os direitos fundamentais dos indivíduos, os quais s6 terão como solução 

para os seus problemas, decorrentes da ediçáo das medidas providrias, buscar socorro 

perante o Poder Judiciário. 

Essa interpretaçáo permitira o emprego desenfreado das medidas provisbrias 

pelo Presidente da Repilblica, desde que encontre a plena concordância e submisso do 

Congresso Nacional. È ceno que, uma superficial análise das políticas governamentais 

desenvolvidas pelos governos que se sucederam após o advento da Constituição de 1988, 

demonstra que todos eles, invariavelmente, utilizaram-se de todas as formas e meios 

disponiveis para cooptar parlamentares de outros partidos e, com isso ampliar a base 

governamental e, conseqiientemente, obter a grande maioria do Congresso Nacional, o que 

sem dúvida possibilita a aprovaçãio de projetos de lei ordináriq complementar, e a conversão 

das medidas providrias em lei. 

Diante disso urge que o Poder Legislativo passe a fazer valer as suas 

prerrogativas constitucionais na analise das medidas provisórias, quanto aos seus pressupostos 

constitucionais e, principalmente, em relação As matérias por elas normatizadas. Ao Supremo 

Tribunal Federal, na condição de guardião da Constituiçáo, cabe o exercício, com presteza e 

rigor, do controle de constitucionalidade das medidas provisbias, promovendo interpretação 

restritiva do art. 62, da Constituiçáo Federal, e, com isso, dando o real alcance As limitaçdes lá 

introduzidas pelo Constituinte Reformador. 

A execuçáo de tal tarefa pela Suprema Cone, notadamente agora com a 

edição da súmula vinculante, introduzida pela EC no 45/2001, será a única forma de conter a 

hegemonia do Poder Executivo, associada à condescendência da maioria do Congresso 

Nacional e, com isso, poderi o Supremo Tribunal Federal fazer prevalecer os direitos 

fundamentais dos individuos e se contrapor A supremacia do Poder Executivo em relação aos 

demais poderes. Com tal atitude, sem dúvida, o Poder Judiciário poderi evitar o retomo do 



Brasil ao malfadado período da história da humanidade, onde prevaleciam as monarquias 

absolutistas, 6poca em que os direitos humanos náo passavam de um sonho a ser conquistado. 
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